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A Fundação Maria Cecília Souto 

Vidigal (FMCSV) foi estabelecida 

em 1965 e tem na promoção do 

desenvolvimento na Primeira 

Infância, etapa que vai da gestação 

aos seis anos de idade, sua causa 

e seu principal foco de atuação. 

Também conhecido como DPI, 

o desenvolvimento na primeira 

infância é um processo integral que 

se dá a partir da interação entre 

os aspectos físicos, biológicos, 

cognitivos e socioemocionais.

Por meio de ações de 

conscientização da sociedade, 

mobilização de lideranças, apoio à 

qualificação da educação infantil 

e programas de fortalecimento 

da família, que a FMCSV 

cumpre a sua missão de gerar e 

disseminar conhecimento para o 

desenvolvimento integral da criança.

A FMCSV acredita que é preciso 

desenvolver a criança para 

desenvolver a sociedade.
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Cada vez mais tem se tratado, nas diversas áreas do conhecimento, da importância da 

promoção do desenvolvimento integral na primeira infância. No entanto, pouca literatu-

ra tem sido produzida no Brasil a respeito da família como promotora.

Assim, após discutir com especialistas estratégias para o fortalecimento das famílias nes-

se importante papel, e imbuídos de nossa missão de gerar e disseminar conhecimento 

para o desenvolvimento integral da criança, decidimos reunir um grupo ampliado de 

autores, de distintas áreas do saber, para escrever sobre o tema.

Nosso ponto de partida considera a família de maneira estendida, isto é, incluindo ou-

tros atores que desempenhem a função essencial de cuidadores de crianças pequenas.

O objetivo é disponibilizar conteúdos que possam auxiliar profissionais vinculados aos 

serviços direcionados às famílias grávidas e com crianças até seis anos a empoderá-las 

em seu papel de cuidar, proteger e estimular para favorecerem o desenvolvimento in-

tegral das crianças. 

Como pano de fundo para isso, trabalhamos com o conceito de parentalidade, um termo 

adaptado da língua inglesa que se refere ao “conjunto de atividades propositadas no sen-

tido de assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento da criança1”. 

Nesse sentido, a parentalidade pode ser considerada “a principal tarefa de uma geração 

(pais), de modo a preparar a segunda geração (filhos) para situações físicas, econômicas 

e psicossociais com que irão debater-se ao longo do seu ciclo de desenvolvimento2.”

Os autores dessa publicação foram instigados a abordar, de forma multidisciplinar, di-

versos aspectos da relação família/pais/filhos que envolvem a promoção do desenvolvi-

mento infantil na primeira infância.

O resultado desse esforço encontra-se aqui. Esperamos que esta publicação seja uma 

ferramenta útil e inspiradora a todos aqueles que, como nós, acreditam que desenvolver 

a criança é desenvolver a sociedade.

Eduardo de C. Queiroz

Diretor-presidente

1. Hoghughi, 2004
2. Bornstein, 2002
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INTRODUÇÃO

Márcia Cristina Lazzari
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Falar sobre família é um desafio por si só. Voltar os olhares para entender a família no 

processo de desenvolvimento infantil é a ousadia necessária. Em fevereiro de 2014, a 

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal (FMCSV) liderou um processo bastante fértil de en-

contros entre especialistas no assunto, com o objetivo de levantar subsídios para dese-

nhar um programa de fortalecimento da família como promotora do desenvolvimento 

das crianças na primeira infância (período da gestação aos seis anos).

Nesse contexto, a FMCSV recorreu à utilização do conceito de parentalidade, uma adap-

tação do termo parenting, da língua inglesa. Embora ele não exista formalmente na 

língua portuguesa (não está descrito na última edição do guia Volp – Vocabulário Orto-

gráfico da Língua Portuguesa, publicado pela Academia Brasileira de Letras, em 2009), o 

termo tem sido aplicado em tradução livre com frequência no idioma1.

Após o período de levantamentos e discussões com os especialistas, a FMCSV decidiu, 

em consonância com sua missão de gerar e disseminar conhecimento para o desenvol-

vimento integral da primeira infância, investir na organização da presente publicação.

Durante esse processo, deu-se atenção especial aos conteúdos que pudessem servir 

como subsídios para o trabalho de apoio, orientação e atendimento a famílias de crian-

ças pequenas, desempenhado pelos profissionais de diversas áreas do conhecimento, 

como saúde, desenvolvimento social e educação. 

Os conteúdos apresentados nesta publicação não têm, de forma alguma, a pretensão de 

esgotar o tema relacionado à temática da parentalidade. Ao contrário, trata de uma cole-

tânea de artigos que permitem a reflexão multidisciplinar sobre a família como promo-

tora do desenvolvimento infantil, com olhar focado nas interações entre profissionais, 

famílias e crianças pequenas.

Ao evidenciar os ativos das famílias – fortalezas, capacidades, recursos –, e abordar as-

suntos que reforcem as práticas e os estilos parentais positivos, os profissionais contri-

buem para o fortalecimento dos cuidadores em tarefas como cuidar, proteger, estimular 

e interagir com seus filhos pequenos, o que impactar diretamente do desenvolvimento 

infantil.

1. 327.000 citações na ferramenta de busca do Google em 08/05/2015.
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Optou-se por uma produção transdisciplinar, que estabelece relações entre os saberes 

comuns e complexos, de forma a estimular o trabalho junto às famílias, baseado em uma 

relação de respeito e diálogo. 

O critério de escolha das várias áreas do conhecimento fundamentou-se na possibilida-

de de abordar a complexidade das relações familiares. 

Os capítulos da publicação agrupam uma revisão das atividades parentais (cuidado físi-

co, emocional, social, controle, disciplina e desenvolvimento, educação); dos pré-requi-

sitos (conhecimentos e compreensão, recursos, motivação, oportunidades) e das áreas 

funcionais (saúde física, saúde mental, comportamento social, funcionamento educati-

vo e intelectual) para considerar a família e suas interfaces com a criança no exercício da 

parentalidade. 

Espera-se que a interlocução das distintas áreas do conhecimento, envolvidas na pro-

dução deste livro, favoreça e amplie as possibilidades de atuação dos profissionais e das 

famílias para a promoção do desenvolvimento de crianças na primeira infância.

Apresentamos um breve resumo de cada capítulo, convidando-o à leitura, seja ela se-

quencial ou não. 

Capítulo 1 - “Definições, dimensões e determinantes da parentalidade”

Busca a compreensão do conceito. Desenvolve a análise sobre os determinantes da pa-

rentalidade e traz a caracterização dos efeitos do contexto social na parentalidade.

Capítulo 2 - “O papel das práticas e estilos parentais no desenvolvimento da 

primeira infância”

Explora o papel da família no desenvolvimento da primeira infância, destacando a im-

portância das práticas e estilos parentais na formação de habilidades cognitivas e socio-

emocionais, propondo uma visão inclusiva das famílias como parte das políticas públicas 

da infância, focando o potencial das práticas positivas e estilos parentais participativos 

no desenvolvimento infantil.

Capítulo 3 - “Parentalidade: uma via de mão dupla”

Indica que a construção da parentalidade se dá na relação entre os pais e o bebê. De um 

lado, há uma via que se inicia antes da concepção, por ser marcada pela história infantil 

de cada um dos pais. De outro lado, está a via ascendente, que se inicia pela participação 

do bebê nas interações com sua família.
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Capítulo 4 - “Contribuições da participação da figura masculina e da 

coparentalidade para o desenvolvimento integral da criança na primeira infância”

algumas especificidades da participação da figura masculina no desenvolvimento inte-

gral da criança, explorando o conceito de envolvimento paterno e suas dimensões, com 

algumas propostas de formas positivas para o homem contribuir ao desenvolvimento 

da criança.

Capítulo 5 - “Família e desenvolvimento na primeira infância: 

processos de autorregulação, resiliência e socialização de crianças pequenas”

Partindo do princípio de que o ambiente familiar representa o mais importante contexto 

de desenvolvimento das crianças, reuniu-se subsídios da Psicologia do Desenvolvimen-

to para a compreensão da relevância da família no processo de desenvolvimento e so-

cialização das crianças. 

Capítulo 6 - “Ações da equipe de saúde da família no fortalecimento dos cuidados 

familiares que promovem o desenvolvimento integral da criança pequena”

Aborda a atenção primária à saúde, especialmente a Estratégia Saúde da Família, como 

um contexto propício para fortalecer o protagonismo familiar na adoção de práticas 

promotoras do desenvolvimento integral de crianças pequenas. 

 

Capítulo 7 – “Família e Escola na Educação Infantil: Caminhos para diálogo em 

prol do desenvolvimento na primeira infância”

Reflete sobre questões relativas a diferentes modelos educativos da família e da escola e 

repercussões no desenvolvimento da criança, em especial nas relações entre essas duas 

instituições. 

Capítulo 8 – “Família e direito da criança: a promoção do desenvolvimento 

integral na primeira infância”

Reflete sobre o direito e o dever da família de cuidar e educar, promovendo o desen-

volvimento integral de seus filhos. Aponta como a sociedade e o Estado compartilham 

com a família o dever de garantir os direitos da criança. Traz questões relacionadas à 

legislação, com foco na atenção do desenvolvimento integral dos bebês e de crianças 

até seis anos de idade. 
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PARENTALIDADE: DEFINIÇÃO 
E CONCEITUALIZAÇÃO

A Convenção dos Direitos da Criança (ONU/UNICEF, 1990) 

preconiza, no seu artigo 27º, que é da responsabilidade 

parental e de outros cuidadores assegurar, de acordo as 

suas competências e capacidades financeiras, as condições 

de vida necessárias para o desenvolvimento da criança. 

Histórica e politicamente, é esperado que os progenitores 

facilitem o desenvolvimento dos seus descendentes ao nível 

físico, psicológico e social. É dentro deste princípio que na 

comunidade científica se aborda o conceito de “parentalidade” 

e se desenvolve o estudo dos processos e Atividades 

parentais. O uso deste termo na comunidade científica é 

recente, começando em países anglófonos, mas alargando-se 

rapidamente para outros países. Em relação à disseminação 

do conceito, Valsiner, Branco e Dantas1 salientam que 

“parenting” não é traduzível diretamente para outras línguas 

(e.g., Português, Russo, Alemão, Espanhol, entre outras), 

embora seja um termo utilizado frequentemente na literatura 

científica. O conceito de “parentalidade” é definido por 

alguns investigadores como sendo o conjunto de “atividades 

propositadas no sentido de assegurar a sobrevivência e o 

desenvolvimento da criança”2, num ambiente seguro3, de 

modo a socializar a criança e atingir o objetivo de torná-la 

progressivamente mais autônoma4. É descrita como uma 

das tarefas mais complexas, difíceis e com maiores desafios 

1. (1997)
2. Hoghughi, 2004, p. 5.
3. Reader, Duncan, & Lucey, 2005
4. Maccoby, 2000
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O conceito de “parentalidade” é definido por 
alguns investigadores como sendo o conjunto 

de “atividades propositadas no sentido de 
assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento 

da criança”, num ambiente seguro, de modo 
a socializar a criança e atingir o objetivo de 
torná-la progressivamente mais autônoma.
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e responsabilidades para o ser humano5. Também Bornstein 

(2002) refere que apesar das discórdias em relação afetiva 

aos efeitos da parentalidade na criança, esta parece manter-

se como a principal tarefa de uma geração (pais), de modo a 

preparar a segunda geração (filhos) para as situações físicas, 

econômicas e psicossociais com que irão debater-se ao longo 

do seu ciclo de desenvolvimento. 

Os critérios que poderão definir uma 

parentalidade “suficiente” são social-

mente construídos6, uma vez que o 

conceito tende a depender de im-

pressões subjetiva, crenças culturais7 

ou preocupações relacionadas com 

determinados contextos. Estas con-

cepções e práticas da parentalidade 

são significativamente diferentes de 

cultura para cultura8, em particular 

ao nível das distâncias interpes-

soais e objetivos da socialização (e.g., interdependência vs 

independência)9. Várias investigações verificaram o papel da 

cultura na construção destas ideias parentais10 e todas elas 

sublinham que as teorias parentais tendem a ser culturalmen-

te partilhadas e delineadas através de um sistema de crenças 

culturais. Contudo, embora se considere a existência das di-

ferenças culturais referidas, as pesquisas sobre os processos 

de parentalidade têm verificado que as dimensões e tarefas 

estruturais surgidas na relação pais-filhos tendem a permane-

cer semelhantes11. 

DIMENSÕES DA PARENTALIDADE

No seu modelo integrativo dos elementos teóricos da paren-

talidade, Hoghughi (2004), baseado nos resultados das suas 

5. Holden, 2010; Kane, 2005
6. Reder, Duncan, & Lucey, 2005
7. Maitra, 2005
8. Holden, 2010; Keller, Voelker, & Yovsi, 2005
9. Keller, Borke, Yovsi, Lohaus, & Jensen, 2005
10. Holden, 2010; Lightfoot & Valsiner, 1992
11. Keller et al, 2005

investigações e nas propostas de Bronfenbrenner (1979) e 

de Belsky (1984), preconiza a existência de onze dimensões 

da parentalidade. Para além de providenciar uma grade de 

avaliação no sentido de determinar as capacidades e compe-

tências parentais para efeitos de investigação, este modelo, 

apresentado esquematicamente na Figura 1, permite também 

avaliar as práticas parentais. Segundo este modelo, a paren-

talidade subdivide-se em Atividades 

parentais (conjunto de atividades 

necessárias para uma parentalidade 

suficientemente adequada), Áreas 

funcionais (principais aspectos do 

funcionamento da criança) e Pré-re-

quisitos (conjunto de especificidades 

necessárias para o desenvolvimento 

da atividade parental). 

No que concerne às Atividades paren-

tais, destacam-se as dimensões de 

cuidado, disciplina e desenvolvimento. Os seus objetivos são, 

segundo o autor12, assegurar a prevenção de adversidades 

que possam fazer sofrer a criança, assim como promover si-

tuações positivas que a ajudem ao longo da sua vida. Desta 

forma, os pais pretendem garantir a satisfação das necessida-

des de sobrevivência dos seus descendentes13. Os cuidados ao 

nível físico são traduzidos na garantia de alimentos, proteção, 

vestuário, higiene, hábitos de sono, assim como a prevenção 

de acidentes ou de doenças preveníveis ou a tomada de ac-

ções rápidas para uma resolução eficaz destas situações sem-

pre que ocorram14. 

Os cuidados emocionais integram comportamentos e atitu-

des que asseguram o respeito pela criança como indivíduo, 

a sua percepção de ser estimada e apreciada e, também, 

oportunidades para que ela possa gerir os seus riscos e fazer 

12. Hoghughi, 2004
13. Bradley, 2007; Macobby, 2000
14. Reader, Duncan, & Lucey, 2005

Os cuidados emocionais integram 
comportamentos e atitudes que 

asseguram o respeito pela criança 
como indivíduo, a sua percepção 

de ser estimada e apreciada e, 
também, oportunidades para que 
aquela possa gerir os seus riscos e 

fazer as suas próprias escolhas.
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Figura 1. Dimensões da parentalidade. Adaptado de Hoghughi (2004).
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as suas próprias escolhas. Com estes pressupostos aspira-se à 

criação de uma interação positiva, consistente e estável entre 

a criança e o ambiente (físico e interpessoal), facilitando uma 

vinculação segura e previsível e criando uma orientação oti-

mista em relação a novas experiências15. A qualidade de vin-

culação (e.g., segura, insegura ou desorganizada) é concebida 

como tendo um papel crucial16 no desenvolvimento da crian-

ça, assim como a relação afetiva (e.g., carinhosa ou rejeitante) 

na educação infantil17. 

No que diz respeito aos cuidados sociais, último critério deste 

15. O’Connor, 2006
16. Kobak, Cassidy, Lyons-Ruth, & Ziv, 2006
17. Zahn-Waxler, Shirtcliff, & Woods, 2006

grupo dimensional, o seu objetivo é garantir que a criança 

não seja isolada dos seus pares ou adultos significativos no 

curso do seu desenvolvimento. A este respeito realça-se a 

ajuda à prole para que esta se torne socialmente competente, 

bem integrada em casa e na escola e aceite progressivas 

responsabilidades na execução de tarefas e no relacionamento 

com os outros. A dimensão de controle e disciplina, por sua 

vez, é composta por uma série de atividades relacionadas 

com a imposição de limites à criança, de forma culturalmente 

apropriada à sua idade, colocando-se a ênfase no controle 
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comportamental. Como refere o autor18, estas implicam todas 

as atividades que os pais realizam com os seus filhos desde o 

nascimento, incluindo a incitação parental para a realização 

de determinadas atividades pela criança, a supervisão desse 

desempenho e o assegurar de que os seus comportamentos 

permanecem “dentro de limites razoáveis”19. 

Nestas atividades de monitorização comportamental e im-

posição de limites existe uma interação entre expectativas 

culturais e predisposições pessoais dos próprios pais, nomea-

damente no que concerne à negociação dos próprios limites. 

Assim, por exemplo, se o treino de continência urinária ou a 

ida à escola são comportamentos e atividades “inegociáveis”, 

outras, como hábitos à mesa e tempo de permanência fora 

de casa para brincar, são já bastante 

flexíveis. É em relação à questão da 

negociação de limites que se salien-

tam frequentemente algumas expec-

tativas hesitantes por parte dos pais 

em termos do que deve, ou não, ser 

negociado. Também entre os teóri-

cos existe pouco consenso em rela-

ção aos níveis e tipo de limites apro-

priados que uma criança mais difícil 

deverá satisfazer, como fazê-la cumprir essas normas e que 

consequências deverão existir quando ela quebrar das regras 

impostas20. 

Em relação às atividades de desenvolvimento, estas são guia-

das pelos desejos parentais de que a criança realize todo o seu 

potencial em todas as áreas de funcionamento. Não são consi-

deradas atividades essenciais para a sobrevivência da criança 

(como no caso dos cuidados) ou para o funcionamento social 

(como na situação de controle), encontrando-se implícitas em 

todos os atos de encorajamento e criação de novas oportuni-

dades. Incluem-se nas atividades de desenvolvimento a pro-

moção de competências desportivas, artísticas e/ou culturais 

18. Hoghughi, 2004
19. Ibidem, p. 8
20. Bender et al., 2007

e também o incutir de valores21 tais como a tolerância, hones-

tidade, coragem e respeito, entre outros. 

Na subdivisão do modelo respeitante às áreas funcionais es-

tão envolvidos elementos que se prendem com aspectos do 

funcionamento da criança que requerem atenção parental. 

Trata-se da especificação de determinadas tarefas parentais. 

Como refere o autor (Hoghughi, 2004), a funcionalidade físi-

ca relaciona-se com os aspectos do estado de saúde físico da 

criança, as suas necessidades de sobrevivência e a otimização 

do seu bem-estar. O foco da atenção parental é aqui direcio-

nado para a prevenção dos danos e a provisão de oportuni-

dades para um crescimento positivo a este nível. Do mesmo 

modo, nas tarefas potenciadoras de um bom funcionamento 

intelectual, é requerida aos pais a rea-

lização de todas as diligências neces-

sárias para incrementar a aquisição 

de conteúdos acadêmicos e poten-

ciar as competências educacionais, 

de trabalho e de resolução de pro-

blemas nos seus filhos. 

No que diz respeito ao comporta-

mento social, Hoghughi22 frisa o es-

forço que os pais devem colocar, no 

sentido de facilitar o desenvolvimento social infantil. A este 

nível, realça-se a obtenção de competências de resposta apro-

priada nos relacionamentos sociais e o reconhecimento e a in-

ternalização das normas culturais e legais do comportamento 

respeitantes a pessoas e propriedades. 

Por último, nesta subdimensão do modelo, surgem os elemen-

tos relacionados com a saúde mental, constituída por pensa-

mentos, sentimentos e comportamentos que a criança mani-

festa em relação a si própria e aos outros. Estão envolvidas aqui 

questões clínicas (e.g., depressão ou problemas de comporta-

mento), manifestando-se um impacto significativo das práticas 

educativas dos progenitores na resiliência da criança. 

21. Bradley, 2007; Grusec, 1997
22. (2004)

Em relação às atividades de 
desenvolvimento, estas são 

guiadas pelos desejos parentais 
de que a criança realize todo o seu 

potencial em todas as áreas de 
funcionamento. 
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Finalmente, Hoghughi23 integra no seu modelo os pré-requisi-

tos necessários para o desenvolvimento da atividade parental, 

onde se incluem o conhecimento e compreensão, motivação, 

recursos e oportunidades. Em relação às duas primeiras, estas 

prendem-se com as competências parentais para reconhecer 

as “necessidades” dos seus filhos ao longo do ciclo de vida, po-

dendo passar pela detecção do surgimento de um problema 

na criança até ao aconselhamento ou encorajamento positivo. 

Para que isto se verifique, é necessário que os pais compreen-

dam o que é que determinado comportamento ou condição 

pode significar antes de responderem apropriadamente. Se-

gundo este autor, o conhecimento e a compreensão são pontos 

de partida essenciais para que exista um processo parental 

efetivo, envolvendo reconhecer 

o estado da criança, interpretá-lo 

adequadamente e responder de 

modo ajustado. Nestas tarefas estão 

envolvidas crenças e competências 

parentais que parecem ser o resulta-

do dos próprios processos de socia-

lização24, podendo passar pelos seus 

conhecimentos sobre questões rela-

cionadas com o desenvolvimento da 

criança ou adolescente, o envolvimento e familiaridade com o 

seu filho, a imposição de normas e limites25, até à detecção de 

situações consideradas de risco, salientando-se aqui a capaci-

dade de compreender os custos de responderem “sim” ou “não” 

a determinado comportamento de exigência da criança26. 

Os pré-requisitos de conhecimento e compreensão estão, 

de certa forma, interligados com a motivação, na medida em 

que o conhecimento, por si só, poderá ser infrutífero se não 

for traduzido em ação. O padrão de motivação aqui descrito 

diz respeito aos desejos e compromissos dos pais em canalizar 

os esforços necessários para manter e melhorar as condições 

de socialização da criança. A motivação para a parentalidade 

23. (2004)
24. Smetana, Campione-Barr, & Metzger, 2006
25. Giles-Sims & Lockhart, 2005; Luthar, 2006
26. Hoghughi, 2004

prende-se, de um modo positivo ou negativo, com questões 

ligadas aos papéis sociais e à identidade de cada um dos pro-

genitores (e.g., equilíbrio entre aspirações pessoais e papel 

parental), exigências profissionais e aceitação da responsa-

bilidade e correspondente autoridade em relação à criança. 

Outros aspectos incluídos neste ponto prendem-se com a 

subsistência e equilíbrio econômico ou com fatores culturais 

ou de assimilação de outras culturas. 

Em relação aos recursos como um dos pré-requisitos para um 

bom desempenho da atividade parental, Hoghughi27 refere 

as qualidades parentais (abordagem interativa com a crian-

ça, sublinhando-se eventuais traços de personalidade na 

manifestação deste comportamento), as competências pa-

rentais (adquiridas de modo formal, 

por exemplo, através de programas 

parentais e informal, recebidas, por 

exemplo, pelas suas próprias expe-

riências ou observando outros pais), 

as redes sociais (presença, envolvi-

mento e responsividade dos outros, 

sendo eles amigos, vizinhos ou fami-

liares) e os recursos materiais (recur-

sos econômicos necessários para a 

subsistência e para o desenvolvimento da criança). 

Finalmente, no que diz respeito às oportunidades, Hoghu-

ghi28 realça certos condicionantes que acabam por ter grande 

impacto em toda a parentalidade. Entre elas inclui-se o tem-

po necessário para que os pais exerçam da melhor forma as 

suas atividades parentais, nas quais se inserem as situações 

resultantes da necessidade contemporânea de envolvimento 

profissional de ambos os elementos do casal, o qual por vezes 

acarreta um menor tempo despendido com os filhos. 

Com a descrição das diferentes condições que envolvem, 

ou deverão envolver, o processo e atividade parental, recor-

rendo unicamente ao modelo dimensional da parentalidade  

27. (2004)
28. (2004)

A motivação para a parentalidade 
prende-se, de um modo positivo 

ou negativo, com questões ligadas 
aos papéis sociais e à identidade de 

cada um dos progenitores
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proposto por Hoghughi29, foi possível observar a complexida-

de envolvida no processo educacional de uma criança. Uma 

vez que é humanamente impossível as crianças desenvolve-

rem-se sozinhas, os pais constituem o seu meio de crescimen-

to. No entanto, vários fatores condicionam, e podem até com-

prometer, os comportamentos parentais. Passaremos agora 

a explorar teoricamente os determinantes envolvidos neste 

processo. 

DETERMINANTES DA PARENTALIDADE

Compreender porque é que certos indivíduos parecem ser 

mais adequados na realização efetiva da parentalidade, en-

quanto outros têm maiores dificuldades, é uma questão teóri-

ca que tem preocupado alguns investigadores e cujas respos-

tas têm implicações ao nível da intervenção e da prevenção30. 

Na análise desta temática tem-se procurado discriminar diver-

sas características individuais e sociais, de modo a obter uma 

melhor compreensão e abordagem ao processo em estudo. O 

termo determinante(s) refere-se a qualquer fator demográfico 

e psicológico que se encontre correlacionado com o compor-

tamento parental31 e, assim, poderá ser usado para o predizer. 

Segundo alguns autores32 existem múltiplos determinantes 

do comportamento dos pais, entre os quais circunstâncias in-

dividuais, históricas e sociais que se encontram combinadas 

29. (2004)
30. Holden, 2010; O’Connor, 2002
31. Belsky, 1990
32. Belsky & Jafee, 2006; Belsky & Vondra 1989; Luster & Okagaki, 2005; Reader, 
Duncan, & Lucey, 2005

e que parecem influenciar o funcionamento parental. Muitos 

dos estudos sobre estas características procuraram as suas 

bases teóricas nas investigações sobre maus-tratos a meno-

res33. O racional teórico subjacente é o de que os maus-tratos 

são uma marca da fraca qualidade dos cuidados, sendo consi-

derados o ponto extremo negativo do cuidado parental. Isto 

é, o cuidar inconsistente (no qual o conceito de maus-tratos 

se insere) e a parentalidade sensível representam os pontos 

opostos no continuum do processo de parentalidade34. Des-

te modo, os mesmos determinantes da parentalidade que 

influenciam os maus-tratos e o abuso da criança agem tam-

bém sobre o processo parental que se poderá considerar 

como funcionamento normal e saudável35. Para Belsky36, a 

análise dos processos parentais que se encontram presentes 

nas situações de maus-tratos poderá permitir uma melhor 

compreensão do fenômeno e responder à questão: por que os 

pais atuam da forma como atuam? Em sucessivas tentativas de 

resposta a esta questão, os estudos procuram encontrar bases 

explicativas em diversos quadrantes, atendendo, em grande 

parte, ao paradigma biopsicossocial. Na sua maioria, as inves-

tigações têm considerado o comportamento parental como 

decorrente de variáveis ambientais. Alguns estudos recentes 

têm, contudo, verificado experimentalmente as influências 

genéticas em pelo menos parte das diferenças individuais no 

exercício da parentalidade. Neste sentido, o estudo pioneiro 

de Lucht e colaboradores37 sugeriu a existência de uma base 

genética para os processos de vinculação e parentalidade, 

embora nesta investigação só para os sujeitos do sexo femi-

nino, estando os sistemas neurotransmissores da Dopamina 

(geralmente envolvida na modulação do comportamento 

social) e do GABA (associado aos mecanismos de vinculação) 

envolvidos nestes processos. Especificamente, estes autores  

verificaram que os genótipos DRD2 (E8) e GABRA6 (Pro-

385Ser) se encontravam associados a formas negativas de  

33. Luster & Okagaki, 2005
34. Sherifali & Ciliska, 2006
35. Belsky & Vondra, 1985, cit. in Sherifali & Ciliska, 2006
36. 1984; 2005; Belsky & Jafee, 2006
37. (2006)

Uma vez que é humanamente impossível as 
crianças desenvolverem-se sozinhas, 

os pais constituem o seu meio 
de crescimento. No entanto, 

vários fatores condicionam, e podem até 
comprometer, os comportamentos parentais.
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parentalidade, nomeadamente à rejeição parental e à super-

proteção parental. Na medida em que a vertente biológica 

não deve ser desconsiderada quando analisamos o compor-

tamento humano38, este estudo acrescenta informações im-

portantes aos modelos de análise 

dos determinantes na parentalidade. 

No entanto, é ao nível socio-contex-

tual e ecológico que se posicionam 

os modelos teóricos mais exami-

nados pelas investigações. Belsky 

e Jafee39, numa recente revisão dos 

fundamentos teóricos iniciais do mo-

delo socio-contextual da parentalidade40, destacam os deter-

minantes que parecem influenciar as práticas parentais, atra-

vés de um modelo teórico cujas características poderão ser 

observadas na Figura 2. Este modelo presume que a parentali-

dade é diretamente influenciada por três determinantes: fato-

res individuais dos pais (e.g., personalidade e psicopatologia), 

38. Plomin & Crabbe, 2000
39. (2006)
40. Belky, 1984; Belsky & Vondra, 1989

por características individuais da criança (e.g., temperamen-

to) e por fatores do contexto social alargado onde a relação 

pais-criança se encontra estabelecida (e.g., relações maritais, 

ocupação profissional parental, redes de suporte social). As-

sim, o modelo assume que as histó-

rias desenvolvimentais dos pais, o 

seu relacionamento conjugal e a sua 

posição profissional influenciam as 

suas personalidades e estados psico-

patológicos, que, por sua vez, afetam 

o processo de parentalidade e este, 

consequentemente, tem efeitos no 

desenvolvimento infantil. Do mesmo modo, o funcionamen-

to psicológico parental, promovido em parte pela sua história 

desenvolvimental, influencia direta e indiretamente as rela-

ções maritais, o funcionamento das redes sociais e as próprias 

experiências ocupacionais. Para além de todos estes fato-

res, que se mantêm desde o modelo inicial, Belsky e Jafee41  

41. (2006)

Figura 2. Modelo de Belsky: determinantes da parentalidade. Adaptado de Belsky (1984), Belsky e Vondra (1989) e Belsky e Jafee (2006).
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parental como decorrente de 
variáveis ambientais.
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destacam nesta revisão teórica, ao nível social e contextual, a 

importância da vizinhança e da comunidade no desempenho 

do papel parental. 

Numa análise mais aprofundada dos conteúdos teóricos deste 

modelo, podemos verificar que a inclusão das características 

da criança como um fator determinante no processo de pa-

rentalidade se deve ao fato de se ter em conta os estudos que 

indicam que um temperamento difícil por parte da criança 

(e.g., maior negatividade, irritabilidade persistente ou pouca 

sociabilidade) tende a suscitar nos pais um comportamento 

menos responsivo, com maior hostilidade e, por vezes, com 

menor sensibilidade às necessidades da criança42. Belsky 

(1984) sublinha que não são as ca-

racterísticas da criança, por si só, que 

influenciam diretamente a parentali-

dade, mas sim a compatibilidade ou 

conformidade entre as características 

da criança e dos pais. 

Já em relação às características indi-

viduais parentais, o modelo de Bel-

sky43 alude ao fato de que certos fato-

res da personalidade dos elementos 

parentais facilitam a parentalidade, 

salientando, em função dos estudos 

feitos até ao momento, que um pro-

genitor que apresente poucos traços de neuroticismo, índices 

elevados de extroversão e amabilidade e presença de abertu-

ra à experiência e de conscienciosidade, poderá providenciar 

um padrão educativo de maior suporte, responsividade e es-

timulação intelectual44. 

Segundo os estudos mais recentes dos modelos de cognição 

social45, a personalidade influi na parentalidade através das 

atribuições. Assim, baseados nas suas experiências de vida, 

42. Huh, Tristan, Wade, & Stice, 2006
43. 1984; Belsky & Jafee, 2006
44. Belsky & Jafee, 2006; Vondra, Sysko, & Belsky, 2005
45. Bugental & Happaney, 2004; Bugental & Johnston, 2000

os indivíduos tendem a desenvolver esquemas cognitivos e 

afetivos que medeiam as respostas que pretendem da criança 

ou as respostas ao comportamento apresentado por aquela46. 

As experiências desenvolvimentais têm um papel fulcral neste 

modelo teórico, evidenciando-se que as próprias experiências 

parentais durante a infância influenciam os comportamentos 

dos pais, os seus traços de personalidade e o seu bem-estar 

psicológico. 

Como terceiro determinante do processo de parentalidade, 

ao nível dos fatores socio-contextuais, os autores referem 

que a ocupação profissional, a rede de suporte social e as 

características estruturais da vizinhança e comunidade em 

que o núcleo familiar está integrado 

providenciam e determinam certos 

comportamentos na atividade 

parental. No que diz respeito à 

relação marital, Belsky e Jafee47 

acentuam a associação entre 

estresse marital e desenvolvimento 

funcional da criança através dos 

processos relacionais entre esta 

e os pais, em particular os efeitos 

da tensão, raiva e conflito, na linha 

dos resultados obtidos por Davies,  

Sturge-Apple e Cummings48. Num 

estudo efetuado com cinquenta e uma díades com filhos em 

idade escolar, Papp, Goeke-Morey e Cummings49 verificaram os 

efeitos prejudiciais de um funcionamento conjugal negativo 

no equilíbrio psicológico da criança e, para além disso, 

observaram que, para mães mas não para pais, a combinação 

de insatisfação com a relação marital com a presença de 

altos níveis de psicopatologia, ampliava os efeitos negativos 

no ajustamento psicológico da criança. De igual modo, mais 

46. Milner, 2003
47. (2006)
48. (2004)
49. (2004)

as histórias desenvolvimentais 
dos pais, o seu relacionamento 

conjugal e a sua posição 
profissional influenciam as 

suas personalidades e estados 
psicopatológicos, que, por 
sua vez, afetam o processo 

de parentalidade e este, 
consequentemente, tem efeitos no 

desenvolvimento infantil. 
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recentemente, Houseknecht e Hango50 verificaram o impacto 

negativo da conflituosidade marital na saúde física e mental 

da criança. Também ao nível da empregabilidade os estudos 

apontam para efeitos substanciais no ambiente familiar com 

impacto no desenvolvimento da criança, destacando-se a 

influência da condição de desemprego como forte preditor 

da ocorrência de abuso físico em menores51. Mantendo-se 

na linha argumentativa de Belsky52 e tendo como base uma 

recente revisão da literatura, Freisthler, Merritt e LaScala53 

chamam a atenção para o impacto do meio comunitário e 

50. (2006)
51. Coohey, 2006
52. 1984; Belsky & Jafee, 2006
53. (2006)

de vizinhança nos processos de parentalidade, frisando a 

importância da coesão e organização social e da presença de 

redes de suporte formal e informal na prevenção de ambientes 

perigosos e de risco. 

Os estudos têm assim vindo a demonstrar que experiências 

desenvolvimentais positivas parecem dar origem a um de-

senvolvimento estável da personalidade e, desta forma, a um 

funcionamento familiar positivo, em particular nas relações 

maritais e nas interacções pais-filhos. Através deste proces-

so, o desenvolvimento familiar é promovido. Neste sentido, a 
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Figura 3. Modelo ecológico da parentalidade. Adaptado de Kotchick e Forehand (2002) e Luster e Okagaki (2005).
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ocorrência de congruência entre as características da criança 

e dos seus pais, assim como a ocorrência de estabilidade pro-

fissional e comunitária, sustentam e promovem a estabilidade 

parental e dos descendentes, diminuindo o estresse na vida 

quotidiana. Para Belsky, o modelo em análise é dinâmico e 

moderador, possibilitando a observação dos sistemas de pro-

teção de ameaças ao processo de parentalidade. A parentali-

dade ótima é definida como um estado dinâmico que poderá 

variar em grau entre os três determinantes da parentalidade 

(características da criança, dos pais e do contexto), em função 

do que permitir uma melhor qualidade de cuidados à crian-

ça54 nesse momento. Convém destacar, em relação à sua in-

fluência no processo de parentalidade, que os três determi-

nantes não possuem o mesmo peso 

no estabelecimento e manutenção do 

sistema. Belsky55 acredita que o deter-

minante mais crucial são as caracterís-

ticas parentais (em termos de recur-

sos pessoais e psicológicos), seguido 

das fontes sociais e contextuais de 

apoio e, por fim, das características da 

criança. Neste sentido, Belsky56 refere 

que um alto funcionamento parental 

continuará a ocorrer mesmo se dois 

dos três determinantes estiverem em risco, desde que os re-

cursos pessoais e psicológicos parentais permaneçam intatos. 

Kotchick e Forehand57, numa apreciação crítica ao modelo ini-

cial de Belsky58, reforçam igualmente a existência de múltiplos 

fatores que moldam as práticas parentais mas consideram 

de maior importância o contexto social onde a família atua. 

Deste modo, chamam a atenção para fatores fora da família 

tais como os riscos e recursos da comunidade, a qualidade 

54. Belsky, 1984
55. (1984)
56. (1984)
57. (2002)
58. (1984)

da vizinhança, a pobreza e os costumes culturais e étnicos, 

e não apenas o suporte social alargado a que Belsky59 ini-

cialmente se referia. Assim, a partir do modelo ecológico da 

parentalidade descrito nos trabalhos de Luster e Okagaki60, 

atualizado recentemente61, que pode ser observado grafica-

mente na Figura 3, Kotchick e Forehand62 destacam os efeitos 

que o contexto social promove no processo de parentalidade, 

em particular os efeitos da etnicidade e da cultura, do status 

socio-econômico e do ambiente comunitário e de vizinhança. 

Em relação ao fator cultural e étnico, diferentes estudos fazem 

notar que os modelos familiares incorporam diversas varia-

ções culturais, nomeadamente ao nível das crenças63 sobre 

as competências julgadas necessárias para a sobrevivência e 

o sucesso das crianças64. Na perspec-

tiva ecológico-cultural de Ogbu65, 

delineada segundo estudos antro-

pológicos dos propósitos parentais, 

a cultura afeta o comportamento 

parental determinando as compe-

tências parentais e da criança que são 

consideradas necessárias para a so-

brevivência e sucesso. O objetivo do 

comportamento parental em deter-

minada cultura é desenvolver essas 

mesmas competências. Para este autor, as práticas parentais 

poderão ser determinadas em função da disponibilidade dos 

recursos ambientais que facilitam o desenvolvimento das 

competências culturalmente valorizadas ou, também, pe-

las teorias populares implícitas sobre as práticas educativas 

parentais a adotar de forma a atingir com sucesso os com-

portamentos infantis culturalmente valorizados. Nesta linha 

de pensamento, Goldstein66, tendo efetuado um estudo no  

59. 1984; Belsky & Vondra, 1989
60. (1993)
61. Luster & Okagaki, 2005
62. (2002)
63. Miranda, Bernal, Lau, Kohn, Hwang, & LaFromboise, 2005
64. Ogbu, 1981; Forehand & Kotchick, 2002
65. (1995)
66. (1998)

A parentalidade ótima é definida 
como um estado dinâmico que 

poderá variar em grau entre os três 
determinantes da parentalidade 

(características da criança, dos pais 
e do contexto), em função do que 

permitir uma melhor qualidade de 
cuidados à criança nesse momento. 
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Brasil sobre os efeitos da punição corporal, com um conjunto 

de mães habitantes em favelas do Rio de Janeiro e cujas prá-

ticas punitivas ocorriam de um modo sistemático, comenta: 

“a sua disciplina é dura, mas ela está a tentar assegurar que 

as crianças tenham certas competências, assim como atitudes 

de obediência, humildade e subserviência, necessárias para 

que um sujeito negro pobre possa sobreviver no Brasil urba-

no” (p. 411). Assim, a cultura e a etnicidade tendem a delinear 

a forma como as pessoas pensam, se comportam, tomam de-

cisões e definem eventos e experiências, entre as quais a sua 

parentalidade67. Num estudo qualitativo sobre a percepção e 

compreensão parental em relação à cultura em que os seus 

filhos se encontram envolvidos e onde se desenvolvem68 é 

possível observar que os pais, embora possuindo uma visão 

positiva dos seus filhos, percebem a 

parentalidade como um processo es-

tressesante, sendo áreas proeminen-

tes de estresse as pressões exercidas 

pelo contexto laboral, a expectativa 

de que as crianças necessitam de ser 

ativas e realizadas, as pressões finan-

ceiras e o impacto do consumismo 

nas famílias. 

No que diz respeito aos efeitos da situação de pobreza e do 

estatuto socio-econômico da família nas práticas educativas, 

alguns estudos têm demonstrado a associação negativa que 

predomina nesta relação69, nomeadamente em famílias mo-

noparentais. Kotchick e Forehand70 destacam um conjunto 

de estudos que permitem compreender o processo de ação 

envolvido, em particular o efeito ao nível do constrangimen-

to dos recursos emocionais parentais, resultando por diversas 

vezes em problemas de funcionamento psicológico71 que, por 

sua vez, têm repercussões na parentalidade. Mais recentemen-

te, Flouri, Tzavidis e Kallis72, comparando os efeitos contextuais 

67. Murry, Kotchick, Wallace, Ketchen, Eddings, Heller, & Collier, 2004
68. Sidebotham & ALSPAC Study Team, 2001
69. Leventhal, Fauth, & Brooks-Gunn, 2005
70. (2002)
71. Eby, Maher, & Butts, 2009
72. (2009)

(vizinhança e família) na psicopatologia infantil, numa amos-

tra de 9630 crianças pertencentes a 6052 famílias, verificaram 

que ambos possuem influência a esse nível. No entanto, os 

efeitos na psicopatologia da criança parecem surgir mais de-

vido aos múltiplos riscos familiares independentemente do 

status socio-econômico73. Para Cicchetti e Garmezi74 a resiliên-

cia em ambientes sociais de privação econômica poderá ser 

promovida quando os atores envolvidos têm acesso a recur-

sos pessoais, familiares e comunitários que atenuem os efeitos 

decorrentes dessa desvantagem econômica. No entanto, nes-

te sentido, Buckner, Mezzacappa e Beardslee75 afirmam a ne-

cessidade de incrementar competências de auto-regulação e 

de auto-estima, assim como de fomentar uma maior monito-

rização parental. Estas indicações relacionam-se também com 

a qualidade da comunidade e da vizi-

nhança em que a família se encontra 

envolvida76, sugerindo alguns estu-

dos77 que uma parentalidade que 

enfatiza o controle, monitoramento 

e supervisão da criança, assim como 

expectativas elevadas de obediência 

e respeito à autoridade, tende a ser 

substancialmente adaptativa para 

crianças que se desenvolvem em meios comunitários desfa-

vorecidos ou considerados de risco. O contexto comunitário 

tem vindo assim a demonstrar-se de tal forma basilar que, 

após uma extensa revisão da literatura, Shinn e Toohey78 de-

nominam de “erro de minimização contextual”79 a tendência 

para ignorar o impacto dos contextos de vizinhança e comu-

nitários no comportamento humano, com manifestas conse-

quências adversas na compreensão dos processos psicológi-

cos. Sobre esta matéria, especificamente sobre a influência 

deste fator no processo de parentalidade, Caughy, Brodsky, 

73. (Flouri, Tzavidis, & Kallis, 2009)
74. (1993)
75. (2003)
76. He-Len & Steinberg, 2006
77. Kotchick & Forehand, 2002
78. (2003)
79. (p. 428)

Assim, a cultura e a etnicidade 
tendem a delinear a forma 
como as pessoas pensam, 

se comportam, tomam decisões e 
definem eventos e experiências, 

entre as quais a sua parentalidade. 
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O’Campo e Aronson80, quando pretenderam avaliar as influ-

ências comunitárias na percepções que os pais tinham da sua 

parentalidade, verificaram que as características individuais 

dos pais passavam rapidamente para segundo plano quando 

comparadas com as características dessa comunidade. 

EFEITOS DA PARENTALIDADE NO 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA
	

Cabe, por fim, discutir o impacto da parentalidade e dos fato-

res ambientais no ajustamento psicológico da criança, sendo 

este um tema que é objeto de profundas controvérsias e de 

uma grande variedade de estudos81. Com uma longa tradição 

teórica, a importância dos pais no processo de socialização da 

criança é realçada em diversos estudos82. Recentemente, con-

tudo, através da abordagem genética comportamental, têm 

surgido indicações discordantes, sugerindo um maior pendor 

dos fatores externos à família83 no processo de socialização das 

crianças, como por exemplo o grupo 

de pares, a vizinhança ou a própria 

hereditariedade. A principal crítica 

destes últimos estudos centra-se no 

fato de muitas das observações que 

demonstram a influência dos pais no 

desenvolvimento infantil serem de 

aspecto correlacional, o que apenas 

permite estabelecer a ocorrência de 

determinada interação e não a veri-

ficação de relações causais84. Belsky 

e Jafee85, a este respeito, sublinham 

que as verificações científicas que decorrem de estudos cor-

relacionais pretendem, antes de mais, aclarar potenciais pro-

cessos causais, e não propriamente confirmá-los como tal. Em 

80. (2001)
81. Collins, Maccoby, Steinberg, Hetherigton, & Bornstein, 2000; 2001
82. Barber, Stolz, & Olsen, 2005; Kotchick & Forehand, 2002; Luster & Okagaki, 
2005; Maccoby, 2000; O’Connor, 2002; Parke, 2004
83. Evans, 2006; Harris, 1995; 2000; 2002
84. Harris, 1995, 2000
85. (2006)

síntese, ainda que diversos estudos indiquem uma ligação en-

tre práticas educativas e ajustamento psicológico nos descen-

dentes, o fato é que a direcionalidade da ligação permanece 

dúbia. Dado o design correlacional que a maioria das investi-

gações efetuadas a este nível utiliza, torna-se pouco claro se 

são as práticas educativas que afetam o ajustamento psico-

lógico dos descendentes, se são os comportamentos destes 

que afetam as práticas educativas, ou ambos. No entanto, os 

resultados de vários estudos longitudinais sugerem que as 

práticas educativas continuam a ter um peso significativo no 

ajustamento psicológico dos filhos, evidenciando-se uma for-

te complexidade dos mecanismos presentes neste processo86. 

CONCLUSÃO

Neste artigo, procuramos conceituar, fundamentar e con-

textualizar teoricamente o processo parental. Este processo 

compreende um conjunto de circunstâncias sociais e inter-

pessoais. Como referem Wekerle, 

Miller, Wolfe e Spindel87, atualmente, 

para compreendermos as problemá-

ticas que podem surgir na interação 

entre a criança e os seus cuidadores 

(e.g., maus-tratos), teremos de reco-

nhecer o impacto das dificuldades 

parentais em providenciar à criança 

cuidado, conforto, disponibilidade e 

orientação. Deste modo, o modelo 

de Hoghughi88 permite-nos sistema-

tizar e ter uma noção das dimensões 

presentes no desempenho da parentalidade, evidenciando as 

diferentes tarefas exigidas aos cuidadores de forma a assegu-

rar o desenvolvimento da criança. No momento seguinte, o 

86. Maccoby, 2000
87. (2006)
88. (2004)

Os resultados de vários estudos 
longitudinais sugerem que as 

práticas educativas continuam 
a ter um peso significativo no 
ajustamento psicológico dos 

filhos, evidenciando-se uma forte 
complexidade dos mecanismos 

presentes neste processo.
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modelo de Belsky89 facultou-nos a observação dos determi-

nantes da parentalidade, focando as circunstâncias individu-

ais, históricas e sociais que influenciam o comportamento 

parental, nas quais, por exemplo, as práticas disciplinares se 

inserem. Os aspectos centrais desta teoria e as dinâmicas fun-

cionais entre os vários determinantes apresentados permitem 

compreender os processos envolvidos. Ainda que a mais re-

cente atualização do modelo de Belsky90 tenha já em conside-

ração os aspectos sociais e comunitários, o modelo ecológico 

da parentalidade, conforme a descrição de Luster e Okagaki91, 

permite uma melhor análise e enquadramento do contexto 

social na parentalidade, em particular ao nível da contextua-

lização das crenças e heranças culturais nos comportamentos 

parentais. 

Destacamos, no entanto, que a grande maioria dos estudos 

conduzidos e aqui apresentados tem sido feito com famílias 

89. (1984, 2005, 2006; Belsky & Vondra, 1989)
90. Belsky & Jafee, 2006
91. (1993, 2005)

tradicionais, designação esta que tende a compreender uma 

mãe e um pai que educam um descendente biológico. Como 

referem alguns autores92, torna-se necessário aprofundar mais 

os conhecimentos em relação aos processos parentais das de-

nominadas famílias não tradicionais (e.g. monoparentalidade, 

avós como pais, homoparentalidade, famílias de acolhimento, 

famílias adotivas). Sublinhamos que nos referimos exclusiva-

mente às eventuais diferenças nos processos parentais, uma 

vez que, em relação aos efeitos, os resultados dos estudos tor-

nam claro que a estrutura da família, a orientação sexual dos 

pais ou a posição biológica em relação à criança, não impli-

ca diferenças em relação a famílias tradicionais93. Os estudos 

tendem a verificar que a questão central parece colocar-se na 

forma como os membros da família interagem94.   Este será, 

portanto, um dos desafios que se colocam à investigação dos 

processos parentais.

92. Holden, 2010
93. Holden, 2010
94. Holden, 2010
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INTRODUÇÃO

A família constitui o espaço mais imediato de socialização e 

dependência da criança. Ela define os hábitos, a alimentação, 

os cuidados de saúde, a educação e também seleciona os con-

textos aos quais as crianças são expostas, incluindo os amigos, 

a creche e pré-escola, o bairro. As experiências com a família, 

nas fases sensíveis da infância – especialmente a primeira in-

fância, o período da gestação aos seis anos – influenciam o 

presente e o futuro das crianças, contribuindo, por exemplo, 

ao desenvolvimento das habilidades cognitivas e socioemo-

cionais. Apesar de existir muita controvérsia sobre o significa-

do de família, é certo de que ela deve constituir uma rede de 

cuidados e afetos1. Contudo, nem todos os ambientes familia-

res são homogêneos, podendo ocorrer privações para o bem-

-estar das crianças. 

Existem fatores externos que influenciam negativamente a 

1. Nussbaum,2000

função de cuidado da família, como a falta de suporte social, 

abandono do/a parceiro/a, a pobreza, entre outros. Ao mesmo 

tempo, existem fatores internos relacionados à dinâmica fa-

miliar que tendem a prejudicar muito mais as crianças, como 

a negligência, o mal-trato físico, a comunicação negativa por 

meio de gritos e insultos ou a disciplina inconsistente, que po-

dem levar a comportamentos inadequados dos filhos, como 

a mentira, a agressividade, a falta de obediência e de respeito 

aos pais, muitas vezes considerados problemas unicamente 

dos filhos. 

Os pais podem fazer o melhor esforço pela educação dos 

seus filhos, mas em muitas ocasiões é difícil identificar os 

fatores que influenciam o adequado desenvolvimento 

deles, comprometendo qualidades socioemocionais como 

a autoestima e, também, em termos cognitivos, podendo 

prejudicar o desempenho escolar. São vários os desafios 

que enfrentam os pais, por isso é necessário auxiliá-los 
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no reconhecimento tanto dos fatores que influenciam 

negativamente como daqueles que podem promover a 

dinâmica familiar e o desenvolvimento das crianças na 

primeira infância. 

Mas, o que deve ser promovido na família para uma adequada 

formação de habilidades e resultados dos filhos? As pesquisas 

científicas mostram que práticas discursivas per se são pouco 

efetivas e que o essencial são as experiências que se criam na 

interação entre pais participativos e seus filhos por meio do 

exercício de práticas parentais positivas como a adequada dis-

ciplina, a afetividade e o envolvimento no brincar das crian-

ças, que estimulam qualidades como empatia, capacidade de 

relacionamento interpessoal, autoestima, cooperação e capa-

cidade de expressão de pensamentos e sentimentos2. 

O objetivo deste artigo é analisar a importância da dinâmi-

ca familiar, definida por suas práticas parentais e estilo de 

interação entre pais e filhos, e como ela determina o tipo de 

experiências que vivenciam as crianças e que, por sua vez, 

influenciam o padrão de desenvolvimento na primeira infân-

cia, em dimensões como a cognitiva e a socioemocional. Esse 

entendimento pode dar subsídios para o desenho de políti-

cas públicas com uma visão mais inclusiva e participativa da 

família, que sejam também articuladas, pensando no melhor 

interesse da criança nos primeiros anos de vida. Programas 

que incluem a participação ativa das famílias podem afetar a 

vida dos pais e modificar positivamente o ambiente familiar, 

especialmente dos lares mais desfavorecidos.

As dinâmicas familiares precisam ser entendidas em sua diver-

sidade e complexidade, isto é, elas podem assumir diversas for-

mas e encadeamentos. No entanto, isso não significa que não 

exista algo que as famílias possam fazer para estimular as ha-

bilidades cognitivas e socioemocionais de suas crianças. Pen-

sar nas famílias não apenas como parte do problema, mas das 

soluções é fundamental para a busca de políticas inclusivas de 

longo prazo que reconheçam o protagonismo necessário das 

famílias na formulação e implementação de políticas públicas.

2. Darling & Steinberg,1993

PRÁTICAS E ESTILOS PARENTAIS 

Os estilos e as práticas parentais estabelecem o clima de inte-

ração entre pais/cuidadores e filhos e configuram a dinâmica 

familiar que influencia o processo de desenvolvimento na pri-

meira infância. As práticas parentais incluem ações, técnicas 

e métodos específicos usados para ensinar um determinado 

valor ou chamar a atenção da criança para adotar ou corrigir 

certas atitudes e comportamentos. As práticas parentais po-

dem ser classificadas como positivas ou negativas.

PRÁTICAS PARENTAIS POSITIVAS

As práticas parentais positivas favorecem o desenvolvimento 

cognitivo e socioemocional das crianças na primeira infância 

e as que mais se destacam são o comportamento moral, as 

expressões afetivas, o envolvimento dos pais no brincar, o re-

forço e a disciplina adequada. Como a materialização dessas 

práticas pode ser diversa é melhor entendê-las separadamen-

te. Assim, sabemos que:

1. O comportamento moral promove a aprendizagem de valo-

res nas crianças através da observação da prática de seus pais, 

que estabelecem um modelo parental para que as crianças 

possam se identificar com seus comportamentos. Práticas dos 

pais demonstrando compaixão, honestidade, generosidade e 

empatia pelas pessoas são parte do comportamento moral e 

têm o potencial de promover uma reflexão das crianças sobre 

a importância de se colocar no lugar dos outros e reconhecer 

o impacto das suas ações3. 

2. Expressões afetivas por meio de abraços e beijos fazem par-

te de uma adequada comunicação de sentimentos entre pais 

e filhos, ajudando a estabelecer um relacionamento saudável 

de orgulho e valorização da pessoa, que pode contribuir ao 

desenvolvimento de competências socioemocionais como a 

autoestima4. 

3. O envolvimento dos pais no brincar das crianças fortalece 

os relacionamentos por meio da manifestação de afetividade 

3. Salvo, Silvares & Toni,2005
4. Weber, Brandenburg & Viezzer, 2003
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e torna a comunicação mais efetiva. Esse envolvimento no 

brincar da criança também permite uma melhor orientação 

que pode promover sua autoconfiança e habilidades de resili-

ência para enfrentar desafios e mudanças futuras5. 

4. O reforço consiste na percepção dos bons resultados ou 

comportamentos adequados dos filhos e demonstrações de 

alegria por parte dos pais por meio de elogios e retorno po-

sitivo.

5. A disciplina adequada consiste em explicações e diálogo 

a respeito de algum comportamento indevido, ajudando a 

criança a entender o impacto de suas ações sobre si mesma 

e nos outros. Entre os diversos métodos de disciplina, os que 

promovem maior consciência dos atos são: a) aqueles que 

têm ênfases na afetividade por meio da retirada de liberdade 

e elogios; b) aqueles que chamam a atenção aos impactos de 

atitudes e comportamento errado sobre os outros e sobre si 

mesmo. Os métodos que centram na privação de objetos e 

privilégios são menos eficientes6.

Apesar dos bons resultados das práticas parentais positivas 

como o diálogo, a disciplina adequada, o reforço, a monitoria 

positiva e a afetividade, as famílias podem exercer práticas pa-

rentais negativas com possíveis impactos no desenvolvimen-

to integral da criança. 

PRÁTICAS PARENTAIS NEGATIVAS

Apesar da identificação das práticas parentais negativas e o 

mecanismo de efeitos na infância ser um tema muito mais 

complexo, apresenta-se aqui um resumo daquelas destacadas 

pela literatura, como o abuso físico e psicológico, a discipli-

na relaxada, a disciplina coercitiva, a punição inconsistente, a 

monitoria estressante e a comunicação negativa. Nesse pon-

to, também faz-se necessário o detalhamento:

1. O mau-trato físico usado como medida de correção intensi-

fica comportamentos inapropriados. O mau-trato psicológico, 

5. Ginsburg,2007
6. Grusec & Goodnow,1994

como insultos, humilhações e desprezo, também prejudica o 

desenvolvimento socioemocional das crianças, podendo afe-

tar sua autoestima, autoeficácia e suas habilidades sociais7.

2. A disciplina relaxada é exercida quando os pais colocam 

regras e não as fazem cumprir. Também consiste na falta de 

imposição de limites e falta de correção em circunstâncias de 

mau comportamento dos filhos. Essa prática negativa pode 

levar crianças a concluírem que as regras, embora existam, 

não precisam ser cumpridas, que não devam respeito às auto-

ridades e que podem manipular situações para não acatarem 

as regras8.

3. A disciplina de contingência coercitiva é usada para corrigir 

comportamentos inadequados das crianças e caracteriza-se 

pelo uso de gritos, violência física, ameaças ou privação de 

privilégios e afeto. Isso pode fazer com que a criança seja obe-

diente só em função de imposições externas ou de punições, 

mas sem uma compreensão do comportamento inadequado 

e que lhe incentive a corrigi-lo9. Este tipo de disciplina está as-

sociado a comportamentos externalizantes como a agressivi-

dade e a desobediência10.

4. A punição inconsistente ocorre quando os pais castigam 

seus filhos conforme seus estados emocionais. Quando estão 

bem-humorados ignoram comportamentos inadequados, 

mas se estão de mau humor exageram nas punições. Essa prá-

tica pode estar associada a dificuldades da criança identificar 

o certo e o errado, sendo possível prejudicar sua autoestima, 

já que, em certas ocasiões, os pais omitem comportamentos 

inadequados e, em outras, descarregam tensões exageradas11.

5. A monitoria negativa refere-se ao controle estressante e 

excessivo dos filhos. Essa prática pode propiciar o desenvol-

vimento de comportamento agressivo e conduzir a compor-

tamentos internalizantes, como a ansiedade e a depressão12.

6. A comunicação negativa entre pais e filhos caracteriza-

se pelo excesso de críticas e ausência de elogios. Isto pode 

7. Toth,2011
8. Gomide,2003
9. Hoffman, 1994
10. Alvarenga & Piccinini, 2003
11. Gomide, 2003
12. Salvo, Silvares & Toni, 2005
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refletir um ambiente de pouca aceitação das qualidades dos 

filhos, gerando-lhes desconfiança e insegurança.

As práticas parentais não devem ser entendidas como uma 

receita de bolo, mas, sim, como elementos a partir dos quais 

famílias podem constituir suas próprias receitas. Essas práticas 

foram observadas e testadas e a evidência científica disponí-

vel mostra o que parece surtir melhor efeito em termos gerais. 

No entanto, é preciso atentar-se aos contextos e situações di-

versos e à evolução das práticas em estilos parentais.

ESTILOS PARENTAIS

A efetividade das práticas parentais é determinada pelo 

contexto emocional no qual elas ocorrem, o que é conheci-

do como estilo parental. Os estilos parentais constituem um 

universo mais amplo de atitudes dos pais em relação à crian-

ça, criando um clima emocional no qual comportamentos 

parentais são expressados. Esses comportamentos, além das 

práticas parentais, incluem outros aspectos de interação e co-

municação entre os pais e a criança, como gestos, tom da voz, 

linguagem corporal e mudanças de humor. Nesse sentido, ao 

interagirem as qualidades particulares das crianças com as 

características dos pais vai se construindo o clima emocional 

que configura o padrão de interações entre pais e filhos. Os 

estilos parentais, diferente das práticas parentais, descrevem 

como se criam as interações por meio de um amplo leque de 

situações. As práticas parentais, por sua vez, são de domínio 

específico que remetem a determinadas ações educativas13.

Os estilos parentais são definidos pela persistência de certos 

padrões de interação entre pais e filhos e caracterizam-se 

principalmente pela combinação de dimensões como a res-

ponsividade (responsiveness) e a exigência (demandingness)14. 

A responsividade contempla as atitudes de aceitação, aprova-

ção, afetividade e encorajamento. A exigência compreende 

13. Darling & Steinberg, 1993
14. Maccoby & Martin, 1983

as atitudes dos pais que envolvem controle e monitoramento 

dos filhos, bem como a imposição de limites. De acordo a es-

sas características os estilos classificam-se em: estilo participa-

tivo, autoritário, permissivo e negligente. 

1. Participativos (authoritative15): os pais exercem cuidados 

e controle conjugando a empatia, a compreensão e a comu-

nicação aberta e bidirecional com os filhos. Os pais são um 

suporte emocional e dão orientações claras e consistentes. 

2. Autoritários: caracteriza-se pela avaliação rigorosa do 

comportamento de acordo com as normas estabelecidas, 

elevada punição e pouca empatia. São pais muito exigentes e 

não oferecem suporte emocional, o que acaba levando a um 

distanciamento entre pais e filhos.

3. Permissivos: são pais que favorecem todos os desejos e 

ações das crianças sem assumir um papel orientador e impo-

sição de limites. Podem ser pais ausentes que sentem culpa e 

pretendem compensar os filhos ou sentem medo de não se-

rem aceitos por eles.

4. Negligentes: pais que gastam menos tempo com a família 

e demonstram um baixo nível de aceitação, de suporte e de 

controle. São considerados ausentes ou pouco presentes na 

vida dos filhos. 

Com relação a estes estilos, o que se pode dizer é que não há 

uma fórmula única a ser aplicada indistintamente em todos 

os contextos e na criação de todos os indivíduos por conta da 

heterogeneidade das pessoas e também das diversas formas 

como foram criados os pais. Em geral, a definição do estilo e 

prática parental depende das características específicas dos 

pais e dos filhos, como: temperamento da criança, idade, gê-

nero, etapa de desenvolvimento físico, cognitivo e emocional, 

assim como o perfil dos pais. Nesse sentido, estilos e práticas 

parentais servem mais como referências idealizadas de con-

juntos de ações que, na vida real, podem parecer misturadas, 

15. O termo em inglês de authoritative é de difícil tradução, sem correspon-
dente em português. Pesquisadores brasileiros mantiveram o nome autorita-
tivo ou adotaram outras nomenclaturas para este estilo como o participativo 
ou democrático-recíproco. Descritivamente, ser ‘authoritative’ é ter autoridade 
sem ser autoritário, é interagir, conversar, mas mantendo as posições necessá-
rias respaldadas em argumentos sólidos. 
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mas que são entendidas de acordo com seus aspectos predo-

minantes.

As evidências indicam que certos estilos parentais levam a 

melhores resultados cognitivos e socioemocionais do que ou-

tros. Assim, por exemplo, estudos confirmam que enquanto o 

estilo participativo promove o bom relacionamento e tende a 

levar a um bom desempenho escolar, os estilos autoritários e 

permissivos favorecem um baixo rendimento16. O estilo parti-

cipativo também está associado a comportamentos adaptati-

vos e pró-sociais em crianças na primeira infância, como a co-

operação, obediência a regras e habilidade espontânea para 

ajudar e compartilhar17. Por outro 

lado, crianças menores de três anos, 

com pais que apresentam estilos 

autoritários e permissivos, tendem a 

apresentar comportamentos exter-

nalizantes como agressividade (que-

brando, por exemplo, os brinquedos 

de outras crianças), hiperatividade, 

problemas de atenção e atitudes 

desafiantes. Entre as práticas usadas 

pelos pais autoritários destacam-se a 

disciplina coercitiva e a comunicação 

negativa18. Do mesmo modo, asso-

ciado ao estilo autoritário, as crianças 

podem apresentar comportamentos 

internalizantes como o medo, a ansiedade e a depressão19. 

Conforme as evidências, o estilo participativo pode ser apon-

tado como um estilo parental que promove um melhor de-

senvolvimento das crianças, já que se caracteriza por um bom 

relacionamento entre pais e filhos, com pais que oferecem su-

porte afetivo e mostram interesse pelos afazeres e gostos dos 

filhos, mantendo o acompanhamento escolar e a dedicação 

de tempo à família, bem como a definição adequada de limi-

tes e controle dos filhos.

16. Spera, 2005
17. Rinaldi & Howe, 2012
18. Idem.
19. Oliveira et al., 2002

O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 
NA PRIMEIRA INFÂNCIA E O PAPEL DAS 
EXPERIÊNCIAS NA FAMÍLIA

Há dois aspectos chaves que devem ser considerados no de-

senvolvimento na primeira infância: a) os processos biológi-

cos que definem quando as etapas do desenvolvimento ocor-

rem (períodos sensíveis ou críticos); b) as experiências que 

influenciam, em grande parte, como se desenvolvem essas 

etapas20. Esses dois aspectos implicam que uma intervenção 

para a promoção do desenvolvimento na primeira infância 

deve considerar o tempo como um 

fator importante, ou seja, quan-

to mais cedo a intervenção iniciar, 

maior o benefício. De igual forma, a 

intervenção tem de considerar o po-

tencial das vivências que se devem 

dar inicialmente na família. O desen-

volvimento do cérebro é um claro 

exemplo desse processo, porque 

apresenta uma etapa biológica e de 

formação acelerada de sinapses nos 

primeiros anos de vida. No entanto, 

são as experiências que influenciam 

as estruturas neuronais que vão fazer 

parte permanente do cérebro. Isso 

significa que o processo de desenvolvimento acontece natu-

ralmente, mas é possível atuar a favor da infância por meio da 

família e das experiências que ela pode propiciar no tempo 

mais precoce da criança. Conhecer essa interação da nature-

za e do ambiente é importante para identificar a atuação no 

meio familiar.

No exemplo do cérebro, desde a gestação e após o nascimen-

to, o que ocorre é o crescimento das células básicas chama-

das de neurônios e, também, a criação acelerada de sinapses, 

20. Shonkoff & Phillips, 2000

As evidências indicam que 
certos estilos parentais levam a 

melhores resultados cognitivos e 
socioemocionais do que outros. 

Assim, por exemplo, estudos 
confirmam que enquanto o estilo 

participativo promove o bom 
relacionamento e tende a levar a 
um bom desempenho escolar, os 
estilos autoritários e permissivos 
favorecem um baixo rendimento. 
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que corresponde às conexões dos neurônios21. O número de 

sinapses chega a ser tão alto que, aos três anos, a criança tem 

quase duas vezes as sinapses de um adulto. Pouco a pouco 

essa grande massa vai sendo podada, eliminando as que são 

desnecessárias ou que não estão sendo usadas, processo que 

ocorre até o final da adolescência. Essa poda de sinapses não 

significa um efeito negativo, trata-se de um processo que faz 

parte da maturação natural do indivíduo22. 

Nesse processo de poda as experiências são fundamentais. 

Cada experiência estimula um caminho neural que deixa um 

sinal químico e que é reforçado por cada repetição da experi-

ência, tornando-se assim imune ao processo de poda e permi-

tindo que faça parte permanente da estrutura do cérebro. Isso 

significa que uma criança que cresce 

em um ambiente com adequados 

estímulos retém uma rede mais den-

sa e complexa de sinapses do que 

outra que cresce em um ambiente 

pouco estimulante. Dessa forma, as 

experiências acabam influenciando 

a formação, a força e a eficiência das 

sinapses e, dependendo destas, o 

processamento de informações pode 

requerer um esforço menor ou maior. 

Assim, a natureza da estrutura de si-

napses contribui para a definição de 

como e quão bem as crianças e os 

adultos pensam e aprendem23. 

O pleno desenvolvimento do cérebro 

na primeira infância representa uma 

janela de oportunidade para o futuro do indivíduo. A família 

pode promover experiências adequadas para o desenvolvi-

mento do cérebro por meio das práticas parentais como o 

envolvimento dos adultos no brincar da criança. As evidências 

indicam que o brincar ajuda a estabelecer novas conexões 

21. Idem.
22. Shore, 2000
23. Idem.

neuronais e faz com que a criança aumente seu potencial de 

aprendizado24. Outras práticas, como a disciplina adequada, 

a comunicação verbal e a sensibilidade no estado emocional 

da criança, em especial na primeira infância, são mediadoras 

dos estímulos para formação da arquitetura do cérebro. Estas 

práticas, no entanto, dependem das caraterísticas dos pais e 

de fatores socioeconômicos das famílias25. 

A IMPORTÂNCIA DAS HABILIDADES SOCIOEMOCIONAIS 

E O PAPEL DA FAMÍLIA

As competências socioemocionais se referem a traços de na-

tureza psicológica e social das crianças, tais como persistência, 

determinação, autoestima, tolerância e capacidade de escutar 

os outros. Essas competências são 

chamadas, algumas vezes, de ‘habili-

dades não cognitivas’ por não serem 

diretamente ligadas ao quociente de 

inteligência das pessoas. 

As habilidades socioemocionais têm 

como alicerce o adequado desenvol-

vimento emocional, que é importan-

te para que o indivíduo identifique 

e entenda os próprios sentimentos; 

regule suas emoções e compor-

tamentos e compreenda o estado 

emocional das outras pessoas26. Es-

tas qualidades, por sua vez, têm des-

dobramentos nas interações sociais. 

Elas contribuem para o desenvolvi-

mento de julgamentos morais que 

influenciam a visão de justiça e qualidades como o altruísmo27. 

A má regulação das emoções das crianças pode potencial-

mente afetar outras dimensões como as funções executivas 

de planejamento e tomada de decisões, que são conside-

radas habilidades cognitivas de resolução de problemas  

24. Goldstein,2012
25. Hackman, Farah & Meaney,2010
26. National Scientific Council on the Developing Child, 2004
27. Nussbaum, 1995

O pleno desenvolvimento do 
cérebro na primeira infância 

representa uma janela de 
oportunidade para o futuro do 

indivíduo. A família pode promover 
experiências adequadas para o 

desenvolvimento do cérebro por 
meio das práticas parentais como 

o envolvimento dos adultos no 
brincar da criança. As evidências 

indicam que o brincar ajuda 
a estabelecer novas conexões 

neuronais e faz com que a criança 
aumente seu potencial 

de aprendizado.
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(problem solving)28. Também os efeitos podem se manifestar 

em problemas internalizantes como a depressão, a ansiedade 

e o medo, assim como em comportamentos externalizantes 

como a agressividade e a hiperatividade29. Por outra parte, 

quando as habilidades socioemocionais são cultivadas desde 

o nascimento, elas constituem-se mediadoras de outros resul-

tados de longo prazo, como a redução de comportamentos de 

risco associado à dependência química ou ao envolvimento 

com o crime30. 

A regulação das emoções se desenvolve paulatinamente con-

forme a interação entre pais e filhos e é nas conversas entre 

eles que se oferecem os insights para o reconhecimento de 

causas e consequências das emoções e as categorias para de-

finir as experiências emocionais. Os 

pais ajudam a regular o estado emo-

cional das crianças ao identificar seus 

sinais emocionais e ao serem recípro-

cos às reações do infante31. 

Tradicionalmente as politicas públi-

cas nas áreas da educação, saúde e 

assistência social não têm dado prio-

ridade às habilidades socioemocio-

nais, focando às vezes exclusivamen-

te nas competências cognitivas ou 

no desenvolvimento físico. De igual 

forma, as políticas têm sido pensadas 

como uma maneira de compensar 

possíveis deficiências do ambiente 

familiar. No entanto, apesar desse esforço na prestação de 

programas de cuidado da infância, a criança pode continuar 

apresentando déficit em seu desenvolvimento se não ocorre 

conjuntamente o envolvimento da família. A dimensão da 

importância do desenvolvimento integrado novamente se 

evidencia.

28. National Scientific Council on the Developing Child,2004
29. Eisenberg, Fabes & Losoya,1999
30. Heckman, Pinto & Savelyev, 2013
31. Thompson, 2011

Pesquisas mostram que apesar dos impactos positivos da 

creche e da pré-escola no desempenho cognitivo dos alu-

nos, quando as famílias apresentam pouco envolvimento na 

vida diária das crianças, e são menos sensíveis as suas neces-

sidades, as crianças podem apresentar maiores problemas 

de comportamento externalizante associado a uma jornada 

intensa no uso de centros de cuidado32. Nesse sentido, os 

programas de cuidado não podem efetivamente compensar 

os efeitos da família na dimensão socioemocional da criança, 

como possivelmente ocorre na dimensão cognitiva. Por isso, 

torna-se prioridade o fortalecimento das competências socio-

emocionais por meio das práticas parentais. As interações po-

sitivas entre pais e filhos (ou responsáveis) são essenciais para 

o apego seguro e o desenvolvimento 

emocional, dimensões que facilitam 

a resiliência da criança diante de 

adversidades e que não sempre são 

compensadas por cuidadores exter-

nos à família. 

Portanto, cabe à política pública e à 

sociedade como um todo reconhe-

cerem a importância das práticas 

parentais no desenvolvimento das 

habilidades socioemocionais das 

crianças, colocando a família como 

agente ativo na promoção do desen-

volvimento na primeira infância. Isso 

não significa que não há nenhum pa-

pel para os profissionais, muito pelo contrário: o importante é 

compreender que o desenvolvimento das crianças pequenas 

deve contemplar tanto o florescimento de suas habilidades 

cognitivas como não cognitivas e que atenção redobrada 

deve ser dada à promoção de interações positivas, caracteris-

ticamente parte do papel da família.

32. Correa Macana, Comim & Tai, 2014

Pesquisas mostram que apesar 
dos impactos positivos da creche 
e da pré-escola no desempenho 

cognitivo dos alunos, quando 
as famílias apresentam pouco 

envolvimento na vida diária das 
crianças, e são menos sensíveis 

as suas necessidades, as crianças 
podem apresentar maiores 

problemas de comportamento 
externalizante  associado a uma 

jornada intensa no uso de centros 
de cuidado. 
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FATORES QUE INFLUENCIAM AS 
FUNÇÕES DE CUIDADO DA FAMÍLIA 
NO DESENVOLVIMENTO NA 
PRIMEIRA INFÂNCIA

É importante entender como a família pode atuar para incen-

tivar o pleno desenvolvimento na primeira infäncia e estabele-

cer fatores de proteção; e do mesmo modo, como na família é 

possível haver fatores de risco que favoreçam um déficit no po-

tencial de desenvolvimento das crianças. Tais fatores, por sua 

vez, são influenciados por características estruturais e de dinâ-

micas internas da família. Os aspectos estruturais são associa-

dos a variáveis demográficas e socioeconômicas como o tipo 

de arranjo familiar, a renda e o grau de escolaridade dos pais; 

enquanto os aspectos de dinâmicas internas são relacionados 

a práticas parentais e estilos de interação entre pais e filhos.

O Quadro 1 apresenta um marco analítico de como atuam 

simultaneamente fatores de proteção e fatores de risco, defi-

nidos por aspectos internos e externos à família, que influen-

ciam sua dinâmica com implicações no desenvolvimento das 

crianças. 

QUADRO 1 - MARCO ANALÍTICO DE FATORES QUE 

INFLUENCIAM AS FUNÇÕES DA FAMÍLIA NO CUIDADO 

DAS CRIANÇAS E SEU DESENVOLVIMENTO

FATORES 
DETERMI-
NANTES

FATORES DE 
PROTEÇÃO

FATORES 
DE RISCO

FATORES 
INTERNOS

• Sensibilidade materna e 
paterna
• Boa comunicação
• Disciplina consistente
• Estilos parentais partici-
pativos
• Conexões de apoio com a 
família estendida
• Investimentos em termos 
de tempo e em recursos 
produtivos, como materiais 
de aprendizagem

• Negligência parental
• Mau-trato físico e 
psicológico
• Disciplina inconsistente 
ou coercitiva
• Comunicação negativa, 
baseada em ameaças, 
gritos, insultos, excesso 
de críticas
• Monitoria negativa
• Estresse e depressão 
materna
• Ausência de apoio da 
família estendida

FATORES 
EXTERNOS

• Estrutura familiar que 
permita estabilidade nas 
funções de cuidado e afeto
• Políticas de apoio à família 
• Políticas de apoio à primei-
ra infância
• Adequado acesso a servi-
ços públicos
• Suporte social por outros 
microssistemas como a 
creche e pré-escola.
• Maior grau de escolaridade 
dos pais 
• Vantagens econômicas

Padrões demográficos e 
socioeconômicos, como:
• Mães adolescentes
• Mães solteiras
• Ausência do pai
• Separações e divórcios
• Pobreza
• Desigualdade
• Acesso restrito a políticas 
públicas, saúde, educação
• Baixo nível de 
escolaridade da mãe
• Violência

Fonte: elaborado pelos autores33, 34 

Entre os fatores de risco que podem atuar como condicio-

nantes negativos do desenvolvimento das crianças, por in-

fluenciarem a dinâmica de cuidado, incluem-se os aspectos 

externos à família como os padrões demográficos (mãe sol-

teira, adolescente, separações e divórcios) e padrões socioe-

conômicos (pobreza, baixa escolaridade dos pais, condições 

precárias de trabalho).

Padrões demográficos e transformações nos arranjos fami-

liares, como aumento da gravidez na adolescência e famílias 

monoparentais, podem representar fatores de risco para o 

33. Elaborado pelos autores com base em Garbarino & Abramowitz, 1992
34. Elaborado pelos autores com base em Bronfenbrenner, 1986

O importante é compreender que o 
desenvolvimento das crianças pequenas 
deve contemplar tanto o florescimento 

de suas habilidades cognitivas como não 
cognitivas e que atenção redobrada deve ser 

dada à promoção de interações positivas, 
caracteristicamente parte do papel da família.
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bem-estar das crianças. O lar monoparental, por exemplo, que 

é geralmente constituído pela mulher, pode enfrentar maior 

desafio na criação dos filhos. Estudos apontam que mães sol-

teiras experimentam maiores níveis de estresse, tendem a ser 

mais isoladas e contam com menor suporte social se compa-

radas às mães casadas35. Estas circunstâncias podem tornar a 

vida das mulheres mais difícil, estimulando práticas parentais 

de menor proteção e comunicação negativa com os filhos36. 

A gravidez na adolescência, por outra parte, está associada a 

riscos biológicos para o bebê, aumentando a chance de baixo 

peso ao nascer e podendo ser um fator desencadeador de de-

ficiências neurológicas e doenças na infância37. Além desses 

aspectos, os riscos para o bem-estar 

do infante associam-se a característi-

cas socioeconômicas das mães ado-

lescentes, já que muitas delas vivem 

em condições de pobreza, com baixo 

grau de escolaridade, e recebem me-

nos cuidados pré-natais e pós-natais. 

Cabe registrar que o pré-natal é de 

extrema importância dada a rele-

vância da fase intrauterina para o 

desenvolvimento infantil, especial-

mente no que se refere à formação e 

maturação dos sistemas imunológico 

e nervoso. 

Estudos confirmam que mães adolescentes podem estar 

menos preparadas para assumir a maternidade e, como 

consequência, serem menos sensíveis às necessidades de 

seus filhos em idades precoces38. 

Também o status socioeconômico, que se define por variáveis 

de renda da família, escolaridade e status laboral dos pais, 

está  associado às competências parentais e ao desenvolvi-

mento na primeira infäncia. Os mecanismos dessa associação  

35. Estrada & Nilsson, 2004
36. Zhang & Anderson, 2010
37. Klein (2005)
38. Brigas e Paquette (2007)

baseiam-se em dois tipos de modelos39. O primeiro, deno-

minado de modelo de estresse familiar (family stress model 

– FSM) destaca que as dificuldades financeiras podem influen-

ciar as relações entre o casal e as interações entre pais e filhos 

e, consequentemente, ter impactos no desenvolvimento das 

crianças. O segundo, chamado de modelo de investimen-

to (investment model – IM) aponta o status socioeconômico 

como vantagem (ou também desvantagem) para o desenvol-

vimento infantil ao influenciar os investimentos dos pais, de-

terminando a provisão de necessidades básicas, como alimen-

tos, vestuário, cuidados de saúde, moradia, educação escolar, 

assim como materiais e atividades de aprendizagem. 

Outros fatores de risco definidos por 

aspectos da dinâmica interna da fa-

mília estão relacionados a estilos e 

práticas parentais negativas, como 

a negligência ou a agressão física e 

verbal, o que pode levar a interações 

mal adaptadas entre cônjuges ou en-

tre pais e filhos, prejudicando o am-

biente familiar e o desenvolvimento 

integral das crianças pequenas. 

Os fatores de proteção, por outro 

lado, representam oportunidades 

para promover o bem-estar das crian-

ças. Estes fatores podem ser internos à família relacionados à 

qualidade das interações entre os membros, como o grau de 

sensibilidade dos pais diante das necessidades da criança, ou 

as práticas de envolvimento em atividades de estímulo, como 

ensinar as letras ou as cores, cantar músicas, contar histórias 

ou sair para passear. Também os fatores de proteção podem 

ser externos à família, associados aos padrões socioeconô-

micos, como a estrutura do arranjo familiar, adequadas con-

dições de trabalho dos pais ou suporte social provido pelas 

políticas públicas. 

39. Conger, Conger e Martin (2010) 

O lar monoparental, por exemplo, 
que é geralmente constituído 
pela mulher, pode enfrentar 
maior desafio na criação dos 

filhos. Estudos apontam que mães 
solteiras experimentam maiores 
níveis de estresse, tendem a ser 
isoladas e contam com menor 
suporte social se comparadas 

às mães casadas. 
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Os fatores de proteção, tanto internos quanto externos, não 

necessariamente estão presentes ao mesmo tempo. Por isso, 

na ausência desses fatores derivam-se os fatores de risco, que 

podem prejudicar o processo de desenvolvimento na primei-

ra infância. 

Desse modo, é na confluência de fatores de proteção e de 

risco que as famílias se desenvolvem, estendendo ou retrain-

do seus laços de cuidados e afeto com as crianças. Se por um 

lado não se pode dizer que esses fatores ‘determinam’ estilos 

e práticas parentais, por outro se pode afirmar que eles condi-

cionam interações e vivências que afetam a maneira como o 

padrão da parentalidade é formado e desenvolvido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
RECOMENDAÇÕES PARA 
A POLÍTICA PÚBLICA

As evidências analisadas neste artigo consubstanciam o argu-

mento de que o desenvolvimento integral da primeira infância 

depende das famílias, de múltiplas formas. Mais especifica-

mente, a influência de práticas e estilos parentais no desenvol-

vimento integral de crianças pequenas configura um campo 

de ação da política pública diferente do tradicional, que pode 

se mostrar tão efetivo como outras ações exclusivas nos cam-

pos educacionais ou de assistência social. Nesse sentido, ações 

que ajudem as famílias a realizarem suas melhores práticas e 

consolidarem estilos participativos contribuem para o desen-

volvimento integral das crianças e, por consequência, da socie-

dade. Dentre as principais recomendações para políticas volta-

das ao desenvolvimento integral de crianças, cabem destacar:

1. As políticas públicas devem ser desenhadas, considerando 

que o que caracteriza uma família é a sua função de ser uma 

rede de cuidados e afetos, independentemente de sua com-

posição demográfica.

2. As políticas devem focar os períodos sensíveis, em particular 

na primeira infância, ou seja, da gestação aos seis anos, para 

assim potencializar o desenvolvimento humano. Isto implica a 

implementação de ações rápidas com a atuação coordenada 

e sistemática de múltiplos setores, como o de saúde e de edu-

cação, assim como a articulação de diferentes contextos além 

das famílias e que influenciam as crianças, como a escola e a 

comunidade.

3. Considerar o fomento não apenas das habilidades cogni-

tivas, mas, também, das socioemocionais das crianças, pro-

piciando vínculos afetivos saudáveis. Isto implica promover 

também o bem-estar emocional dos pais e cuidadores atu-

ando, por exemplo, em questões como a depressão materna, 

flexibilização e ampliação de licenças de maternidade e pater-

nidade e maior envolvimento paterno na criação dos filhos, 

mesmo em situações de separações e divórcios. 

4. Reconhecer que a facilitação da resiliência perante a adver-

sidade é algo importante em si mesmo e que as habilidades 

socioemocionais são fundamentais nesse processo.

5. Evitar o estímulo a estratégias discursivas e incentivar práti-

cas e construção de experiências positivas entre famílias.

6. Fortalecer fatores de proteção externos, apoiando as famí-

lias através de serviços públicos.

7. Promover ações de conscientização e informação sobre os 

impactos das melhores práticas e dos estilos parentais sobre o 

desenvolvimento na primeira infäncia. Estas ações podem ser 

fomentadas desde o pré-natal, em oficinas para pais ou com 

campanhas simples de informação à comunidade.

8. As famílias em situação de vulnerabilidade devem ter uma 

assistência focalizada, que pode se dar, por exemplo, através 

de visitas domiciliares ou acesso a creches de qualidade, mas 

com uma visão mais participativa das famílias.

De modo geral, as famílias devem contar com ações públi-

cas específicas que reconheçam o importante papel que têm 

como rede de cuidado e afeto. Mais importante ainda é o 

reconhecimento de que as práticas parentais não devem ser 

deixadas como elemento de discrição exclusiva dos pais e cui-

dadores, mas que esses podem ser informados e orientados 

a desenvolver ações para as quais existem evidências, como 

apresentadas acima, que promovem o desenvolvimento emo-

cional, psicológico e intelectual das crianças, em especial na 
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primeira infância. Interações adequadas da família com outros 

espaços tais como a creche e a pré-escola, unidades de saúde 

e de desenvolvimento social, ou até mesmo com a comunida-

de, também podem contribuir na melhoria dos cuidados com 

as crianças. Assim, por exemplo, por meio da creche ou pré-

-escola como um espaço de contato imediato com as famílias 

é possível disseminar os adequados estímulos para as crian-

ças. Por isso, é importante incentivar sinergias entre famílias e 

escolas, conforme tratado em capítulo específico da presente 

obra. Por outra parte, a comunidade precisa de espaços de la-

zer e de interação entre as famílias e suas crianças. Portanto, 

questões de infraestrutura, como praças, parques e boas con-

dições sanitárias, também são fundamentais para promover 

práticas parentais amorosas, participativas e estimulantes.

A importância do reconhecimento das práticas e estilos pa-

rentais no desenvolvimento na primeira infância está na con-

cepção de uma política pública feita ‘com’ as pessoas e não 

somente ‘para’ as pessoas, nas quais o desenvolvimento seja o 

fruto das escolhas dos indivíduos e a política pública respeite 

a autonomia de seus cidadãos.
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INTRODUÇÃO 

Atualmente observamos mudanças importantes nas configu-

rações familiares, apontando para uma forma de organização 

mais flexível e com papéis compartilhados entre os adultos 

responsáveis pela função parental. O lugar designado à crian-

ça dentro da estrutura familiar também se modificou na medi-

da em que o bebê não é mais considerado um “lactente” que 

só necessita de cuidados que mantenham sua vida biológica, 

mas, sim, como um parceiro ativo das interações, que necessi-

ta de afeto e sustentação emocional para se desenvolver fisica 

e emocionalmente. O desenvolvimento na primeira infância, 

período que vai da gestação aos seis anos, não inclui apenas 

crescimento físico, mas, também, cognitivo e socioemocional.

As pesquisas desenvolvidas nas últimas décadas sobre a pri-

meira infância, principalmente os estudos vindos da psicolo-

gia do desenvolvimento e da neurociência, nos apresentam 

um bebê ativo desde o nascimento, com competências e ca-

pacidades que lhe permitem interagir com seu meio ambien-

te, diferenciar características de seus cuidadores, engajar-se 

em interações afetivas e até mesmo modular o tipo de intera-

ção na qual se encontra1,2,3. No entanto, nenhuma dessas pes-

quisas desconsidera a importância de um ambiente afetivo e 

sensível às necessidades emocionais do bebê para que seu 

potencial inato se atualize e se desenvolva. 

Nessa perspectiva, este texto tem por objetivo indicar que a 

construção da parentalidade se dá numa via de mão dupla: 

uma via que pode se iniciar antes da concepção do bebê, por 

ser marcada pela história infantil de cada um dos pais, em que 

as representações dos pais sobre o bebê, incluindo medos, 

sonhos e lembranças da própria infância, servem como base 

e referência para a construção da parentalidade; e uma via 

1. Stern, 1992
2. Rochat, 2012
3. Seidl-de Moura, 2004
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ascendente que se inicia pela participação do bebê nas inte-

rações com sua família. Pretendemos argumentar que o nas-

cimento de um filho produz uma reorganização do psiquismo 

dos pais e que a presença real do bebê pode não só retificar as 

fantasias dos pais sobre seu bebê, como auxiliá-los no exercí-

cio da parentalidade.

Do nosso ponto de vista, essas duas vias são complementares, 

pois o bebê só pode construir uma história narrativa se tiver 

um adulto que exerça a função de identificar e de interpretar 

seus sinais corporais, dando-lhes sentido e atribuindo-lhes 

significados. Assim, mesmo concordando com as contribui-

ções trazidas pelas pesquisas sobre as competências inatas do 

bebê, o desenvolvimento emocional nos primórdios da vida 

só pode se dar no bojo de suas relações afetivas. 

TORNAR-SE PAI, TORNAR-SE MÃE

A pré-história da criança se inicia na história individual de cada 

um dos pais, quando o desejo de ter um filho reatualiza as fan-

tasias de sua própria infância e do tipo de cuidado parental 

que puderam ter. Como indica Stern (1997), as representações 

parentais sobre o bebê se iniciam muito antes de seu nasci-

mento e, se pensarmos nas brincadeiras de boneca ou nas 

fantasias das adolescentes, observamos que as concepções 

sobre tornar-se pai e mãe podem anteceder longamente a 

concepção. Assim, não podemos restringir a parentalidade à 

gestação e ao nascimento de um filho, já que as identificações 

feitas na infância influenciam a forma como cada um de nós 

poderá exercer a parentalidade.

Bernard Golse (2003) propõe quatro tipos de representações 

dos pais sobre o bebê: a criança fantasmática relacionada à 

criança que os pais separadamente têm em mente a partir da 

própria história; a criança imaginária como uma representa-

ção menos inconsciente que pertence ao casal, como traços 

imaginados, sexo etc.; a criança narcísica ligada à representa-

ção de seus ideais, de como o filho irá sucedê-los; e a criança 

mítica ou cultural, que se refere a um grupo de representações 

coletivas de uma determinada sociedade em um determina-

do momento. 

Essas representações influenciam os diferentes tipos de inte-

ração que ocorrem entre o bebê e seus cuidadores, podendo 

possibilitar a instauração de vínculos afetivos seguros ou difi-

cultar seu processo. Por exemplo, se ocorre o nascimento de 

um bebê após a morte de um outro, as representações e os 

medos relativos à morte podem contaminar a relação com o 

novo bebê. Da mesma forma, as representações mentais que 

fazemos sobre os homens e as mulheres irão influenciar o 

tipo e o estilo interativo que teremos com nossos filhos, para 

procurar com que se pareçam ou se distanciem dessas repre-

sentações. Ou seja, o nascimento de um filho provoca uma re-

organização das identificações familiares, uma reativação dos 

fantasmas infantis dos pais, fazendo com que o investimento 

dos adultos que cuidam do bebê seja marcado pela ambiva-

lência, já que cuidar de um bebê real implica em trazer à tona 

o bebê que outrora fomos. 

Os afetos ambivalentes marcam a relação entre os pais e o 

bebê, pois ao mesmo tempo em que o nascimento de um 

filho traz consigo expectativas de que o bebê possa reparar 

falhas da história parental e consiga ir além dos pais, provoca 

também um desequilíbrio na relação do casal, fazendo com 

que os fantasmas infantis sejam reativados. Assim, é comum 

que o pai se sinta excluído da díade mãe-bebê e que em al-

guns momentos vivencie o bebê como um rival, reativando 

sua própria vivência infantil de se sentir excluído da relação 

dos pais; ou que a mãe se sinta inadequada na função mater-

na por não conseguir abrir mão de um modelo de materna-

gem idealizado. 

Winnicott4 indica que a mãe não só ama como odeia seu bebê 

desde o inicio, justamente por ter que aceitar seu “amor cruel” 

sem retaliação, tendo que exercer a função materna sem ne-

nhum reconhecimento ou retribuição da parte de seu filho. 

Nesse sentido, sugerir que o bebê ama sua mãe de maneira 

4. Vide texto “O ódio na contratransferência” (1978)
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cruel significa enfatizar que no início da vida o bebê é total-

mente dependente dos cuidados do adulto para sobreviver e 

se desenvolver e ainda não atingiu a dimensão do que signifi-

ca ser cuidado, amado e sustentado física e emocionalmente 

por este.

 O luto pela não correspondência entre o bebê imaginado e o 

bebê real pode ser difícil, pois o nascimento confronta os pais 

com a dura tarefa de ao mesmo tempo “vestir” seu bebê com 

suas fantasias, expectativas e ideais assim como reconhecer 

sua alteridade como alguém separado deles, que eles preci-

sam conhecer, respeitar e aceitar em sua individualidade.

O nascimento de um filho implica em uma dupla dimensão: 

para que um bebê sobreviva física e psiquicamente é necessá-

rio inscrevê-lo em uma história familiar e transgeracional e, ao 

mesmo tempo, reconhecê-lo em sua subjetividade, criando 

um espaço potencial em que ele possa apropriar-se gradual-

mente das marcas inscritas na relação com seus cuidadores 

fundamentais.

Daniel Stern (1997) denomina constelação da maternidade 

uma organização psíquica temporária que determina uma 

nova série de tendências de ação, sensibilidades, fantasias, 

medos e desejos da mãe. Durante um certo período, a conste-

lação da maternidade se torna o eixo organizador dominante 

da vida psíquica da mulher, deixando em segundo plano a trí-

ade mãe-pai e bebê enquanto eixo organizador nuclear. 

O autor relaciona a constelação da maternidade a três preo-

cupações e discursos diferentes, mas relacionados, que acon-

tecem interna e externamente: o discurso da mãe com sua 

própria mãe, especialmente com a mãe de sua infância, o dis-

curso com ela mesma, e o discurso com seu bebê. Essa trilogia 

da maternidade passa a ser sua maior preocupação, requeren-

do um profundo realinhamento de seus interesses e desejos.

A partir de dados oriundos de pesquisas empíricas sobre o 

apego, Stern ressalta que as representações da mãe sobre sua 

própria mãe são um importante fator de predição do padrão 

de apego que a mãe estabelecerá com seu filho. No entanto, 

o aspecto mais preditivo do futuro comportamento materno 

não é o que ocorreu no passado, mas sim a forma como a his-

tória passada é organizada em uma narrativa. Ou seja, a narra-

tiva da história passada pode ser tão relevante como a história 

passada em si. Em outras palavras, a possibilidade de lembrar 

e de pensar sobre o passado propicia uma amarração simbóli-

ca que favorece as interações com o bebê real. 

Winnicott e Stern apontam para a dimensão intergeracional 

da transmissão psíquica ao indicarem como o nascimen-

to de um bebê traz consigo um contexto evocativo para os 

pais, reativando suas representações mentais. A experiência 

de evocar acontece no presente e não no passado e, nesse 

sentido, as interações cotidianas com o bebê constituem o 

contexto evocativo presente5. Os atos diários de maternagem 

propiciam não só uma interação presente, mas se constituem 

como episódios de memórias do período de bebê da mãe e, 

ao mesmo tempo, da maternagem que ela recebeu da própria 

mãe. O que transforma o contexto presente no gatilho dessas 

recordações é que elas consistem nas experiências de ambos 

os lados da interação – da mãe e do bebê – através de uma 

geração. 

O autor dá exemplos desses episódios de memória usando a 

narrativa de mães que, ao interagirem com seus filhos, subita-

mente começam a brincar com eles da mesma maneira que 

suas mães brincaram com elas, há vinte anos, sem saberem 

por que a memória surgiu naquele momento. Nesse sentido, a 

transmissão não passa somente pela linguagem, mas por uma 

série de mecanismos comportamentais interativos, tais como 

os que estão em jogo nos processos de sintonia afetiva6.

 O pai surge como um elemento fundamental de sustentação 

à função materna, se colocando como um para-choque físico 

e psicológico que permite à mãe concentrar-se fundamental-

mente em seu bebê. Winnicott7 afirma que "todos nós deve-

mos juntar forças que capacitem o início e o desenvolvimento 

5. Stern, 2004
6. Golse, 2003
7. Vide texto "Contribuição da mãe para a sociedade"
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natural da relação emocional entre a mãe e seu bebê”. Esse 

trabalho coletivo é uma extensão do trabalho do pai, desde 

o início, quando a mãe está carregando, sustentando e ama-

mentando seu bebê; no período anterior ao qual o bebê vai 

poder usar o pai de outras maneiras8.

O acesso à paternidade também implica em transformações 

que se iniciam a partir da identificação ao modelo paterno, 

mas que apontam para a reativação de uma relação primor-

dial com a mãe. Estudos empíricos indicam que a grande 

ocorrência de distúrbios psicossomáticos em homens durante 

a gravidez de suas companheiras demonstra que tais transtor-

nos não são sinais de psicopatologia e sim a confirmação de 

uma identificação feminina. Através de sua identificação com 

a gravidez da mulher, o homem divide com ela alguns sinto-

mas e ela, em retribuição, inclui o pai em suas representações 

do bebê, criando um espaço para os cuidados paternos, antes 

mesmo do nascimento do filho9,10,11.

Nessa perspectiva, tornar-se mãe e tornar-se pai coloca em 

jogo a dialética entre as fantasias infantis dos pais e o reco-

nhecimento do bebê como um outro, como um sujeito na 

cadeia transgeracional. Isso não significa minimizar a impor-

tância fundamental do cuidado parental, mas sim a comple-

xidade dessa função, que requer que os pais se identifiquem 

com o bebê para terem sensibilidade e possibilidade de res-

8. Winnicott. D.W. (1999). A contribuição da mãe para a sociedade. In: Tudo 
começa em casa. São Paulo, Martins Fontes. p. 117-123.
9. Trethovan & Conlon, 1965
10. Stern, 1997
11. Bydlowiski & Luca, 2002

ponderem às suas necessidades afetivas e, ao mesmo tempo, 

consigam reconhecê-lo como um outro sujeito, descolado de 

suas projeções e fantasias.

A PARENTALIZAÇÃO DOS PAIS E A 
IMPORTÂNCIA DESSE PROCESSO PARA 
O DESENVOLVIMENTO DO BEBÊ

O estabelecimento de laços entre os pais e o bebê favorece 

seu desenvolvimento afetivo e cognitivo, mas, ao mesmo 

tempo, propicia aos pais o sentimento de serem “pais suficien-

temente bons” especificamente para aquele bebê. Diversos 

autores12,13,14 ressaltam a dimensão simbólica do acesso à pa-

rentalidade, sugerindo que o nascimento de um filho transfor-

ma definitivamente o psiquismo de cada um dos pais. Stern 

inclusive indica que o nascimento de um filho provoca uma 

neoformação psíquica nos pais, ressaltando que a inclusão do 

bebê no psiquismo parental produz mudanças profundas e 

irreversíveis.

 Essas mudanças ocorrem não só em função das projeções e 

representações parentais sobre o bebê, mas da mudança que 

a presença real do bebê provoca nas interações entre ele e 

12. Konicheckis, 2008 
13. Golse, 2006
14. Stern, 2005

O estabelecimento de laços entre 
os pais e o bebê favorece seu 

desenvolvimento afetivo e cognitivo, 
mas, ao mesmo tempo, propicia aos 

pais o sentimento de serem “pais 
suficientemente bons” especificamente 

para aquele bebê. 

No entanto, a dimensão ascendente da 
transmissão (filhos-pais) é igualmente 

fundamental, pois só o reconhecimento 
do filho em sua diferença permite aos pais 

construírem uma relação com a marca do novo 
e da criatividade, indo além de uma repetição 

do passado e permitindo que o bebê se 
aproprie das marcas e inscrições de sua história 

relacional inicial.
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seus pais. O nascimento de um filho implica em uma dupla 

dimensão: para que um bebê sobreviva física e psiquicamente 

é necessário inscrevê-lo em uma história familiar e transgera-

cional (dimensão descendente pais-filhos). No entanto, a di-

mensão ascendente da transmissão (filhos-pais) é igualmente 

fundamental, pois só o reconhecimento do filho em sua dife-

rença permite aos pais construírem uma relação com a mar-

ca do novo e da criatividade, indo além de uma repetição do 

passado e permitindo que o bebê se aproprie das marcas e 

inscrições de sua história relacional inicial.

A maternidade introduz uma dialética entre o bebê interno 

e o bebê como objeto externo, ou seja, entre o bebê que a 

mãe foi ou que acredita ter sido e seu bebê de carne e osso. 

Essa passagem testemunha o tra-

balho psíquico efetuado pela mãe, 

que se inicia na gravidez com uma 

reativação do objeto interno (metá-

fora de seu passado, de sua infância) 

para o gradual reconhecimento do 

bebê enquanto alteridade, tendo 

uma dimensão subjetiva que vai 

além das representações parentais15. 

Logicamente essa passagem não 

ocorre abruptamente, mas decorre da possibilidade de um 

desinvestimento progressivo do objeto interno em benefício 

do bebê externo à mãe. Nem sempre esse processo coincide 

com o nascimento do bebê, sendo comum a algumas mães 

tentarem reter o objeto interno perdido, tendo dificuldade em 

olhar para seu bebê. 

Neste contexto, Myriam Szejer (2002) sugere que a inscrição 

social da criança não é concomitante a seu nascimento e que, 

nos primeiros dias após o parto, a mãe começa a compreen-

der que o bebê é diferente de tudo o que ela poderia imagi-

nar. Esse reconhecimento marca o final da “gravidez psíquica” 

da mãe e é comumente denominado de “baby blues”- um es-

15. Golse & Bydlowski, 2002

tado depressivo leve que acomete 70 a 90% das mulheres no 

terceiro dia após o parto. 

A função paterna, de mediação entre a mãe e o bebê, auxi-

lia a mãe a reconhecer o bebê em sua dimensão de sujeito, 

já que, para o pai, o bebê se constitui como objeto externo 

desde o início. Ao se colocar como o terceiro da relação, o pai, 

enquanto lugar, introduz o bebê à diferença e, portanto, aos 

processos de simbolização.

 A presença do bebê real também funciona como um catali-

zador que modifica as fantasias parentais e permite aos pais 

retificar as fantasias de sua infância. Um fragmento clínico 

pode exemplificar essa questão: em uma sessão com a famí-

lia de uma criança adotada, a mãe adotiva reclama que seu 

filho de dois anos não a reconhece 

como mãe, já que chama todos os 

membros da família - pai, mãe e irmã 

mais velha – de mãe. No entanto, 

quando a analista pergunta à crian-

ça onde está sua mãe, ela imediata-

mente corre para ela e abraça suas 

pernas, deixando a mãe surpresa e 

comovida com seu ato.

Este pequeno fragmento revela que 

o discurso materno se refere mais a um problema da mãe em 

se autorizar e se reconhecer como mãe desse filho do que a 

uma dificuldade da criança em diferenciá-la dos outros mem-

bros da família. Assim, na medida em que o bebê não é um 

reservatório passivo dos cuidados parentais, suas respostas 

podem modelar o tipo de parentalidade que lhe é ofereci-

da, propiciando novas formas de interação que vão além dos 

modelos identificatórios que os pais trazem de suas histórias 

individuais. 

A noção de sintonia afetiva16 pode nos auxiliar na compreen-

são da noção de mutualidade e co-construção. Sintonia afe-

tiva refere-se a uma troca intersubjetiva em relação ao afeto, 

16. Desenvolvida por Daniel Stern

A função paterna, de mediação 
entre a mãe e o bebê, auxilia a 

mãe a reconhecer o bebê em sua 
dimensão de sujeito, já que, para 

o pai, o bebê se constitui como 
objeto externo desde o início.
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em que o progenitor deve ser capaz de ler o estado de sen-

timento do bebê a partir de seu comportamento manifesto, 

realizar algum comportamento que não seja uma imitação do 

comportamento do bebê, mas correspondente a ele, e o bebê 

ser capaz de ler essa resposta parental correspondente como 

tendo a ver com a sua experiência de sentimento original e 

não apenas como imitação17.

A noção implícita nessa ideia é a de uma mutualidade nas tro-

cas entre pais e bebê, que possibilita à criança iniciar o pro-

cesso de subjetivação e permite aos pais se apropriarem de 

seu lugar de pais. Nessa perspectiva, podemos valorizar a con-

cepção de um psiquismo que se constrói por meio das trocas 

afetivas e não verbais assim como enfatizar a noção da paren-

talidade como um processo de construção que é modificado 

pela presença real do bebê. 

 Nesse sentido, a função do cuidado 

pressupõe a capacidade de tradu-

zir as comunicações não verbais do 

bebê e de interpretar suas manifes-

tações corporais como mensagens 

com um sentido simbólico e ende-

reçadas a seu entorno afetivo. O de-

senvolvimento na primeira infância, 

portanto, demanda interação positi-

va, ou seja, a reação significativa e focada dos adultos às ações 

e tentativas dos bebês de se expressarem18. 

Assim, o bebê é um parceiro ativo de suas interações com 

o mundo e não mais pensado como passivo e reativo 

simplesmente. Isto significa dizer que o bebê, desde o 

nascimento, engaja-se em trocas emocionais com seus 

cuidadores, mas depende da sensibilidade e da presença 

afetiva dos adultos para transformar sensações e percepções 

em mensagens com valor simbólico. Essa observação nos 

parece extremamente pertinente por ressaltar dois elementos 

17.  Stern, 1992.
18. Vídeo Conceitos Fundamentais 2 - O jogo de ação e reação modela 
os circuitos do cérebro, disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=9QmT4sa--lc

fundamentais para o desenvolvimento psíquico na primeira 

infância: a importância dos pais e/ou adultos responsáveis 

pelo cuidado ao bebê, principalmente pela qualidade de 

sua presença como eixo primordial para essa constituição 

psíquica na primeira infância; e a noção de uma continuidade 

entre corpo e psiquismo desde o início da vida. 

O bebê inicia sua relação com o mundo por meio da 

musicalidade da voz materna, do toque e do cuidado 

que ela lhe proporciona e da identificação dos pais às 

suas necessidades afetivas. Ou seja, antes de apreender o 

conteúdo verbal e o sentido da narrativa, o bebê interage e 

entra em sintonia afetiva com seus adultos fundamentais 

através da comunicação não verbal, que é baseada na forma, 

na musicalidade e no ritmo da comunicação. 

A noção de Stern (2004) sobre o 

“momento presente” é interessante 

para ilustrar esta concepção, pois 

segundo o autor esse momento 

contém os elementos essenciais para 

compor uma história de vida, mas é 

composto primordialmente de afetos 

que se desenrolam em intensidade, 

como uma “narrativa composta de 

afetos, mas sem um fio condutor 

verbal”. Essa indicação remete à noção de uma narratividade 

fundada nas interações entre o bebê e seu entorno, pelos 

elementos da sensorialidade do infante, que se constituem já 

na vida intrauterina e se desenvolvem após o nascimento.

O psiquismo se constitui através de sensações e inscrições cor-

porais e relacionais antes de um eu autorreflexivo e diferen-

ciado de seu meio19. Assim, a capacidade de narrar a própria 

história decorre da qualidade das trocas entre o bebê e o mun-

do, visto que o bebê parece muito mais sensível, inicialmente, 

à musicalidade da língua do que ao conteúdo das palavras20. 

19. Lebovici, 1987
20. Golse & Desjardins, 2005
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Essa noção pode se aplicar tanto a uma relação que promo-

va uma temporalidade contínua para o ‘”vir a ser” do bebê21, 

como a uma vivência de vazio, em que a ausência do investi-

mento afetivo do adulto sobre a criança dificulta o acesso dela 

aos processos de simbolização e à linguagem22,23, podendo 

prejudicar o seu pleno desenvolvimento. 

A CONTRIBUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DE CUIDADO NO PROCESSO DE
PARENTALIDADE COMO UMA VIA 
DE MÃO DUPLA 

Os modos de comunicação não ver-

bais, característicos do início da vida, 

só podem adquirir um sentido se o 

meio ambiente validar e reconhecer, 

nas sensações e nas manifestações 

corporais do bebê, uma mensagem a 

ser decifrada e estados afetivos que 

possam ser compartilhados. Como 

indica Roussillon (2008), a qualida-

de da presença do adulto cuidador 

é fundamental, pois só por meio da 

experiência de prazer e de trocas 

intersubjetivas é que o bebê poderá 

internalizar e representar a ausência do outro, isto é, começará 

a simbolizar e a integrar as experiências de vida para gradual-

mente construir uma narrativa de si. 

Esta observação do autor coloca a ênfase na função narrati-

va e transformadora dos pais e nos permite incluir os agentes 

de cuidado nesse processo, ampliando o escopo das primei-

ras relações, já que os bebês interagem com outros adultos e 

crianças nas creches e instituições de cuidado. 

A função do cuidado relaciona-se à possibilidade de “fazer 

sentido” às experiências vividas, constituindo para o indivíduo 

21. D.W.Winnicott,1999
22. Zornig, 2008
23. Zornig, 2009

uma experiência integrada. Fazer sentido “implica estabelecer 

ligações, dar forma, sequência e inteligibilidade aos aconteci-

mentos”. Fazer sentido implica possibilitar a ligação de expe-

riências que protegem o indivíduo do trauma e da desorga-

nização24. Assim, o espaço da creche pode ser um espaço de 

narração e co-construção de uma história que dê ao bebê uma 

experiência de continuidade e continência, assim como uma 

proteção contra experiências desorganizadoras e traumáticas.

O bebê precisa de encontros significativos e investidos afeti-

vamente para iniciar o processo de simbolização e pensamen-

to e, nesse sentido, os profissionais de cuidado podem con-

tribuir enormemente para seu desenvolvimento, por meio de 

uma presença qualitativa que possi-

bilite seu processo de crescimento e 

individuação e do apoio da família 

nessa tarefa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os bebês têm necessidade de uma 

história relacional que é co-construída 

a partir de um espaço de narração 

entre o bebê e os adultos que se res-

ponsabilizam por ele25. Assim, a fun-

ção do cuidado na primeira infância 

pressupõe acolher as intensidades afetivas do bebê para que 

ele possa gradualmente integrá-las, apropriando-se de sua 

história, tornando-se escritor de sua biografia.

É importante também que os profissionais que se ocupam 

dos bebês reconheçam o aspecto paradoxal da parentalida-

de, ou seja, de que o nascimento de um filho reativa nos pais 

a sua história infantil, fazendo com que entrem em contato 

com suas partes mais frágeis e vulneráveis. Entrar em contato 

com suas partes infantis facilita a identificação dos pais com o 

bebê, o que, por sua vez, favorece a sintonia afetiva entre eles. 

24. Figueiredo, L.C. (2007). A metapsicologia do cuidado. In: Psyché, Ano XI, 
n.21. São Paulo, 2007, p. 15.
25. Golse,2003
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Por outro lado, o reconhecimento da vulnerabilidade dos 

pais aponta para a necessidade de práticas de sustentação ao 

processo de construção da parentalidade por meio da consta-

tação de que é preciso cuidar de quem cuida para favorecer 

uma experiência de mutualidade e troca nas relações entre 

pais e filhos. A desconstrução de uma idealização da materni-

dade e da paternidade abre novas possibilidades ao exercício 

da função parental, permitindo aos pais integrar aspectos de 

seu passado e de suas vivências às interações presentes com 

seu bebê. 

Cabe aqui uma observação em relação à clínica da primeira 

infância, que é uma clínica predominantemente psicossomá-

tica, pois o bebê expressa com o corpo o mal-estar em suas 

relações primordiais. Como observamos anteriormente, o 

psiquismo se constitui em continuidade com o corpo e cabe 

ao adulto exercer a função de sustentação afetiva e de inter-

pretação das comunicações corporais do bebê. Se essa função 

falha, ou por uma ausência física, mas, principalmente, por 

uma ausência psíquica de um dos pais (como o caso de uma 

depressão materna) o bebê pode não conseguir dar contorno 

e sentido a seu corpo e manifestar seu sofrimento apresentan-

do distúrbios de alimentação, sono, agitação excessiva, entre 

outros.

Nessa formulação, o sofrimento psíquico na primeira infância 

relaciona-se a rupturas ou dificuldades no processo de vincu-

lação entre pais e filhos, que necessitam de acolhimento e de 

atendimento para impedir que essas expressões do bebê se 

cristalizem em sintomas que dificultem seu processo de de-

senvolvimento. 

A noção de prevenção pode ser útil para pensarmos as situ-

ações clínicas no início da vida, desde que seja definida não 

como uma predição que fixa o bebê em uma estrutura clínica, 

e sim, como possibilidade de intervir antes que um sinal de 

sofrimento psíquico se cristalize. Nessa perspectiva, os pro-

fissionais que atuam nas instituições de atenção e cuidado à 

primeira infância são os primeiros a poder detectar sinais de 

sofrimento psíquico e indicar um atendimento específico a 

famílias que dele necessitem.

Uma ética do cuidado na primeira infância pressupõe te-

cer uma rede que envolva o bebê, sua familia e o cuidado 

profissional. Assim, se as pesquisas recentes sobre o desen-

volvimento do bebê reforçam a importância das primeiras 

experiências subjetivas para o devir de toda a vida psiquica 

do sujeito, precisamos incluir nessas experiências as relações 

entre o bebê e os educadores, os profissionais e a família, cui-

dando de quem cuida e fornecendo, aos agentes de cuidado, 

possibilidades de integração e síntese.

Em suma, o encontro entre o bebê e os adultos que dele se 

ocupam representa um espaço de co-construção narrativa, 

em que a principal questão é “escrever uma terceira história, 

coescrever um novo relato que considere as duas histórias 

precedentes”. 26

26. Golse, B. (2003). Sobre a psicoterapia pais-bebê: narratividade, filiação e 
transmissão. São Paulo, Casa do Psicólogo, p. 122.
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INTRODUÇÃO

De acordo com publicação sobre o estado da paternidade no 

mundo, elaborada em 20151, cerca de 80% dos homens, em 

algum momento de suas vidas, se tornarão pais biológicos e 

quase todos têm ou terão, ao longo da vida, alguma conexão 

com crianças, vivendo com elas ou não. Essa ligação pode ser 

como: a) pai: biológico, adotivo, padrasto, de família acolhe-

dora ou guardião legal (em relacionamentos hetero ou homo-

afetivos); b) parente: irmão, primo, tio, avô ou bisavô; c) profes-

sores; d) técnicos/treinadores; ou e) membro da comunidade. 

A participação dos homens no desenvolvimento da primei-

ra infância traz impactos para suas próprias vidas, para as 

relações de construção de gênero, para a vida de suas/seus 

companheiras/companheiros, das crianças e das mulheres e 

homens em geral. Portanto, essa participação pode ter efeitos 

de longo prazo no mundo a sua volta2. 

1. State of de world’s fathers, 2015
2. Levtov, Van Der Gaag, Greene, Kaufman & Barker, 2015

Conforme será abordado adiante, a figura do pai é muito im-

portante para todo o desenvolvimento infantil. Nos estudos, 

destacam-se, em especial, a relevância dessa figura ao desen-

volvimento emocional e intelectual da criança, assim como 

são ressaltadas importâncias distintas para filhos e filhas de 

diferentes contextos e culturas. Além disso, pesquisas apon-

tam que aqueles que exercem a paternidade também podem 

mudar biológica e psicologicamente ao assumir o papel de 

cuidador.

Mas o que uma criança precisa para se desenvolver emocio-

nalmente saudável, tornando-se um adulto autônomo e bem-

-sucedido? Um número significativo de pesquisas aponta que 

ela precisa de3:

• Segurança e vínculo afetivo (ou seja, apego seguro) com ao 

menos um dos cuidadores (independentemente do sexo).

• Estimulação cognitiva precoce, incluindo o uso e exposição 

à língua ou línguas.

3. Levtov, Van Der Gaag, Greene, Kaufman & Barker, 2015
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vimento infantil5. Quando o pai se envolve com seus filhos 

durante a primeira infância e no decorrer dos anos, as crian-

ças podem apresentar menos problemas de comportamen-

to como agressividade e sintomas emocionais, e, por outro 

lado, desenvolver mais competências sociais6. O envolvimen-

to paterno diz respeito à forma e frequência da participação 

do pai na educação e no cuidado das crianças7. É importante 

ressaltar que não necessariamente o pai biológico precisa 

ocupar esse espaço, mas sim um cuidador que possa estabe-

lecer uma relação com a criança com 

características que geralmente são 

exercidas por uma figura masculina, 

como estimular a criança a enfrentar 

desafios, a trabalhar a competitivida-

de por meio de brincadeiras, a impor 

limites. É esse o sentido que empre-

gamos ao termo pai no restante do 

texto.

Este capítulo, portanto, se propõe a 

discorrer sobre algumas especifici-

dades da participação da figura mas-

culina no desenvolvimento integral 

da criança pequena, ou seja, no de-

senvolvimento que se dá a partir da 

interação entre os aspectos físicos, 

neurológicos, biológicos, cognitivos 

e socioemocionais. Para tanto elen-

camos alguns tópicos específicos. 

Começamos por explorar o conceito de envolvimento pater-

no e suas dimensões, trazendo algumas propostas de formas 

positivas do homem contribuir para o desenvolvimento da 

criança. Em seguida, nos aprofundamos em uma teoria espe-

cífica sobre o relacionamento pai-filho: a Relação de Ativação, 

discutindo implicações para a criança. Passamos pelas ques-

tões que envolvem dois cuidadores e a criança, a coparentali-

dade. Finalizamos com algumas sugestões e recomendações 

5. Lamb, 1997
6. Paquette, 2005
7. Lamb, 1997

 O envolvimento paterno diz 
respeito à forma efrequência da 
participação do pai na educação 

e no cuidado das crianças. É 
importante ressaltar que não 

necessariamente o pai biológico 
precisa ocupar esse espaço, 

mas sim um cuidador que possa 
estabelecer uma relação com a 
criança com características que 

geralmente são exercidas por uma 
figura masculina, como estimular 
a criança a enfrentar desafios, a 
trabalhar a competitividade por 

meio de brincadeiras, a impor 
limites. 

• Estabilidade e segurança física e psicológica desde a primeira 

infância (da gestação aos seis anos).

• Suporte e atenção durante períodos críticos específicos da 

gestação aos três anos, quando o processo de desenvolvi-

mento do cérebro é mais intenso – por exemplo, momento 

de aquisição das capacidades de engatinhar e de andar, assim 

como de falar, reconhecer e trabalhar suas emoções. 

• Suporte e promoção de resiliência em contextos que são 

desafiadores.

Vale destacar a importância da par-

ticipação paterna nos contextos de 

cuidado e desenvolvimento e, tam-

bém, como um fator que ajuda a 

desenvolver reflexões e experiências 

que permitam e estimulem a equi-

dade de gênero, a divisão igualitária 

das tarefas domésticas e a coparen-

talidade. 

Ainda que anteriormente o pai fosse 

entendido apenas como protetor e 

provedor, na atualidade o exercício 

da paternidade ganha outra propor-

ção, diante das diversas mudanças 

nas configurações familiares e na 

sociedade em geral. Quanto mais 

tempo o pai passa com a criança em 

diferentes atividades como leituras, 

jogos, troca de roupas, de fraldas, 

alimentação, mais se produzem laços entre o pai e a criança 

e uma dinâmica de cuidado mais equitativa em coparentali-

dade. Destaca-se a qualidade da interação, mais que a quan-

tidade, priorizando as necessidades da criança, mas também 

estimulando sua autonomia, reflexão e desafios.

Um dos mais reconhecidos pesquisadores no campo da pa-

ternidade aponta que o envolvimento dos pais com os filhos4 

se configura como um fator de proteção para o desenvol-

4. Aclaramos que o uso do termo filho neste texto refere-se a ambos os gêne-
ros (filho ou filha). 
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práticas para os profissionais que lidam com famílias grávidas 

e com crianças de até seis anos de idade.

ENVOLVIMENTO PATERNO

Existem várias dimensões que devem ser consideradas so-

bre como o pai pode se envolver na criação de seus filhos8. A 

primeira conceituação e ainda atual de dimensões do envol-

vimento paterno9 é composta pelo engajamento, pela acessi-

bilidade e pela responsabilidade. A dimensão de engajamen-

to aborda a importância de que o pai desenvolva interações 

com a criança em situações face a face. Essas situações podem  

envolver tanto brincadeiras como “pega-pega”, cócegas, jo-

gos de tabuleiro, quebra-cabeças; como cuidados básicos 

como dar banho, trocar a roupa da criança, e fazer as refei-

ções em conjunto. Nem sempre o pai pode dispor de uma 

grande quantidade de tempo para essas interações. Ele pode, 

por exemplo, separar ao menos quinze minutos diários com a 

criança, utilizando esse tempo para propor brincadeiras no-

vas e desafiantes, ou ainda acompanhá-la nas atividades da 

educação infantil e aproveitar para conversar sobre como foi 

o dia da criança, sobre o que ela fez, o que sentiu, exemplos de 

interações positivas na dimensão engajamento. 

A dimensão de acessibilidade refere-se à disponibilidade do 

pai para com seu filho. O pai deve mostrar-se disponível tan-

to física como emocionalmente10. Existem pais que possuem 

atividades remuneradas com longas jornadas de trabalho 

fora de casa e sentem-se culpados por não permanecer muito 

tempo com o filho. Entretanto, o mais importante é a quali-

dade do tempo que dedica a ele. Se, por exemplo, durante a 

semana o pai dispõe de apenas algumas horas para ficar em 

casa, ele pode separar uma parte desse tempo para se dedicar 

integralmente à criança. Porém, há pais que durante a sema-

na não conseguem estar presentes fisicamente enquanto a 

criança está acordada. Nesse caso, há outras formas de se fazer 

8. Palkovitz, 1997
9. Lamb, Pleck, Charnov & Levine, 1987
10. Lamb, Pleck, Charnov & Levine, 1987

presente emocionalmente: pode se comunicar por meio de 

telefonemas, mensagens de texto e/ou voz, vídeos ou, ainda, 

deixar bilhetes para a criança na cama com recadinhos afetu-

osos sobre o dia a dia do seu filho. Para a criança, isso significa 

que apesar de não poder estar presente fisicamente, seu pai 

se interessa por ela e participa de seu cotidiano.

Responsabilidade é a dimensão que reúne as necessidades 

de o pai se responsabilizar pelo bem-estar e pelos cuidados 

com a criança. Para tanto é necessário que ele faça acordos 

com os outros cuidadores sobre a forma como educarão e 

cuidarão da criança. Essa dimensão envolve comportamentos 

como: atentar-se para quando a criança precisa ir ao médico; 

prover alimentação, vestimenta e um ambiente adequados às 

necessidades do filho11. Nessa dimensão podem ser incluídas 

também as questões de responsabilização com o bem-estar e 

cuidado emocional, com o educar, a regulação emocional, a 

vinculação e socialização, ou seja, a responsabilidade do pai 

em participar do desenvolvimento integral das potencialida-

des da criança.

As discussões da literatura sobre as dimensões do envolvi-

mento paterno avançaram para agregar práticas comporta-

mentais, afetivas e cognitivas do pai com a criança12. Nesse 

sentido, destacamos quatro dimensões do envolvimento pa-

terno13:

1. Responsabilidades - referem-se ao quanto cada familiar, 

sozinho e em conjunto, se responsabiliza pelas tarefas domés-

ticas relacionadas às crianças (trocar a fralda, lavar a roupa 

preparar as refeições).

2. Afeto/comunicação - diz respeito a expressões de afeto 

do pai para com seu filho (acariciar, abraçar, beijar, dizer que 

o ama) e o quanto ele comunica-se com a criança (conversar 

sobre coisas boas e dificuldades, utilizar palavras corretas, sem 

infantilizar a fala, contar sobre sua vida e perguntar sobre a 

vida da criança). 

3. Participação em atividades - relaciona-se ao quanto o 

11. Lamb, Pleck, Charnov & Levine, 1987
12. Day & Lamb, 2004
13. Schoppe-Sullivan, McBride & Ringo Ho, 2004



62  FUNDAMENTOS DA FAMÍLIA COMO PROMOTORA DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: PARENTALIDADE EM FOCO

pai se envolve em atividades domésticas e/ou atividades da  

criança, na companhia dela, ou seja, o quanto o pai está fisica-

mente presente na rotina da criança. 

4. Monitoramento cognitivo - refere-se a três atitudes: a) lem-

brar do filho quando não está com ele (ter fotos da criança con-

sigo, falar sobre ela para outras pessoas, sentir saudades etc.); 

b) tentar colocar limites para a criança (o diálogo entre pais e 

filhos é fundamental; é importante que o pai explique porque 

está proibindo a criança de fazer alguma coisa); e c) dar instru-

ções nas atividades das crianças (a criança precisa de orienta-

ções para cumprir tarefas que ainda não sabe fazer sozinha). 

Além disso, permitir que aprendam a tomar pequenas decisões  

desde cedo estimula o desenvolvimento da autonomia. Ou 

seja, as crianças precisam aprender a identificar suas necessida-

des e sentir-se mais valorizadas e confiantes ao tomar decisões.

Portanto, pensando no desenvolvimento integral da primeira 

infância, é importante atentar-se para esses aspectos do en-

volvimento paterno, que podem afetar o desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social da criança. Cognitivamente, fi-

lhos de pais que se envolvem geralmente apresentam melhor 

capacidade na resolução de problemas, melhor rendimento 

escolar e mais sucesso profissional do que crianças cujos pais 

não foram presentes. Em termos emocionais, crianças que 

convivem com os pais costumam apresentar mais autocon-

fiança e menos temores, frustrações e depressão. Socialmen-

te, pais que se envolvem podem proporcionar a seus filhos o 

desenvolvimento de paciência e empatia e prevenir o apareci-

mento de problemas de comportamento14. 

14. Finzi-Dottan & Cohen, 2015

TEORIA DA RELAÇÃO DE ATIVAÇÃO

Outra teoria que pode nos ajudar a entender o lugar da figu-

ra masculina no ambiente familiar é a Teoria da Relação de 

Ativação15,16 que enfatiza funções parentais para o desenvol-

vimento infantil, exercidas, geralmente, pela figura masculina 

na criação dos filhos. Essa teoria ressalta três dimensões de 

estimulação do desenvolvimento infantil, que seriam mais re-

alizadas pela figura paterna em sua relação com as crianças.

A disciplina é a dimensão que engloba os atos do pai para 

dar limites, repreender quando a criança não obedece 

regras, não se esforça ou faz algo errado, e de castigar em 

caso de ultrapassar os limites, mesmo avisada. A autoridade 

paterna, ou seja, o exercício de dar limites à criança não deve 

ser confundido com o autoritarismo. O primeiro se refere 

a deixar claras as regras de convivência para a criança e as 

consequências de não as cumprir. O autoritarismo refere-se 

à imposição de cumprimento de ordens por meio da força 

ou ameaça. Antigamente, acreditava-se que o autoritarismo 

deveria ser uma característica desejada na figura paterna, 

porém entendemos que, quando o pai exerce o autoritarismo, 

ele constrói uma relação de temor com a criança e não 

necessariamente de respeito. Uma relação de autoridade, 

por outro lado, pode proporcionar o estabelecimento de um 

vínculo afetivo, permeado pelo respeito e pela confiança entre 

15. Paquette, 2004
16. Paquette & Bigras, 2010

Filhos de pais que se envolvem geralmente 
apresentam melhor capacidade na resolução 
de problemas, melhor rendimento escolar e 

mais sucesso profissional do que crianças cujos 
pais não foram presentes. 

A autoridade paterna, ou seja, o exercício de 
dar limites à criança não deve ser confundido 

com o autoritarismo. O primeiro se refere a 
deixar claras as regras de convivência para a 

criança e as consequências de não as cumprir. 
O autoritarismo refere-se à imposição 

de cumprimento de ordens por meio da 
força ou ameaça. 
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pai e filho. Assim, os limites propostos pelo pai costumam 

permitir que a criança explore o ambiente de forma segura, 

desenvolvendo noções de certo e errado, dos aspectos éticos, 

de moralidade e de convívio social. 

Em relação ao bebê é importante deixar claro que muitas vezes 

o “não” precisa vir acompanhado de contenção física (segurar a 

criança, tirá-la da situação de risco – de perto de um interrup-

tor, por exemplo). A partir do momento que a criança passa a 

desenvolver a noção de consequência das coisas, por volta dos 

dois anos e meio, pode-se começar a explicar o que acontecerá 

com ela caso descumpra a regra (tanto o risco que está corren-

do como o “castigo” que pode receber). Por exemplo, “filho não 

mexa no interruptor, pois é perigoso. Você pode se machucar. 

Se você mexer o pai não vai mais te deixar brincar aí”. 

A segunda dimensão proposta é a de estimulação à perseve-

rança. Diz respeito aos comportamentos paternos de encora-

jar a criança a cumprir tarefas difíceis, superar seus limites e 

perseverar diante de adversidades. Alguns exemplos são in-

troduzir a criança pequena nos esportes, convidá-la a explorar 

o ambiente e tomar a iniciativa do primeiro contato com uma 

criança desconhecida. Isso tende a proporcionar o desenvol-

vimento da proatividade, da tolerância a frustrações, das ha-

bilidades sociais. 

A terceira dimensão é a de estímulo a correr riscos. Abarca as 

atitudes de encorajar a criança a se envolver em atividades 

que tenham um risco controlado pelo pai, dando bastante 

autonomia para que ela explore o ambiente. Essa estimulação 

pode promover autoconfiança, autonomia e capacidade de 

lidar com situações de estresse. Aqui se destacam a importân-

cia das experiências vividas pelas crianças e o seu papel ativo 

em seu processo de desenvolvimento. Um exemplo disso é 

quando o pai deixa o bebê brincar na água sem as boias - tan-

to ele coloca a criança em uma situação de risco controlada, 

como estimula o bebê a enfrentar o desafio; também vemos 

isso acontecer quando a criança começa a andar de bicicleta 

sem rodinhas.

Preocupados com as consequências da relação de ativação 

para o desenvolvimento infantil, alguns autores17 propuse-

ram uma classificação da criança conforme essa relação de 

ativação ocorre. Tal classificação foi complementada18 poste-

riormente, descrevendo as características do comportamento 

paterno de estimulação ao risco e proteção para a ativação da 

criança em situações de desafio, a saber:

1. Criança subativada - aquela que se mostra receosa à 

interação com uma pessoa desconhecida, demonstrando 

medo e hesitação para realizar atividades com ela. A 

criança explora um ambiente novo com bastante cuidado, 

permanecendo próxima ao pai. Por outro lado, ela costuma 

obedecer a seu pai. Isso pode acontecer quando ele é 

superprotetor, ou seja, protege a criança, coloca bastante 

limite, mas não estimula a correr risco; ou quando ele é pouco 

envolvido (nem estimula ao risco, nem protege a criança). 

Alguns impactos possíveis desse tipo de relação entre pai e 

filho podem ser a baixa autoestima da criança, o excesso de 

insegurança, medo do desconhecido, submissão da criança 

a figuras de autoridade e a falta de iniciativa nas atividades. 

Um pai que superproteja seu filho pode colocá-lo em perigo, 

pois ao evitar exopô-lo a situações que envolvam pequenos 

riscos, acaba por não ensiná-lo a identificar os perigos, nem a 

desenvolver estratégias para enfrentá-los.

2. Criança ativada - ela interage com um adulto estranho, mas 

com cautela. Explora o ambiente desconhecido com cuidado 

e segue as instruções do pai. O pai dessa criança, na maioria 

das vezes, a estimula a perseverar, a correr riscos controlados, 

definindo claramente os limites. Isso ocorre, sobretudo, quan-

do o pai é um aventureiro preparado que proporciona esti-

mulação da criança ao risco e a protege. Ao longo do tempo, 

essas crianças podem desenvolver habilidades para lidar com 

os riscos, mesmo sem a presença de adultos, como autocon-

fiança e autocontrole.

3. Criança superativada - ela interage com o desconhecido 

sem demonstrar sinais de medo e hesitação, explora um lu-

17. Paquette & Bigras, 2010
18. Brussoni & Olsen, 2011
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gar novo de forma arriscada e desobedece o pai, ou seja, age 

impulsivamente sem medir os riscos envolvidos na atividade. 

Essas podem ser características de crianças com pais inconsis-

tentes, que estimulam ao risco, mas não protegem a criança. 

Essas crianças tendem a desenvolver problemas de comporta-

mento como agressão, relacionamento com outras crianças e 

desafio à autoridade.

Portanto essa proposta de compreensão da interação pai-

-criança relaciona-se à estimulação da criança em novas ati-

vidades, ao desenvolvimento da autorregulação infantil e aos 

limites e riscos envolvidos em diferentes situações. Em resu-

mo, no que se refere à teoria da relação de ativação paterna, 

é importante haver um equilíbrio entre disciplina, estímulo à 

perseverança e a correr riscos em diferentes contextos, para 

que a criança desenvolva habilidades e aprenda a enfrentar 

desafios, de forma a manter um amadurecimento relacional e 

emocional diante dos estímulos cotidianos.

COPARENTALIDADE

Um dos fatores que mais influenciam o envolvimento paterno 

ao longo do desenvolvimento humano, desde a gestação, é 

a coparentalidade. Esse conceito se refere ao modo como o 

pai e o outro cuidador conduzem sua parentalidade, apoiam-

se ou se prejudicam, e manejam seus conflitos referentes aos 

cuidados e educação do filho19. Quando ela é positiva (os 

responsáveis conseguem realizar acordos entre si, respeitar a 

parentalidade um do outro e cooperar na criação dos filhos) 

os pais, em geral, sejam eles adultos, adolescentes, casados ou 

divorciados, costumam se envolver mais com seus filhos20, 21. 

Os estudos apontam que tanto o envolvimento paterno como 

a coparentalidade têm relação com o funcionamento sócio 

emocional da criança22, 23. Quando os pais se envolvem mais 

com seus filhos, as crianças têm mais chance de ter sucesso 

19. Feinberg, 2003
20. Finzi-Dottan & Cohen, 2015 
21. Schoppe-Sullivan, Brown, Cannon, Mangelsdorf & Sokolowski, 2008
22. Lamb, 1997 
23. McHale, Khazan, Erera, Rotman, DeCourcey & McConnell, 2002

nos estudos, apresentar menos problemas de comportamen-

tos (agressividade, ansiedade) e estabelecer bons relaciona-

mentos sociais com outras crianças. 

A coparentalidade positiva contribui diretamente para o bem-

estar dos filhos24, para o apego seguro da criança, para sua 

regulação emocional e comportamento prossocial25. Portanto, 

ao pensar em estratégias que promovam o desenvolvimento 

integral da primeira infância, é recomendado que estimulemos 

o envolvimento paterno. Para isso, devemos considerar a 

qualidade da relação de coparentalidade que o pai estabelece 

com sua dupla coparental.

Feinberg (2003), um importante pesquisador dessa área, en-

tende que essa relação sofre influências de:

• características pessoais de cada pai - a saúde mental (um 

pai com quadro depressivo, ou algum outro sofrimento psi-

cológico, pode ser fator de risco para uma relação coparental 

positiva), o bem-estar (a presença de dor, por exemplo, pode 

dificultar a coparentalidade), a forma como se relaciona com 

os outros (a falta de habilidades sociais para se comunicar 

pode ser um impedimento para os acordos entre o pai e sua/

seu parceira/o sobre os cuidados do bebê ou da criança), sua 

personalidade (a extroversão do pai pode ser um aliado em 

seu relacionamento coparental) e seus valores e crenças (o pai 

que acredita que um bom pai é aquele que se ocupa apenas 

do sustento financeiro dos filhos pode ser um risco tanto para 

o envolvimento paterno como para a relação coparental).

• do histórico do relacionamento familiar anterior à gra-

videz - o modo como o pai e a dupla coparental se relaciona-

vam no que se refere a cuidados (se o pai se envolvia nessas 

situações ou se não as considerava atribuições da figura mas-

culina), o estilo comportamental e emocional do pai e sua/seu 

cônjuge (se a dupla servia de suporte emocional um ao outro, 

como se comportavam frente a adversidades).

• de contextos extrafamiliares - questões financeiras (as di-

24. Fagan, 2008
25. Christopher, Umemura, Mann& Jacobvitz, 2015
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ficuldades econômicas podem fazer com que o estresse entre 

os cuidadores aumente), relativas ao trabalho (as pressões 

vindas dos trabalhos dos pais também podem dificultar a co-

parentalidade) e ao suporte social (ter suporte das instituições 

de Educação Infantil, dos serviços de saúde, dos amigos e fa-

miliares, principalmente dos avós, pode ser um fator de prote-

ção à coparentalidade, bem como à parentalidade dos pais).

Segundo o autor, a coparentalidade ocorre pela inter-relação 

entre quatro fatores:

1. Concordância/discordância entre a dupla coparen-

tal acerca das práticas parentais - trata das ideias comuns 

e diferentes que existem entre o pai e sua dupla coparental 

relacionadas a valores morais, expectativas quanto ao com-

portamento e disciplina da criança, necessidades emocionais 

infantis, aos cuidados e educação do bebê e da criança pe-

quena. Os desacordos podem estar relacionados a problemas 

de comportamento ao longo da vida dos filhos, como decor-

rência de sofrimento psicológico da criança por não saber a 

qual dos pais agradar. Exemplos desses comportamentos são 

os sintomas de ansiedade e agressividade da criança. Porém, 

o simples desacordo, em si, não necessariamente implica 

em problemas para o desenvolvimento infantil. Alguns pais, 

por exemplo, podem “concordar em discordar” e ainda assim 

apoiarem-se mutuamente, negociando com respeito os pon-

tos de desacordo e assumindo compromissos, pensando no 

bem-estar da família.

2. Compartilhamento de tarefas - refere-se a consequên-

cias do estresse dos pais a partir da percepção de uma divisão 

desigual nas tarefas domésticas (lavar louças e roupas, varrer, 

tirar o pó, organizar e fazer faxina na casa), nos cuidados bá-

sicos com o bebê (trocar fralda, acolher quando chora, fazer 

dormir) e/ou com criança pequena (dar de comer, dar banho, 

colocar para dormir, levar ao banheiro) e responsabilidades 

financeiras (se o pai e a dupla trabalham fora, ou se um se res-

ponsabiliza pelo rendimento financeiro e o outro administra a 

casa e a economia da família). Um ponto importante sobre o 

compartilhamento de tarefas refere-se à flexibilidade/rigidez 

da dupla coparental na negociação em distribuir as tarefas 

domésticas. Momentos de transição ao longo do tempo, na 

vida da família, podem acentuar os conflitos decorrentes da 

percepção injusta da divisão de trabalhos, como o período pré 

e pós-parto e a entrada da criança na Educação Infantil.

3. Gerenciamento conjunto das interações familiares - en-

volve três aspectos da relação de coparentalidade: a) a dupla 

coparental é responsável por controlar comportamentos e 

formas de comunicação um como o outro. Quando essa re-

lação é permeada por hostilidade e comportamento violen-

to, tanto a parentalidade dos pais como o desenvolvimento 

integral dos filhos podem ser afetados negativamente; b) os 

cuidadores devem atentar-se aos limites entre a relação con-

jugal (ou parental, quando a coparentalidade acontece entre 

pai e um de seus genitores ou filhos mais velhos) e coparental 

dos cuidadores, e com a inclusão do parceiro coparental nas 

decisões e vida do filho; quando os cuidadores têm conflitos 

entre si eles podem usar os filhos para agredir a/o parceira/o, 

o que tende a deixar as crianças numa posição desconfortá-

vel, “precisando” escolher entre as duas figuras importantes 

de sua vida, c) os cuidadores são responsáveis por manter um 

equilíbrio na proporção de atenção que cada um demanda à 

criança nas situações vivenciadas a três. Se o outro cuidador 

não abre espaço para que o pai interaja igualmente com a 

criança nessas situações, essa atitude pode afetar negativa-

mente seu senso de competência para estabelecer um bom 

vínculo com a criança na ausência do outro cuidador.

4. Suporte/sabotagem - refere-se ao apoio coparental, ao 

reconhecimento da parentalidade do parceiro e à sabotagem 

ao outro cuidador. O suporte da companheira ao papel do 

pai (confirmação das competências do homem como pai, co-

nhecimento e respeito às contribuições paternas e apoio às 

decisões e autoridade do pai) é um fator que colabora para 

a parentalidade, autoestima e autoconfiança paterna, o que 

contribui para seu envolvimento com os filhos. A sabotagem 

da parentalidade do pai, por meio de críticas ao seu papel 

pelo outro cuidador, depreciação de sua figura ao filho por 

parte da dupla coparental e atribuição de culpa aos proble-

mas da criança pela dupla coparental, pode prejudicar seu 
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senso de competência como pai e também gerar problemas 

emocionais que tendem a influenciar negativamente o seu 

envolvimento com a criança. Em casos extremos, situações de 

sabotagem da parentalidade da parceira se configuram em 

alienação parental - condição adversa para o desenvolvimen-

to da primeira infância.

Dentre as diferentes dimensionalidades da coparentalidade 

aqui apresentadas, as de compartilhamento de tarefas en-

tre a dupla coparental e a sabotagem da parentalidade do/a 

parceiro/a têm sido estudadas como um construto separado 

relativo à mediação materna do envolvimento do pai para 

com os filhos, o “maternal gatekeeping”26. Esse conceito enfa-

tiza a dimensão cultural da responsabilização da mulher pelo 

cuidado com os filhos e com os afazeres domésticos e como 

essa noção regula a possibilidade ou não do pai envolver-se 

com a criança. 

Entende-se que essa relação é uma parte importante da co-

parentalidade, mas deve ser considerada conjuntamente aos 

acordos e desacordos coparentais e o gerenciamento comum 

das interações familiares. Portanto, uma coparentalidade po-

sitiva pode ser um fator protetivo que modera a relação entre 

fatores de risco (características pessoais do pai e do ambiente: 

contextos extrafamiliares e histórico do relacionamento fami-

liar anterior à gravidez) e o bom funcionamento familiar27, o 

que contribui para o desenvolvimento integral da primeira 

26. Allen & Hawkins, 1999
27. Feinberg, 2003

infância.

SUGESTÕES PRÁTICAS 
E RECOMENDAÇÕES

Diante de todo o exposto, gostaríamos de destacar algumas 

sugestões ou recomendações práticas para estimular o maior 

envolvimento paterno no desenvolvimento da primeira infân-

cia. Iniciamos por algumas pontuações gerais.

Primeiramente, vale destacar que a culpa por não poder ficar 

tanto tempo com a criança faz com que alguns pais, às vezes, 

apresentem dificuldades em dizer não aos filhos. Eles tam-

bém podem ter dificuldades em corrigir as crianças quando 

elas não seguem os combinados. Em muitas situações, os pais 

acabam fazendo todas as vontades da criança ou relevando 

quando a criança desobedece. Dizer não à criança, eviden-

ciando limites e corrigi-la, pode ser também entendido como 

ato de amor e cuidado. 

Colocar limites – exercendo a autoridade e não o autoritaris-

mo – é importante para o desenvolvimento da criança, pois 

pode ajudá-la a enfrentar e vivenciar situações de frustração 

e desafios, entendendo regras sociais de convívio. Ainda gera 

segurança para que ela saiba o que pode ou não fazer. Isso 

permite a criança explorar situações, sabendo que, se existir 

algum perigo, seu pai não vai deixá-la se envolver na ativida-

de. Além disso, o comportamento dos pais em relação a suas 

crianças vai apoiar a construção de competências que servirão 

por toda vida como aprender a esperar a vez em uma fila ou a 

economizar para comprar algo que queira. 

O aprendizado começa na primeira infância, quando, às vezes, 

a criança não tem suas vontades atendidas nem no momento, 

nem da maneira como espera. Se isso acontecer em um am-

biente protegido, ou seja, por pessoas que a criança sabe que 

a amam, mesmo não lhe satisfazendo o desejo naquele mo-

mento, será mais fácil enfrentar as frustrações ao longo da vida. 

Outro ponto importante para o envolvimento paterno diz 

respeito a sua percepção de competência parental. Essa pode 

Colocar limites – exercendo a autoridade e 
não o autoritarismo – é importante para o 

desenvolvimento da criança, pois pode ajudá-la 
a enfrentar e vivenciar situações de frustração 

e desafios, entendendo regras sociais de 
convívio. Ainda gera segurança para que ela 
saiba o que pode ou não fazer. Isso permite a 
criança explorar situações, sabendo que, se 

existir algum perigo, seu pai não vai deixá-la se 
envolver na atividade. 
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ser desenvolvida por meio de interações bem-sucedidas do 

pai com seus filhos. Por exemplo, quando ele consegue tro-

car fraldas do bebê adequadamente, dar de comer, acalmar 

e conter uma “birra” de uma criança pequena, contar histórias 

para o filho, ensiná-lo a se comportar em público, dentre ou-

tras. Tudo isso contribui para que ele se sinta capaz e realizado 

como pai28.

Ações ou programas que estimulem o envolvimento paterno 

podem ser mais efetivos se: 

1. envolverem uma interação com a mãe e, no caso de pais 

solteiros, as famílias de origem.

2. promoverem a coparentalidade, ou seja, a colaboração en-

tre os parceiros dentro e fora da união conjugal.

3. enfatizarem os momentos de transição mais críticos como 

nascimento e até o divórcio.

4. lidarem com questões de emprego, econômicas e da co-

munidade.

5. oferecerem oportunidade para os pais aprenderem com 

outros pais.

6. promoverem a viabilidade do cuidado comprometido e co-

laborativo na relação conjugal29.

Baseado nos estudos e teorias explicitados neste texto, e pen-

sando em recomendações dirigidas aos pais que podem ser 

passadas por profissionais ou em discussões sobre o tema, 

recomendamos evitar:

1. comportamentos que sabotem ou denigram o outro cuida-

dor em seu papel de pai ou mãe.

2. minar a dupla coparental com o intuito de comprometer a 

relação do outro cuidador com o filho e a exclusão do com-

panheiro.

3. desentendimentos e discussões entre os pais na frente das 

crianças.

4. disputar a atenção da criança ou desautorizar enquanto o 

companheiro repreende o filho - se não concordar com a dis-

ciplina, conversar depois, na ausência da criança.

5. pedir ao cônjuge que repreenda a criança.

28. Donovan, 1981
29. Doherty, Kouneski & Erickson, 1998

Por outro lado, ações que recomendamos e enfatizamos para 

os pais, que podem ser estimuladas por profissionais nesse 

campo e em discussões são:

1. a criança aprende brincando, tanto em casa como na creche 

e pré-escola. Assim, recomenda-se tornar lúdico o momento 

de fazer atividades, o que pode contribuir para que a criança 

desenvolva uma relação boa com esse ambiente e futuramen-

te com a escola e com os estudos.

2. falar sobre o outro cuidador com a criança para que ela te-

nha uma noção de que as regras são as mesmas para ambos 

os pais.

3. apoiar-se em seus papéis de pais.

4. demonstrar ao seu companheiro aquilo que admira no 

modo como ele/a lida com seu filho.

5. compartilhar tarefas e responsabilidades de forma justa 

entre a dupla coparental de forma que ambos possam estar 

disponíveis física e emocionalmente para o filho.

6. entrar em acordo em relação a regras de cuidados e educa-

ção da criança. 

7. estabelecer um clima emocional positivo de cumplicidade 

entre os cuidadores para que possam enfrentar juntos os de-

safios na criação dos filhos.
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INTRODUÇÃO

O ambiente familiar representa o mais importante contexto 

de desenvolvimento na primeira infância em que ocorrem as 

interações face a face entre pais e crianças e as grandes apren-

dizagens, que contribuem para as regulações emocionais e 

comportamentais das crianças, assim como para seu processo 

de socialização. O papel dos pais na construção da personali-

dade dos seus filhos é inegável, sendo a “parentalidade” (pa-

renting) a grande oportunidade para investir com qualidade 

no desenvolvimento humano. 

A “parentalidade” positiva pode ser definida como compor-

tamentos dos pais baseados no melhor interesse da criança, 

que asseguram a satisfação de suas principais necessidades 

e sua capacitação; envolve cuidar, proteger e guiar a criança 

para a trajetória até a maturidade, com investimento e com-

promisso1. Esse tipo de parentalidade envolve, entre outros 

aspectos: apego e relações afetivas positivas entre pais e fi-

1. Brook, 2013

lhos, provisão de recursos materiais de proteção e segurança 

da criança, acesso ao atendimento à saúde, disciplina, educa-

ção intelectual e moral e preparação para assumir responsabi-

lidades visando a maturidade. Para tanto, os pais e cuidadores 

primários devem ser assistidos para fortalecer seus conheci-

mentos e habilidades melhorando as práticas parentais positi-

vas e promovendo a saúde e o desenvolvimento das crianças 
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A “parentalidade” positiva pode ser definida 
como comportamentos dos pais baseados no 
melhor interesse da criança, que asseguram 
a satisfação de suas principais necessidades 
e sua capacitação; envolve cuidar, proteger 

e guiar a criança para a trajetória até 
maturidade, com investimento e compromisso. 
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pequenas2. Além disso, as famílias precisam de suporte para 

fortalecer a resiliência para lidar com estressores que prejudi-

cam a sua habilidade de cuidar das crianças.

Na área da psicologia do desenvolvimento existem várias 

teorias, fundamentações conceituais e definições para 

compreender a criança e as interações com seus contextos 

de desenvolvimento, assim como podem ser encontrados 

programas de intervenção preventiva para problemas de 

desenvolvimento e comportamento, que visam dar suporte 

ao desenvolvimento da parentalidade positiva. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
PARA A COMPREENSÃO DO 
DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA E SEUS CONTEXTOS

A fundamentação teórica-conceitual do Modelo Transacional 

de Desenvolvimento preconiza uma integração no desenvol-

vimento humano entre as forças naturais (nature) e de cuida-

do e educação (nurture), incluindo os seguintes componentes: 

a pessoa, o contexto, a regulação e a representação3. A pes-

soa inclui a progressão de competências e desempenhos nas 

áreas sensório-motoras, cognitivas, afetivas e sociais. Por sua 

vez, o contexto integra diferentes níveis de sistemas ambien-

tais e as influências bidirecionais entre a pessoa e os diversos 

contextos do desenvolvimento (família, escola, vizinhança, 

sociedade), que incluem desde o microcontexto familiar até o 

macrocontexto da cultura em que a pessoa se insere. 

A regulação inclui relevantes processos que possibilitam atin-

gir a autorregulação, por meio da mediação e da corregulação 

de outras pessoas, especialmente os cuidadores principais das 

crianças. Os processos de regulação ajudam na organização e 

adaptação de emoções e comportamentos, como controle de 

impulso, adiar gratificações, controle de afetos negativos - rai-

va, frustração ou medo - e incluem: a) as microrregulações, que 

2. Zapeda, Varela & Morales, 2004
3. Sameroff, 2009

são as interações face a face, momentâneas, entre a criança e 

seus cuidadores principais; b) as minirregulações, que ocorrem 

no contexto familiar, incluindo as atividades de vida diária; 

c) finalmente, as macrorregulações, que envolvem mudanças 

relevantes na experiência dos indivíduos, com características 

mais duradoras, com forte influência de fatores sociocultu-

rais4. Finalmente, a representação significa que as experiências 

vividas pelas pessoas formam representações, que são esque-

mas mentais dessas vivências, permitindo interpretar novas 

experiências no futuro; os indivíduos podem fazer antecipa-

ções e planejamentos e ter expectativas sobre como funcio-

na o mundo à sua volta, baseando-se em representações de 

experiências passadas.

Pode-se destacar que, de acordo com esse modelo teórico, 

na pessoa, há integração das características biológicas (por 

exemplo, genética, idade, sexo) e psicológicas (por exemplo, 

temperamento, estados emocionais). Essas, por sua vez, intera-

gem com os contextos sociais de desenvolvimento visando a 

auto-organização adaptativa. Portanto, há uma forte interação 

entre os aspectos biológicos e psicossociais que fundamentam 

a compreensão dos processos de desenvolvimento humano. 

O modelo transacional do desenvolvimento equilibra os efei-

tos bidirecionais entre pessoa e contextos e atribui um des-

taque para as interações experimentadas no contexto social 

familiar que podem ser promotoras e protetoras do desenvol-

vimento da criança. Por outro lado, se a criança vive em um 

ambiente de estresse, desorganização e instabilidade (am-

biente caótico), existe interferência no fluxo de informações 

necessárias à autorregulação e corregulação promovidas pelo 

outro, consequentemente podendo afetar o desenvolvimento 

da criança5. 

Os contextos caóticos são caracterizados por ambientes físi-

cos e humanos de grande instabilidade diária, sem ordem e 

falta de regularidade temporal e estrutural6. Nesses ambien-

tes, em geral predominam, no microssistema, a variabilidade 

4. Sameroff,2009
5. Sameroff, 2010
6. Evans & Wachs, 2010
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de cuidadores, a alta densidade de pessoas no contexto, o ba-

rulho, a multiplicidade de arranjos com pouca consistência no 

tempo, a alta complexidade visual e a excessiva estimulação.

Essas condições podem afetar diretamente os processos de 

desenvolvimento regulatórios do indivíduo que está exposto 

a esse tipo de ambiente7. Ambientes onde há falta de recursos 

financeiros e materiais, desemprego, fome, violência, negli-

gência e maus tratos, criminalidade, psicopatologia dos pais, 

alcoolismo e uso de drogas ilícitas, com perdas e abandonos, 

são exemplos de ambientes caóticos, que podem se constituir 

em múltiplos riscos para o desenvolvimento das crianças.

OS SISTEMAS NOS CONTEXTOS 
DE DESENVOLVIMENTO 

A fundamentação teórica-conceitual do Modelo Socioecólo-

gico de Bronfrenbrenner8 também preconiza que o desenvol-

vimento humano ocorre por meio de processos cada vez mais 

complexos de interação regular, ativa e bidirecional entre uma 

pessoa em desenvolvimento e os seus contextos ambientais. 

Esse modelo descreve cinco sistemas inter-relacionados de 

influência ambiental: o microssistema, o mesossistema, o 

exossistema, o macrossistema e o cronossistema. O micros-

sistema consiste no ambiente em que uma pessoa interage 

com os outros de forma direta e cotidiana, por exemplo, a in-

teração da criança com a família, que afeta de forma direita o 

seu desenvolvimento. Por outro lado, o mesossistema é um 

sistema de ligações entre dois ou mais ambientes dos quais 

uma pessoa faz parte, por exemplo, família e escola. O exos-

sistema representa um sistema de ligações entre dois ou mais 

ambientes, sendo que um não contém a pessoa em desen-

volvimento, por exemplo, a família e o ambiente e condições 

de trabalho dos pais. O macrossistema, por sua vez, é o sis-

tema de padrões culturais gerais que compreende todos os 

microssistemas, mesossistemas e exossistemas da sociedade. 

7. Wachs & Evans, 2010
8. Brofrenbrenner, 1996

Por fim, o cronossistema representa os efeitos da passagem 

do tempo nos outros quatro sistemas. 

A INFLUÊNCIA DO MICROCONTEXTO 
E DAS MICRORREGULAÇÕES NO 
DESENVOLVIMENTO

A ênfase nas análises dos processos familiares e do desenvol-

vimento individual deve ser mais na qualidade das relações 

familiares do que propriamente na estrutura familiar9. Nesse 

sentido, torna-se relevante a análise das microrregulações no 

contexto familiar para compreender a influência no desenvol-

vimento da criança. 

Um dos aspectos relevantes nesse microcontexto consiste nas 

interações entre criança e seus cuidadores primários, que qua-

lificam o cuidado oferecido a ela. A qualidade do cuidado deve 

incluir carinho, cuidados e estabilidade10. O adulto cuidador 

deve entender as necessidades e interesses da criança e ter um 

papel ativo como mediador social do seu desenvolvimento.

Uma experiência que está associada com essa perspectiva 

é o Programa de Intervenção Mediacional para Cuidadores 

Sensíveis (Mediational Interevention for Sensitizing Caregi-

vers - MISC) que foi proposto com o objetivo de melhorar os 

comportamentos de mediação materna, definida pelos com-

portamentos dos cuidadores com sensibilidade, sincronia e 

responsividade às necessidades cognitivas e socioemocionais 

das crianças11,12. A mediação qualificada dos cuidadores deve 

atender alguns critérios principais para ser efetiva na promo-

ção do desenvolvimento infantil: a) focalização, em que o 

9. Roehlkerpatain & Syvertsen, 2014
10. Klein, 2006
11. Klein, 1992
12. Klein, 2006

O adulto cuidador deve entender as 
necessidades e interesses da criança 
e ter um papel ativo como mediador 

social do seu desenvolvimento.
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adulto age direcionado para a percepção ou comportamen-

to das crianças, demonstrando reciprocidade nas interações 

com respostas verbais ou não verbais da criança (direcionado 

para a atenção); b) estimulação, comportamentos dos cuida-

dores que expressam estímulo verbal ou não verbal, apre-

ciação ou afeto em relação a objetos, conceitos, pessoas ou 

valores (direcionado para os afetos); c) expansão ou transcen-

dência, comportamentos dos cuidadores que permitem que 

a criança amplie sua cognição, ou seja, além de satisfazer a 

necessidade da situação imediata, ajude a criança a ter ele-

mentos e princípios para poder generalizar a situações novas 

e similares (direcionado para generalização da aprendiza-

gem); d) encorajamento, em que o adulto deve ter compor-

tamentos verbais e não verbais que expressem satisfação com 

o comportamento da criança, identificando componentes es-

pecíficos desse comportamento que contribuíram para o su-

cesso da ação (direcionado para o senso de competência); e) 

regulação comportamental, comportamentos dos cuidadores 

que modelam, demonstram e/ou sugerem verbalmente que a 

criança regule seu comportamento em relação a uma deman-

da específica de uma tarefa ou a um processo cognitivo que 

é necessário que ela realize antes de agir (direcionado para 

comportamento com planejamento). O cuidador se interpõe 

entre estímulos do ambiente e a criança para, por exemplo, 

ajudar a direcionar sua atenção, compartilhar sentidos e signi-

ficados, planejar ações, organizar respostas, acelerar ritmo de 

respostas ou mesmo ajudar a controlar impulsos para respon-

der adequadamente.

O MISC diferencia-se de outras intervenções no início do de-

senvolvimento, na medida em que afeta o sistema de necessi-

dades para a aprendizagem, é cabível à famílias de diferentes 

culturas e condições sociais e aplicado no próprio lar dos par-

ticipantes. O MISC tem o foco na “mediação” e não simples-

mente na “estimulação”, já que gerar uma exposição excessiva 

a estímulos pode dificultar o processamento das informações 

pela criança. A mediação social pressupõe um adulto mais 

capaz de ajudar a criança a desenvolver necessidades e dis-

posição para aprender com estímulos adequados e essenciais, 

ativando seus recursos potenciais de desenvolvimento.

A INFLUÊNCIA DOS MACROSSISTEMA E 

EXOSSISTEMA NO DESENVOLVIMENTO

Paralelamente às influências do microcontexto familiar, deve-

-se também considerar as advindas do macrocontexto. O ma-

crossistema reúne a influência do contexto da sociedade em 

que a criança vive, incluindo a cultura, organização governa-

mental e qualquer regulação política e social que pode afetar 

o desenvolvimento. O exossistema inclui a influência dos dife-

rentes contextos mais amplos em que a criança vive, como a 

escola, comunidade e vizinhança. Destaca-se que, nesse siste-

ma, o nível socioeconômico da família é um fator relevante na 

relação com o desenvolvimento das crianças. Na variável nível 

socioeconômico estão incluídos marcadores educacionais e 

ocupacionais do indivíduo, que se associam à renda familiar. 

No entendimento das influências do macrossistema podem-

-se destacar paradigmas teóricos que envolvem o Modelo de 

Estresse Familiar e o Modelo de Investimento13. Enquanto o 

primeiro analisa em que extensão e como as relações conju-

gais e das relações entre pais e filhos podem ser afetadas ad-

versamente pelas dificuldades financeiras da família, o segun-

do propõe que os recursos econômicos tendem a aumentar 

os investimentos que os pais fazem no desenvolvimento dos 

filhos, podendo promover diversas competências acadêmicas 

e sociais que irão beneficiar a criança. 

O modelo de estresse familiar prediz que a situação econômi-

ca exerce pressão na família, que por sua vez afeta diretamen-

te o funcionamento emocional e comportamental dos pais 

e indiretamente o comportamento adaptativo das crianças. 

O modelo de investimento no desenvolvimento da criança 

envolve diferentes dimensões do suporte familiar, a saber:  

a) estimulação parental de aprendizagem; b) provisão adequa-

da de comida, casa, vestimenta e cuidados de saúde; c) viver 

13. Conger, Conger & Martin,2010
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em bairro que ajude no desenvolvi-

mento de competências das crianças. 

Embora a posição do nível socioe-

conômico familiar afete o desenvol-

vimento e as inter-relações entre os 

membros da família, as diferenças 

individuais que aparecem na infância 

e na adolescência também podem 

modelar o desempenho educacional 

e econômico, assim como as compe-

tências parentais e conjugais, na fase 

adulta14. Nesse sentido, existe um 

processo recíproco em que o nível 

socioeconômico na vida inicial pode 

predizer características pessoais da 

criança, assim como essas caracterís-

ticas influenciam o seu nível socioeconômico na fase adulta. 

Esse processo é dinâmico, interacionista e demonstra que os 

contextos podem sofrer transformações que afetam o indiví-

duo e vice-versa.

A FAMÍLIA E ALGUNS PROCESSOS 
RELEVANTES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS CRIANÇAS

No microcontexto familiar ocorrem diversos processos que 

interferem no desenvolvimento das crianças, podendo-se 

destacar dois deles que atuam na formação dos indivíduos: o 

processo de resiliência familiar e o de autorregulação, media-

do pelas interações familiares.

FAMÍLIA E O PROCESSO DE RESILIÊNCIA

A resiliência familiar é um processo que pode ocorrer em 

momentos de crise e adversidades, demonstrando o fortale-

cimento do contexto ambiental em que a criança se insere. A 

superação de adversidades, mobilizando recursos individuais 

14. Conger, Conger & Martin,2010

e grupais, fortalece as possibilidades 

de enfrentamento de crises, o que se 

traduz em mecanismos de proteção 

que reduzem os impactos negativos 

de riscos no desenvolvimento das 

crianças. 

Na resiliência familiar destacam-se 

três processos relevantes da família 

que podem ajudar a superar crises 

e adversidades15. O primeiro, sistema 

de crenças da família, é importan-

te, na medida em que pode: a) dar 

sentido a adversidade como desafio 

e promover a busca de explicações 

para o evento adverso ou crise; b) 

propiciar uma abordagem positiva 

e otimista que encoraje a superar obstáculos com o foco nas 

potencialidades e recursos; c) oferecer um apoio espiritual e 

de transcendência, permitindo aprendizagem, mudanças, so-

luções criativas, vislumbrar novas possibilidades e ação social 

e, dessa forma, crescer diante da adversidade.

O segundo processo, padrões de organização familiar, é rele-

vante para a resiliência da família, na medida em que pode 

ter: a) flexibilidade ao mesmo tempo com estabilidade de ro-

tinas ao longo da crise e relações de cooperação em grupo; 

b) conectividade com suporte mútuo, colaboração e compro-

metimento, respeito às necessidades individuais, diferenças e 

limites; c) recursos sociais e econômicos reunidos para reequi-

librar a segurança e busca de suportes institucionais.

O terceiro lugar, processos de comunicação, precisa de: a) cla-

reza sem ambiguidades, ou seja, mensagens claras, consis-

tência entre palavras e ações e com relação de confiança; b) 

expressões emocionais abertas em que se compartilhem sen-

timentos positivos e negativos, com empatia e aceitação de  

diferenças, responsabilidade pelos próprios sentimentos 

e prazer nas interações; c) colaboração na resolução de  

15. Walsh,2006

A resiliência familiar é um 
processo que pode ocorrer em 

momentos de crise e adversidades, 
demonstrando o fortalecimento 
do contexto ambiental em que 
a criança se insere. A superação 
de adversidades, mobilizando 
recursos individuais e grupais, 
fortalece as possibilidades de 

enfrentamento de crises, o 
que se traduz em mecanismos 
de proteção que reduzem os 

impactos negativos de riscos no 
desenvolvimento das crianças. 
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problemas com criatividade e compartilhamento de decisões 

e resolução de conflitos com negociação e reciprocidade; ter 

foco no problema, nos objetivos e passos a serem dados para 

construir com os sucessos e aprender com os erros; além dis-

so, precisa ser pró-ativo prevenindo problemas, evitando cri-

ses e preparando-se para futuros desafios que possam surgir. 

Com esses componentes, o grupo familiar se une e otimiza os 

recursos para enfrentamento de obstáculos em colaboração, 

organizando-se em meio às adversidades e protegendo as 

crianças pequenas dos impactos negativos de crises vivencia-

das pelas famílias.

O estudo sobre fortalecimento e resiliência familiar também 

identificou indicadores de fortalecimento nas famílias, 16 que 

foram organizados em cinco categorias: relações de cuidado 

(nurturing), que são relações saudáveis que se estabelecem 

entre pais e filhos por meio da co-

municação positiva, afetos e com-

partilhamento de sentimentos e en-

corajamento de interesses e talentos; 

estabelecimento de rotinas, que são 

rotinas e atividades compartilhadas 

e tradições e rituais significativos para 

a família; manutenção de expectativas, 

em que cada pessoa da família parti-

cipa e contribui para a vida familiar, 

como o compartilhamento de assun-

tos difíceis (sexualidade e abuso de 

substância, por exemplo), estabeleci-

mento de regras com consequências 

adequadas, e de limites sobre o que 

as crianças podem ou não fazer; adaptação a desafios, em que 

cada família enfrenta dificuldades, grandes ou pequenas, sen-

do que o modo de se adaptar a essas mudanças juntos ajuda 

a passar pelas adversidades, assim como resolver problemas e 

tomar decisões democraticamente; conectividade com a comu-

16. Roehlkerpatain & Syvertsen,2014

nidade, na medida em que as relações coesas e a participação 

na comunidade sustentam, modelam e enriquecem como as 

famílias vivem juntas, como fonte de recurso e suporte social. 

Nas famílias em que houve indicadores de resiliência para en-

frentar adversidades e vencer desafios, existia mais responsa-

bilidade pessoal, autorregulação e engajamento escolar das 

crianças e mais cuidados parentais adequados17.

FAMÍLIA E O PROCESSO DE AUTORREGULAÇÃO

No processo de autorregulação das crianças, os pais desempe-

nham um papel de correguladores em especial nas etapas ini-

ciais do desenvolvimento. Como já destacado anteriormente, 

a autorregulação pode ser definida como a habilidade de mo-

nitorar e modular a emoção, a cognição e o comportamento, 

para atingir um objetivo e/ou adaptar às demandas cognitivas 

e sociais para situações específicas18. 

Do controle externo passa a haver 

uma regulação interna, decorrente do 

processo de internalização e controle 

voluntário mediado pelo próprio indi-

víduo. Pode-se identificar esse proces-

so de regulação quando os pais agem 

com autoridade e a criança internaliza 

regras, princípios e valores que vão 

nortear seus comportamentos. 

O desenvolvimento da regulação 

humana, por sua vez, ocorre a partir 

dos seguintes níveis de regulação: 

fisiológica, emocional, da atenção e 

autorregulação19,20. A regulação fisio-

lógica refere-se ao último período fetal, ao período neonatal, e 

a funções de modulação fisiológica, como ciclo de vigília, sono 

e tônus cardíaco vagal, dentre outras. A regulação emocional 

ocorre ao longo do primeiro ano de vida e inclui as respostas 

dos bebês a perturbações externas e as estratégias que eles 

17. Roehlkerpatain & Syvertsen,2014
18. Linhares & Martins,2015
19. Olson, Sameroff, Lunkenheimer & Kerr, 2009 Feldman, 2009
20. Feldman,2009

No processo de autorregulação das 
crianças, os pais desempenham 

um papel de correguladores 
em especial nas etapas iniciais 
do desenvolvimento. Como já 

destacado anteriormente, a 
autorregulação pode ser definida 
como a habilidade de monitorar e 

modular a emoção, a cognição 
e o comportamento, para atingir 

um objetivo e/ou adaptar às 
demandas cognitivas e sociais 

para situações específicas.
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usam para retornar à estabilidade 

após estresse e frustração. Por outro 

lado, a regulação da atenção ocorre 

ao longo do segundo ano de vida, 

quando o sistema de atenção passa 

por uma reorganização, e as crianças 

adquirem a habilidade de fixar a aten-

ção em diferentes fontes, mantê-la 

em uma tarefa em face à distração e 

guardar uma tarefa na memória. 

Por fim, a autorregulação, que se desenvolve nos anos 

pré-escolares, se refere à capacidade de adaptação 

comportamental, funções executivas (atenção, memória 

operacional, resolução de problemas) e autocontenção frente 

a demandas sociais, ou seja, a criança se torna crescentemente 

capaz de aprender a se adaptar com flexibilidade a situações de 

vida com diferentes padrões associados de condutas21,22. Deve-

se ressaltar que dificuldades nos processos de autorregulação 

são fatores de risco para o desenvolvimento23,24,25.

Os cuidadores principais desempenham um papel crítico no 

desenvolvimento do processo de autorregulação das crian-

ças nos diferentes níveis, fisiológico, emocional e compor-

tamental, na medida em que: a) a maior parte da regulação 

que a criança precisa depende dos pais antes dela ser capaz 

de autorregular consistentemente o próprio comportamento; 

b) os pais são os agentes socializadores que oferecem mode-

los de estratégias de autorregulação para a criança passar do 

controle externo exercido pelos pais para a internalização de 

estratégias, regras e valores para regular o próprio compor-

tamento; c) os pais criam as contingências ambientais para o 

comportamento da criança; d) os pais criam as oportunida-

des e encorajamento para a criança exercer sua autorregula-

ção emocional e comportamental26. A emergência do auto-

controle no desenvolvimento, ou seja, do controle inibitório 

21. Feldman, 2009 
22. Olson Sameroff, Lunkenheimer & Kerr, 2009
23. Linhares & Martins, 2015 
24. Olson, Sameroff, Lunkenheimer & Kerr, 2009
25. Sameroff, 2009
26. Berger, 2011

ou voluntário, permite modular as 

emoções e o comportamento, espe-

cialmente os afetos negativos (como 

tristeza, frustração ou medo) e com-

portamentos externalizantes (como  

agressividade ou desatenção)27. O 

desenvolvimento da autorregulação 

tem forte implicação para o funcio-

namento das crianças nos contextos 

sociais, com efeito importante na regulação da agressividade 

e redução de problemas de comportamento28.

PRÁTICAS EDUCATIVAS, ESTILOS 
PARENTAIS E PROGRAMAS DE 
INTERVENÇÃO PREVENTIVA

Os pais podem aprender como ajudar os filhos a desenvolve-

rem os processos de autorregulacão emocional e comporta-

mental, por meio do comportamento parental orientado para 

práticas educativas positivas.

Como mencionado em outros capítulos desta publicação, 

as práticas educativas parentais referem-se ao modo utiliza-

do pelos pais para socializar, por meio do desenvolvimento 

de valores e atitudes em seus filhos e de regulação de suas 

emoções e comportamentos29. As práticas educativas paren-

tais podem ser positivas ou negativas30. As positivas ocorrem 

quando os pais conseguem estabelecer regras de convívio  

social e desenvolver comportamentos pró-sociais nas crian-

ças, por meio do afeto, comportamento moral e supervisão 

positiva. Por outro lado, nas práticas negativas estão a negli-

gência, o abandono, a coerção e os abusos físicos e psicológi-

cos. A fim de ter relações participativas na família e promover 

autonomia, independência e autoconfiança nas crianças, os 

pais devem evitar ser permissivos, negligentes ou autoritários. 

27. Rothbart, Ellis & Posner, 2004
28. Eisenberg, Smith, Sadovsky & Spinrad, 2004
29. Eisenberg, Smith, Sadovsky & Spinrad, 2004
30. Gomide, 2006

Os cuidadores principais 
desempenham um papel crítico 

no desenvolvimento do processo 
de autorregulação das crianças 

nos diferentes níveis, fisiológico, 
emocional e comportamental.
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Por outro lado, devem promover a disciplina e o comando ba-

lanceados com carinho, atenção positiva, encorajamento, elo-

gios e sensibilidade para as necessidades da criança31.

Deve-se destacar que em uma mesma família a criança pode 

interagir com pais com diferentes estilos parentais, por exem-

plo, mãe com estilo permissivo e pai com estilo autoritário 

ou mãe com autoridade e pai com estilo autoritário. Nesse 

sentido, é importante que haja diálogo entre os pais e ajuste 

nos estilos a fim de se ter consistência entre eles e preferência 

pelo estilo com autoridade e participativo que contribui para 

o desenvolvimento da criança.

No conjunto de programas de inter-

venção preventiva na área de práticas 

educativas parentais, destacam-se 

três que demonstraram evidências 

de efetividade: 

1. Programa Triple P32 - tem o ob-

jetivo de ensinar práticas educativas 

efetivas para lidar com comporta-

mentos disruptivos de crianças na 

fase pré-escolar. O programa visa 

promover nos pais autonomia e au-

toeficácia para melhorar as práticas 

educativas de forma eficiente e aten-

der as necessidades da criança, por 

meio de disciplina assertiva, ajuste 

de expectativas e criação de um ambiente positivo de apren-

dizagem. Os pais aprendem a resolver problemas por meio da 

definição do problema e da formulação, execução e avaliação 

de planos de mudanças. 

2. Programa ACT33 - também tem o objetivo de melhorar as 

práticas educativas parentais e prevenir violência e maus tra-

tos nos cuidados às crianças, incluindo oito sessões em gru-

po altamente interativas e dinâmicas. O programa aborda os  

31. Webster-Staton, 2005
32. Sanders, 2008
33. Silva, 2009

seguintes temas principais: a compreensão do desenvolvi-

mento na primeira infância; a identificação do estado emocio-

nal de raiva em si e na criança e como controlá-la; a violência 

contra a criança nas suas diferentes formas; práticas educati-

vas positivas; disciplina; e como expandir esses conhecimen-

tos e aprendizados para a comunidade. Esse programa tem 

uma versão na língua portuguesa, foi adaptado para amostras 

brasileiras de diferentes níveis socioeconômicos e mostrou ter 

efetividade na melhora das práticas educativas parentais34. Na 

adaptação, foram alteradas a ordem de algumas atividades 

e a inserção de vídeos com conteúdos familiares da cultura 

brasileira.

3. Programa Incredible Years35 - ba-

seado nos princípios psicológicos de 

como o comportamento da criança 

é aprendido e pode ser modificado, 

visando tornar os pais competentes 

para: serem sensíveis e responsivos 

na interação com os filhos; ofere-

cer atenção positiva para promo-

ver comportamentos pró-sociais 

nas crianças; criarem expectativas 

e imagens positivas das crianças; 

desenvolverem disciplina com éti-

ca, ensinado as consequências do 

comportamento inadequado; acei-

tarem as características de temperamento da criança, adap-

tando a interação a essas características individuais, com seus  

pontos fortes e limitações; e a usar seu poder de responsabi-

lidade para monitorar os filhos, ajudando-os a resolver pro-

blemas. O programa, portanto, pretende modificar práticas 

parentais que envolvam imagens e expectativas negativas da 

criança, falta de atenção e disciplina violenta e punitiva.

34. Veja no site do Lapredes, estudos em andamento de Doutorado de E. R. 
P. Altafin e Mestrado de M. E. A. Pedro, sobre o Programa ACT. Disponível em: 
http://lapredes.fmrp.usp.br/
35. Webster-Staton, 2005

A fim de ter relações participativas 
na família e promover autonomia, 

independência e autoconfiança 
nas crianças, os pais devem evitar 

ser permissivos, negligentes ou 
autoritários. Por outro lado, devem 
promover a disciplina e o comando 
balanceados com carinho, atenção 
positiva, encorajamento, elogios e 
sensibilidade para as necessidades 

da criança.



FUNDAMENTOS DA FAMÍLIA COMO PROMOTORA DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: PARENTALIDADE EM FOCO  79

No Brasil, o Projeto Parceria é um programa de intervenção 

para mulheres que têm histórico de violência doméstica36. O 

objetivo da proposta é ensinar práticas parentais a mães a fim 

de prevenir problemas de comportamento nas crianças ex-

postas à violência conjugal. O Projeto tem dois módulos com 

seus respectivos manuais: a) Uma vida livre de violência, com 

foco no tratamento psicológico e enfrentamento da violência 

sofrida e aprendizado de estratégias de prevenção da violên-

cia; b) Educação positiva dos seus filhos, voltado para o ensino 

das habilidades parentais. Tal programa prevê oito sessões 

para cada módulo e adota uma abordagem cognitivo-com-

portamental, empregando técnicas como discussões após 

leituras, treino de relaxamento, reso-

lução de problemas e lições de casa.

Além dos programas orientados para 

o comportamento parental, existem 

programas para os pais compreen-

derem os traços do temperamento 

dos filhos e o próprio temperamento, 

que se refere a diferenças individu-

ais, relativamente estáveis ao longo 

do desenvolvimento, incluindo fa-

tores biológicos e psicológicos para 

formar a base da personalidade37. 

O temperamento consiste em dife-

renças individuais, com base constitucional, na reatividade e 

autorregulação, nos domínios do afeto, atividade e atenção. 

O termo constitucional refere-se às bases relativamente bioló-

gicas do temperamento, as quais são influenciadas pela here-

ditariedade, maturação e experiência. A reatividade refere-se 

às características da responsividade individual a mudanças 

de estimulação externa ou interna. A autorregulação, como 

previamente definida, consiste nos mecanismos usados pelo 

indivíduo para controlar suas reações emocionais e compor-

36. Williams, Santini & D'Affonseca, 2014
37. Rothbart, Ellis & Posner, 2004

tamentais frente a fontes de estimulação positiva ou negativa. 

O Programa Take your temperament!/ Compreenda seu 

temperamento!38 tem por objetivo ajudar as famílias a desen-

volverem relações harmônicas por meio da compreensão dos 

diversos traços de temperamento: nível de atividade, adapta-

bilidade, distraibilidade, primeira reação, nível de intensidade, 

humor, persistência, ritmo e limiar de sensibilidade. Os pais 

e as crianças precisam ter ajustes nas suas características de 

temperamento, que envolvem reatividade e regulação. Esta 

compatibilidade do temperamento da pessoa com seu con-

texto ambiental é referida como goodness-to-fit39. Os pais pre-

cisam identificar e compreender empaticamente os traços de 

temperamento dos filhos e ajustar as 

mudanças necessárias no seu com-

portamento ou no ambiente para 

manejar adequadamente as reações 

dos filhos e ajudá-los na autorregula-

ção emocional e comportamental40. 

Um programa dirigido a pais ajuda 

a obter maior cooperação dos filhos 

sem perder o controle emocional41. 

Este guia tem um enfoque no 

temperamento das crianças e dos 

pais e visa orientar os pais a como 

controlar seu comportamento e 

não gritar, assim como a manejar o comportamento de 

gritar das crianças que interferem nas relações cotidianas. 

Na disciplina, o foco está na melhoria de alguns aspectos, 

tais como: qualidade e clareza da comunicação entre pais e 

filhos, nas escolhas e tomadas de decisão realistas e simples, 

no estabelecimento de consequências e regras contingentes 

para regular o comportamento, assim como fazer a criança 

pensar sobre as consequências do próprio comportamento, e 

na conectividade e comprometimento com a criança. 

38. Burns & Rubenstein. 2009
39. Thomas & Chess, 1977
40. Burns & Rubenstein, 2009
41. Renner, 2014

Os pais precisam identificar e 
compreender empaticamente 

os traços de temperamento dos 
filhos e ajustar as mudanças 

necessárias no seu comportamento 
ou no ambiente para manejar 

adequadamente as reações 
dos filhos e ajudá-los na 

autorregulação emocional e 
comportamental.
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Como lições aprendidas do que aqui já foi exposto destaca-

mos que os programas educativos parentais para pais devem 

atender aos seguintes valores e princípios: 

1. Os pais são os socializadores primários das crianças.

2. Atitudes, conhecimentos, habilidades e comportamentos 

parentais podem ser positivamente influenciados por progra-

mas de educação parental.

3. A parentalidade é uma habilidade aprendida que pode ser 

fortalecida por meio do estudo e experiência.

4. A educação parental é mais efetiva quando os pais partici-

pam ativamente.

5. As relações entre pais e filhos são “aninhadas” e influencia-

das por múltiplos sistemas sociais e culturais. 

6. Os programas de educação parental devem levar em conta 

as normas do contexto em que se inserem e envolver pessoas 

interessadas e comprometidas da comunidade.

7. Os programas devem atender as diversidades dos pais.

8. Os programas precisam promover práticas educativas pa-

rentais positivas utilizando uma diversidade de métodos. 

9. Os programas de educação parental devem identificar as 

necessidades dos pais e das crianças.

10. Os programas de educação parental têm de promover o 

empoderamento e autoconfiança dos pais42.

42. Zapeda, Varela & Morales, 2004

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento da criança depende estreitamente da or-

ganização e funcionamento familiar, que se constitui no mi-

crossistema primário que contribui para a formação de sua 

personalidade, especialmente nas fases iniciais do desenvol-

vimento. A família oferece o contexto às crianças, por meio 

de interações cotidianas que podem promover ou oferecer 

riscos ao seu desenvolvimento, dependendo de como essas 

interações se configuram. No contexto familiar as interações 

dos cuidadores devem atender a critérios de mediação do de-

senvolvimento e aprendizagem da criança. Além disso, os cui-

dadores principais precisam atuar como correguladores das 

emoções e comportamentos das crianças para facilitar o de-

senvolvimento do processo de autorregulação necessário ao 

comportamento adaptativo. Em condições de adversidade, os 

processos de resiliência familiar são relevantes mecanismos 

de proteção ao desenvolvimento de crianças, especialmente 

aquelas em maior vulnerabilidade. 

Os programas de promoção de mediação de desenvolvimento 

e aprendizagem, assim como os programas de prevenção uni-

versal que ajudam a desenvolver práticas educativas parentais 

positivas e a evitar as práticas violentas ou abusivas contra as 

crianças, são ferramentas eficientes para o estabelecimento 

da melhoria das condições de desenvolvimento das crianças. 

Não resta dúvida que é extremamente necessário o investi-

mento na disseminação desses conceitos e abordagens e na 

implementação de programas de intervenções preventivas 

em instituições educacionais, de desenvolvimento social e de 

saúde para o fortalecimento da parentalidade positiva. Conse-

quentemente, pode-se, dessa forma, desenvolver as crianças 

de maneira mais efetiva do ponto de vista afetivo-social. 

A família oferece o contexto às crianças, 
por meio de interações cotidianas que 

podem promover ou oferecer riscos ao seu 
desenvolvimento, dependendo de como essas 

interações se configuram.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas, o Brasil obteve muitos avanços na 

área da saúde infantil, sobretudo no que diz respeito à redu-

ção da mortalidade infantil e à cobertura de vacinação1. Gran-

de parte dessas conquistas está relacionada ao fortalecimento 

da Atenção Primária à Saúde (APS) e sua rede básica, como 

instância que oferta serviços com potência para articular 

ações de promoção, prevenção e tratamento de problemas/

agravos prevalentes nos territórios de atuação. Tal potencial 

da APS deve-se aos seus atributos essenciais2: 

• Primeiro contato - possibilitar à população contato e vín-

culo com a rede de serviços de saúde para ampliar o acesso e 

garantir a universalidade.

• Longitudinalidade do cuidado - assegurar a continuidade 

das ações de saúde e superar uma lógica de atenção pontual, 

1. Victora et al 2011
2. Starfield, 2002

exigindo o estabelecimento de vínculo entre os profissionais 

e a população atendida.

• Integralidade da atenção à saúde: adotar práticas integrais 

de saúde, buscando superar a ênfase estritamente biológica 

e fragmentada no enfrentamento dos problemas e ampliar 

o foco da doença para as necessidades biopsicossociais dos 

indivíduos. 

• Foco na família e orientação comunitária - coordenar as 

informações sobre a saúde do usuário e as demandas e ações 

que visam à promoção da saúde, prevenção de agravos, 

recuperação e reabilitação da saúde de forma indissociável, 

juntamente com a participação ativa da família, comunidade 

e vários setores da sociedade.

A Estratégia Saúde da Família (EFS), implementada no Brasil 

desde 19963, com o objetivo de fortalecer a APS, vem se 

constituindo como uma possibilidade concreta para responder 

3. Inicialmente denominada Programa Saúde da Família(PSF)
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a tais atributos, destacando-se o maior reconhecimento das 

dimensões sociais e humanas relacionadas à saúde que os 

profissionais das equipes de saúde da família têm sobre a 

população atendida4. 

No entanto, as equipes de saúde ainda têm muitos desafios, 

cabendo ressaltar a importância de se apropriarem de ins-

trumentos eficientes para fortalecer os potenciais de saúde 

da população, evidenciando o protagonismo da família no 

cuidado5,6. 

Do ponto de vista teórico, identifica-se uma lacuna para re-

conhecer potencialidades e vulnerabilidades na população 

adstrita e planejar intervenções a partir das necessidades de 

saúde. Essa questão é ainda mais relevante quando se ana-

lisam as potencialidades e vulnerabilidades das crianças pe-

quenas para o seu pleno desenvolvimento, que constitui um 

fenômeno eminentemente de saúde e não de doença. Como 

tradicionalmente a atenção dos serviços de saúde esteve vol-

tada para a detecção e tratamento de doenças e agravos, os 

instrumentos de avaliação utilizados pelos profissionais privi-

legiam esses aspectos. Isso é insuficiente para a atenção inte-

gral à criança, para contemplar todas as suas necessidades de 

desenvolvimento. 

Do ponto de vista estrutural, é importante salientar o papel 

das políticas públicas para garantir o acesso à saúde, nutri-

ção, água e saneamento, habitação, educação e lazer. Cada 

um desses aspectos contribui para o fortalecimento dos po-

tenciais ou amplia as vulnerabilidades das famílias, para que 

ofereçam cuidados adequados ao desenvolvimento integral 

das crianças7, aqui entendido como aquele que combina as-

pectos físicos, neurológicos, cognitivos e socioemocionais. 

O acesso a tais serviços “básicos” não se dá de forma igual na 

sociedade, o que gera desigualdades desde o início da vida 

e perpetua as iniquidades sociais. Sendo assim, os profissio-

nais dos diferentes serviços, que interagem com as famílias, 

precisam conhecer as condições e os recursos com que elas 

4. Leão, Caldeira & Oliveira, 2011
5. Chiesa et al., 2009
6. Chiesa, 2012
7. Silva et al., 2013

contam para exercer o seu protagonismo e atuar em busca de 

um cuidado integral, minimizando a influência dos problemas 

e contribuindo para a redução de vulnerabilidades. 

Um estudo que analisou as iniquidades em saúde no Reino 

Unido indica a importância da articulação de ações para “ga-

rantir a cada criança o melhor início na vida”, como uma estra-

tégia prioritária para a construção de sociedades justas e sau-

dáveis8. A promoção do desenvolvimento integral da criança 

depende da garantia de condições favoráveis para o alcance 

de seu máximo potencial de desenvolvimento, mediante cui-

dados e oportunidades que forneçam segurança para sua 

formação pessoal e social, para a formação de sua identidade 

e conquista da autonomia. Isso demanda e tornam-se funda-

mentais as ações intersetoriais, que colocam tanto a neces-

sidade do trabalho integrado quanto o aprimoramento das 

ações em cada setor. Nesse sentido, o presente capítulo discu-

te uma oportunidade de aprimorar as ações junto às famílias 

em prol do desenvolvimento na primeira infância, período da 

gestação aos seis anos, iniciando desde a gestação, a partir da 

atenção básica em saúde no contexto brasileiro.

A EQUIPE DE SAÚDE E O 
PROTAGONISMO DA FAMÍLIA 
NA PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

A família configura um espaço mais próximo e imediato para o 

ser humano, caracterizando os cuidadores com a responsabili-

dade primária de contribuir à preservação dos primeiros anos 

de vida, a garantia dos direitos da criança, suas necessidades, 

sobrevivência e desenvolvimento9. 

Tomamos o desenvolvimento infantil como um processo 

dinâmico de aquisições e competências evidenciadas nos 

comportamentos e habilidades da criança em diversas áreas, 

como a motora, a intelectual, a psicossocial, a expressiva. Nos 

8. Marmot, 2010
9. Britto & Ulkuer, 2012
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primeiros anos, esse processo constrói a autonomia do sujeito, 

superando uma condição de extrema dependência para so-

breviver na fase inicial da vida. Destacam-se como exemplos 

o controle motor, o da fala e da capacidade de andar de uma 

criança, que ocorre por meio do amadurecimento neurológi-

co – amadurecimento este que impulsiona o desenvolvimen-

to cognitivo. Há robustas evidências de que esse processo é 

produto da interação das características individuais da criança 

com seu ambiente, que abrange as condições sociais, os cui-

dados e oportunidades para o seu desenvolvimento10,11,12.

Os achados da epigenética indicam que um ambiente em que 

está presente o diálogo e a atitude de apoio, atenção e sensi-

bilidade por parte do adulto influen-

cia de maneira protetora a criança 

pequena para minimizar os efeitos 

estressores13.

O cuidado inicial, sobretudo até os 

três anos de idade, é decisivo e tem 

impacto duradouro sobre o desen-

volvimento do indivíduo e sua capa-

cidade de aprender e de lidar com as 

emoções. 

A primeira infância é uma etapa cru-

cial porque é nela que se consolidam 

o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais e a aqui-

sição de capacidades fundamentais para o aprimoramento de 

habilidades futuras14. As funções cognitivas mais especializa-

das de um ser humano, como atenção, memória, planejamen-

to, raciocínio e juízo crítico, começam a se desenvolver na pri-

meira infância, e os circuitos cerebrais responsáveis por essas 

funções serão refinados durante a adolescência até a maiori-

dade, portanto, são dependentes de conexões fundamentais 

que se iniciam nos primeiros anos de vida15,16. A criança ne-

10. Mustard 2009
11. Bronfenbrenner, 2010
12. Shonkoff, 2011
13. Gunnar et al., 2009
14. Comitê Científico do Núcleo Ciência pela Infância, 2014
15. Fox, Levitt & Nelson, 2010
16. Comitê Científico do Núcleo Ciência Pela Infância, 2014

cessita de interações positivas, porque a construção dos cir-

cuitos cerebrais é altamente influenciada pelas experiências 

no início da vida e diretamente mediada pela qualidade das 

relações socioafetivas, principalmente pelas interações esta-

belecidas com seus cuidadores.

Ao mesmo tempo em que afirmamos que cabe às famílias a 

responsabilidade primeira pelo atendimento das necessida-

des da criança, provendo-lhe oportunidades de desenvolvi-

mento físico, emocional, social e cognitivo, buscando ajuda 

quando necessário, está claro que é de fundamental impor-

tância a existência de redes sociais que possam orientá-las e 

apoiá-las nessas funções. 

Aos trabalhadores da saúde, educa-

ção, assistência e desenvolvimento 

social, como elementos dessa rede, 

cabe ajudar as famílias a compre-

ender o processo e as necessidades 

de desenvolvimento infantil, pensar 

alternativas para o atendimento da 

criança, além de realizar o acompa-

nhamento desse desenvolvimento 

e encaminhar crianças com proble-

mas para a atenção apropriada17,18,19. 

A proposta não é interferir na auto-

ridade familiar, mas orientar e empoderar a família para que 

ela melhor desempenhe seu importante papel no desenvol-

vimento na primeira infância. A primeira mudança na prática 

dos profissionais da saúde é a superação de uma visão natu-

ralizada, sobretudo no tocante a questões da maternidade 

e paternidade, como se fossem competências “naturais” nos 

indivíduos. Entendê-las como se estivessem ligadas a reações 

instintivas pode levar à negligência da importância de obser-

var e ajudar na construção de vínculos afetivos entre pais e 

17. UNICEF, 2001 
18. Solymos, Maricondi & Soares, 2009
19. Cowley, 2008

A criança necessita de interações 
positivas, porque a construção 

dos circuitos cerebrais é altamente 
influenciada pelas experiências 
no início da vida e diretamente 

mediada pela qualidade 
das relações socioafetivas, 

principalmente pelas interações 
estabelecidas com seus cuidadores.
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filhos e na adoção de práticas de cuidado diferenciado para 

com a criança pequena. A preocupação com o fortalecimento 

da parentalidade é uma questão que tem relevância nacional 

e internacional. Uma revisão sistemática sobre programas in-

ternacionais de promoção do desenvolvimento infantil des-

taca a importância do período que engloba desde a gestação 

MOMENTO DA 
INTERVENÇÃO INTERVENÇÃO JUSTIFICATIVA E RESULTADOS

ANTES DA 
GESTAÇÃO 

• Educação em saúde na preparação para a 
gestação, paternidade e maternidade

• A promoção de conhecimentos aos futuros pais fortalece sua segurança 
no período pré-natal, aumentando sua confiança durante a gravidez e 
na prestação de cuidados ao bebê. Homens que recebem preparo para a 
paternidade são mais participantes no apoio às companheiras durante a 
gestação, nascimento e cuidado do bebê

DURANTE A 
GESTAÇÃO

• Identificação de necessidades/ problemas 

• Apoio a gestantes em risco, favorecendo 
engajamento na rede de suporte, para aco-
lher, proteger e dar o tratamento adequado 
a cada problema existente

• A depressão, o tabagismo, o abuso de álcool e outros tipos de risco so-
cial, como a violência, expõem a mulher e o feto a sérios agravos à saúde 
durante a gestação, ocasionando baixo peso ao nascer, defeitos congêni-
tos, má formações do bebê e, em casos mais graves, até a morte
• A detecção precoce de necessidades e dificuldades, existentes ou poten-
ciais, possibilita a intervenção mais apropriada à situação. Isso fortalece o 
vínculo entre o profissional da saúde e a família, e favorece a adesão aos 
tratamentos propostos e melhoria da qualidade da atenção

DURANTE A 
GESTAÇÃO

• Ações educativas sobre as formas de parto
• Promoção do afeto/vínculo

• O conhecimento acerca do parto diminui a ansiedade e o medo, o que 
ajuda na redução da taxa de cesárias eletivas e favorece para que o parto 
se dê por via natural, a forma mais fisiológica, segura e saudável para mãe 
e bebê, como preconiza a Organização Mundial de Saúde (OMS), reduzin-
do as chances de prematuridade

• A possibilidade de expressar receios e dúvidas em relação à materni-
dade, de ser ouvida sobre as incertezas com a nova fase da vida, de ser 
aconselhada sobre maneiras de demonstrar carinho e afeto em relação 
ao bebê durante o pré-natal contribuem para o desenvolvimento de um 
vínculo positivo entre mãe e bebê

NO PARTO • Promoção do afeto/vínculo

• O contato pele a pele entre mãe e filho favorece a criação de vínculo e do 
apego, essenciais para o desenvolvimento afetivo, que moldam o tempe-
ramento da criança. Propor esse contato desde o nascimento faz com que 
a relação entre ambos se fortaleça, além de estimular o desenvolvimento 
dos sentidos do bebê

até os três primeiros anos de vida20. Esse estudo avaliou os ti-

pos de intervenção, foco, objetivos e frequência com que de-

terminados temas eram abordados nos programas estudados. 

O quadro 1 apresenta a síntese das intervenções identificadas 

como efetivas. 

20. Barlow et al., 2010

QUADRO 1: SÍNTESE DE INTERVENÇÕES EFETIVAS PARA 

FORTALECER AS HABILIDADES PARENTAIS 

NO CUIDADO COM CRIANÇAS PEQUENAS21

21. Adaptado de Barlow J, Schrader McMillan A, Kirkpatrick S, Ghate D, Barnes 
J |& Smith M. Health-led interventions in the early years to enhance infant and 
maternal mental health: a review of reviews. Child and Adolescent Mental 
Health. 2010; 15(4):178-85
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A síntese da revisão indica momentos e abordagens que ser-

vem como ações estratégicas a serem desenvolvidas com as 

famílias, para a promoção do desenvolvimento infantil, na 

perspectiva do fortalecimento da parentalidade.

Observa-se que a participação dos profissionais de saúde é 

um componente valioso em cada uma das intervenções, dado 

que eles podem contribuir para a disseminação de conheci-

mentos que favoreçam a compreensão aprofundada sobre as 

necessidades das crianças para o desenvolvimento saudável, 

identificar situações de risco, estabelecer vínculos com as fa-

mílias, fortalecer os potenciais e apoiá-las na reorientação de 

seus cuidados.

EM TODOS OS 
MOMENTOS

• Promoção do aleitamento materno 
mediante ações educativas e apoio na 
efetivação do aleitamento

• São inúmeros os benefícios do aleitamento materno para a criança e 
para a mãe: fortalece o sistema imunológico, previne infecções, é nutritivo 
para o bebê, ajuda a promover o vínculo entre mãe e bebê e auxilia o 
rearranjo do corpo da mãe no pós-parto, através de ocitocinas liberadas 
pelo estímulo da amamentação que contraem o útero, auxiliando sua 
involução e prevenindo hemorragias

APÓS O 
NASCIMENTO

• Identificação, prevenção e tratamento da 
depressão materna pós-natal

• A depressão materna pós-natal traz prejuízos ao bebê, como cuidados 
inconsistentes e até maus-tratos (negligência, violência, abandono), den-
tre outras complicações para a maternidade
• As intervenções preventivas e o tratamento podem evitar esses prejuízos

APÓS O 
NASCIMENTO

• Promoção do desenvolvimento infantil 
mediante ações educativas e apoio ao papel 
dos pais como promotores do desenvolvi-
mento da criança

• Ações que estimulam a curiosidade da criança de forma segura, por meio 
da música, do brincar com brinquedos e de objetos apropriados a sua ida-
de; oferecer espaços seguros para ela se mover e aprimorar a coordenação 
motora são exemplos de medidas que favorecem o desenvolvimento 
infantil no aspecto físico. Elogiar, manter um ambiente calmo, evitar que 
ela presencie discussões ou violência promovem o desenvolvimento 
psicoemocional saudável

APÓS O 
NASCIMENTO

• Prevenção de agravos

• O acompanhamento do desenvolvimento e crescimento infantil contri-
bui para a detecção precoce de problemas e também na sua prevenção. É 
importante instruir os pais/cuidadores da criança acerca da promoção da 
saúde e orientá-los para identificar problemas potenciais da criança, asse-
gurando a atenção e os encaminhamentos para tratamento adequado, de 
modo a diminuir eventuais agravos

APÓS O 
NASCIMENTO

• Promoção da alimentação saudável e 
monitoramento da curva de crescimento e 
demais parâmetros antropométricos

• O crescimento corresponde à dimensão física do desenvolvimento. 
Favorecer o aleitamento materno exclusivo até o 6 mês de vida, evitar 
alimentos com conservantes, gorduras, sal ou açúcar, como os industriali-
zados, prevenir a obesidade infantil

EM TODOS OS 
MOMENTOS

• Cessação do tabagismo

• O tabagismo sempre será prejudicial à saúde, tanto da mãe quanto do 
bebê. O tabagismo passivo, pela inalação da fumaça do cigarro, também 
acarreta prejuízos ao desenvolvimento infantil, além de ser um dos princi-
pais fatores de risco para doenças respiratórias

EM TODOS OS
 MOMENTOS

• Identificação de famílias 
em situação de risco

• Quando há na família situação de abuso doméstico, dependência de 
álcool ou abuso de drogas, ou quando há falta de suporte, como famílias 
extremamente carentes ou pais adolescentes com rede de apoio frágil, 
faz-se necessário um acompanhamento mais intensivo além de tratamen-
to adequado aos problemas existentes
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Destaca-se que, embora tais ações tenham um caráter educa-

tivo, que pode ser assumido pelo setor da saúde, sobretudo 

na atenção básica, para serem resolutivas é preciso ampliar o 

escopo da intervenção a uma ação integrada e intersetorial 

com outros setores sociais, incluindo educação, assistência e 

desenvolvimento social, dada a sua inserção territorial. Nesse 

sentido, aponta-se a importância dos profissionais de saúde no 

aprimoramento de suas habilidades para a intersetorialidade. 

Outra reflexão de caráter conceitual é necessária, pois, em 

geral, as ações educativas implementadas pelos serviços de 

saúde reproduzem uma redução biomédica dos conteúdos e 

assumem uma comunicação prescritiva. Não se trata de pres-

crever a vida e sim de se aproximar das famílias para ajudar 

a construir o cuidado adequado, a partir das condições ma-

teriais, dos conhecimentos e valores das famílias. A proposta 

educativa para fortalecer as famílias a adotarem práticas de 

cuidado, promotor do desenvolvimento integral, resgata a 

vertente emancipatória da educação22,23.

Cabe ressaltar que a criança é um ser de direitos, contudo frá-

gil para exercê-los. Diante dessa vulnerabilidade, considera-se 

como um preceito ético que todos os adultos se comprome-

tam a agir em prol da proteção e defesa da criança no contex-

to institucional, familiar e social24,25. Os profissionais dos dife-

rentes setores sociais precisam elevar a posição da família nas 

interações, compartilhando saberes e dando sustentabilidade 

em direção oposta às vulnerabilidades sociais, individuais e 

institucionais26.

PROPOSIÇÃO TECNOLÓGICA 
PARA O FORTALECIMENTO DO 
PROTAGONISMO FAMILIAR

Comumente, o tema das tecnologias faz emergir a ideia de re-

cursos materiais, como equipamentos, aparelhos e instrumen-

22. Chiesa & Veríssimo, 2001
23. Alves, 2005
24. Gomes, Caetano &Jorge, 2008 
25. Andrade et al., 2013
26. Mello et al., 2014

tos sofisticados. No entanto, esse arsenal é somente produto 

do saber acumulado num dado momento histórico e serve a 

uma determinada lógica de organização das práticas. 

O que se coloca para a discussão de elaboração de novas tec-

nologias em saúde, portanto, é um movimento de valoriza-

ção do sujeito profissional e subordinação do instrumental à 

finalidade do trabalho delineado por ele. As características do 

trabalho na Estratégia Saúde da Família permitem que os pro-

fissionais preservem um grau de autonomia no cotidiano dos 

serviços que se expressam na definição de prioridades e são 

decorrentes dos arranjos institucionais, via de regra, represen-

tando brechas para a atuação transformadora. 

Os desafios das novas tecnologias em saúde passam pela 

identificação e apreensão dos trabalhadores desse novo ob-

jeto de trabalho, deslocando-o da doença para a vida, para as 

necessidades dos indivíduos, grupos e coletividade. Implicam 

a ressignificação da contribuição da sabedoria, da atitude, dos 

compromissos e da responsabilidade do profissional como 

tecnologias necessárias para a construção de práticas trans-

formadoras na superação do modelo biomédico. Sobretudo 

na atenção básica, o diferencial de resolubilidade está centra-

do na continuidade da atenção, na diversidade de ações sobre 

as dimensões sociais e subjetivas relacionadas aos problemas 

e no vínculo estabelecido entre a população e os profissionais.

Existem várias tecnologias interessantes de trabalho com fa-

mília na ótica da promoção do desenvolvimento infantil na 

primeira infância, nas diversas áreas de atuação. A tecnologia 

a ser detalhada a seguir faz parte do trabalho das autoras e 

foi elaborada no contexto de implantação em maior escala da 

ESF no município de São Paulo, em 2001. Envolveu a parceria 

com instituições que detinham experiência concreta no tra-

balho com famílias e a perspectiva comum de fortalecimen-

to do protagonismo da família no cuidado infantil. O projeto, 

denominado “Nossas Crianças: Janelas de Oportunidades”, 
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constituiu-se de produtos voltados para a formação dos pro-

fissionais (Caderno da Equipe) e de apoio e disseminação de 

conhecimentos para as famílias (Caderno da Família). Tendo 

em vista seu foco na promoção do cuidado para o desenvol-

vimento infantil, os cadernos foram chamados “Toda Hora 

é Hora de Cuidar”27. Foi ainda elaborado um roteiro para os 

profissionais realizarem observação e registro das práticas co-

tidianas das famílias, a Ficha de Acompanhamento dos Cuida-

dos Familiares para a Promoção da Saúde da Criança, poste-

riormente incorporado ao Caderno da Família.

A tecnologia buscou superar a tradição dos serviços em que 

o papel do profissional se resumia em avaliar as aquisições da 

criança em momentos específicos, incorporando a perspecti-

va de dialogar com o cuidador da criança a respeito das opor-

tunidades para sua estimulação e desenvolvimento. 

A implementação do projeto prevê a entrega do caderno da 

família pela equipe de saúde desde o início do pré-natal, e 

seguir acompanhando as diferentes dimensões da promoção 

do desenvolvimento infantil a partir da alimentação, higiene, 

saúde, prevenção de acidentes, brincadeira e amor & seguran-

ça. Os pilares que fundamentam o projeto incluem:

• A importância da participação da família no desenvolvimen-

to da criança.

• A rotina como forma / elemento de estimulação da criança.

• As diferentes necessidades da criança em cada fase do seu 

desenvolvimento.

• As experiências e oportunidades que a família oferece que 

facilitam as conquistas da criança.

O material serve de complementação à Caderneta de Saúde 

da Criança, distribuída pelo Ministério da Saúde, que aborda 

muitos temas relevantes sobre a saúde infantil.

Na organização do atendimento na ESF, os Agentes Comuni-

tários de Saúde visitam regularmente as famílias cadastradas 

e são estimulados a dialogar com os cuidadores sobre os con-

teúdos relevantes para o desenvolvimento da criança, na pri-

meira infância, constantes no Caderno da Família a partir do 

27. Disponíveis em http://www.ee.usp.br/site/dcms/app/webroot/uploads/
arquivos/caderno_familia.pdf

interesse e necessidade dos familiares. A família, por sua vez, 

é orientada a levar o Caderno em todas as consultas de rotina 

e atendimentos de vacinação para que os médicos ou enfer-

meiros avaliem as oportunidades de estimulação por meio de 

práticas adequadas nas seis dimensões mencionadas.

O registro sistemático dessas informações funciona como um 

screening das práticas promotoras do desenvolvimento infantil 

e permite que a equipe identifique os contextos favoráveis ou 

potenciais, os vulneráveis e aqueles em que é necessário ado-

tar medidas mais próximas das famílias para reverter situações 

de abandono, de falta de rotina de cuidados (físicos, alimen-

tares e afetivos), de presença de situações de violência, entre 

outros, que comprometem o desenvolvimento dos bebês.

Para tanto, seguindo os tópicos da ficha de acompanhamento 

dos cuidados familiares, os profissionais podem conhecer a si-

tuação de cuidados e atuar em consonância: na existência das 

práticas adequadas, podem reforçar sua manutenção (ação 

Elogiar); na ausência das práticas por desconhecimento, po-

dem orientar os cuidadores para a sua incorporação nos cui-

dados à criança (ação Orientar); em situações de dificuldade 

ou resistência para adotar as práticas de cuidado que a criança 

precisa, os profissionais podem identificar a necessidade de 

buscar apoio em outras instâncias da saúde ou, ainda, o con-

tato com outros setores (ação Recomendar).

Esse processo contribui para que a equipe de saúde reconhe-

ça necessidades distintas e atue priorizando intervenções 

mais complexas para os que mais precisam, implementando, 

assim, a equidade na assistência. Permite, ainda, que a identi-

ficação de famílias vulneráveis possa facilitar a aproximação 

com outros setores que compõem as redes sociais nos terri-

tórios de atuação.

Portanto, a atenção à saúde da criança e sua família na ESF 

deve buscar uma abordagem ampliada para o cuidado inte-

gral às famílias e comunidades, valorizar a comunicação e o 

vínculo, e um trabalho que evite lacunas nas relações de par-

ceria e amplie a integralidade e intersetorialidade das ações 

em rede. 
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Desse modo, é preciso dar sustentabilidade às ações e apro-

fundar a capacidade de resposta de políticas públicas e de pro-

gramas sociais, sem a centralidade dos aspectos instrumentais 

e técnicos, mas com a construção efetiva de atitudes cuidado-

ras que incluam o sujeito como destinatário e partícipe. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No processo de cuidar das crianças para que cresçam e se 

desenvolvam bem, as interações positivas e a qualidade das 

relações socioafetivas são fundamentais para a vida e, assim, 

os profissionais dos diversos setores sociais podem contribuir 

amplamente com as experiências familiares, de modo com-

partilhado, na construção de planos de responsabilização, va-

lorizando a integração de saberes e o fortalecimento de boas 

práticas. 

É de fundamental importância o compromisso com a pro-

moção do desnvolvimento integral da criança pequena, bus-

cando um enfoque no cuidado, para compreender as neces-

sidades e direitos da criança como sujeito social, ressaltando 

a responsabilidade de disponibilizar uma atenção qualifica-

da e humanizada. Assim, é relevante conhecer as escolhas 

e tomadas de decisão das famílias, estimular a produção de 

narrativas, fortalecer virtudes e experiências cotidianas, con-

tribuindo para enriquecer o cuidado e apreendê-lo numa 

perspectiva integradora e longitudinal.

Dessa forma, ao olhar para a atenção primária à saúde (APS), 

no âmbito da ESF, os profissionais podem e devem avançar 

nos atributos de primeiro contato, possibilitando maior víncu-

lo com as pessoas e a rede de serviços para ampliar o acesso 

e garantir a universalidade; da longitudinalidade do cuidado, 

para assegurar a continuidade das ações e superar uma lógi-

ca de atenção pontual; da integralidade da atenção à saúde, 

adotando práticas integrais, superando a fragmentação e 

ampliando as intervenções frente às necessidades biopsi-

cossociais dos indivíduos; e do foco na família e na orienta-

ção comunitária, com ações que visam à promoção da saúde, 

prevenção de agravos, recuperação e reabilitação da saúde de 

forma indissociável, juntamente com a participação ativa da 

família, comunidade e vários setores da sociedade.
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FAMÍLIA E ESCOLA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: CAMINHOS PARA DIÁLOGO 
EM PROL DO DESENVOLVIMENTO NA 
PRIMEIRA INFÂNCIA
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INTRODUÇÃO

Antes de iniciar algumas reflexões sobre o diálogo família e 

escola na educação infantil faz-se necessário indicar breve-

mente qual a compreensão, neste texto, do que é família e 

também o que se entende por desenvolvimento, temas sobre 

os quais os educadores devem ter informação e abertura para 

novos conhecimentos se almejam construir uma boa relação 

com as famílias. 

Família aqui será considerada como um grupo de pessoas que 

se une, na maior parte das vezes, com o intuito de dar e rece-

ber amor e com compromisso de cuidado mútuo, de atenção 

a crianças, adolescentes e idosos. É um grupo social que pos-

sibilita a sobrevivência e a proteção de crianças, adolescentes 

e idosos e constitui-se em um importante contexto de desen-

volvimento humano para todos os que dela fazem parte. 

As pessoas escolhem formar uma família, com maior ou me-

nor consciência do compromisso de cuidado mútuo e de for-

mação de uma nova geração, mas intencionando estabelecer 

laços afetivos consistentes e uma relação duradoura, o que 

nem sempre se realiza. Laços conjugais podem ser desfeitos 

e novos arranjos familiares se formarem, em inúmeras moda-

lidades de configurações. Trata-se de um grupo que se orga-

niza em meio a uma complexa teia de sentimentos, emoções, 

crenças, valores, projetos e histórias de vida. Tudo isso ocorre 

em uma rede de interações que, além do microcosmo familiar, 

envolve grupos mais amplos da sociedade e outras institui-

ções sociais, que colaboram para a constituição de novos ho-

rizontes de possibilidades. 

Além de ocupar um lugar de instituição social, com funções 

a ela atribuídas por lei e pelos costumes, a família representa, 

para a maioria das pessoas, um lugar de acolhimento afetivo, 

onde se pode dar e receber amor, algo que é uma necessidade 

afetiva básica e essencial para os seres humanos, em especial 

para as crianças. Maturana (1993) afirma que “a emoção que 

constitui a existência social é o amor, isto é, o domínio de 

aquelas ações que constituem o outro como um legítimo outro 

na coexistência [...] na aceitação mútua e no compartilhar, na 
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cooperação, na participação, no autorrespeito e na dignidade, 

em um convívio social que surge no respeito por si mesmo e 

pelo outro”1. Se pudéssemos escolher, sem dúvida esta seria 

a coexistência que todos desejariam, mas, infelizmente, nem 

todas as famílias têm possibilidade de oferecer para si mesmas 

este ambiente emocional, devido tanto a condições internas 

como externas. Essa concepção abrange muitas formas de 

estruturas e organizações familiares e procura enfatizar o 

que considera essencial para se constituir um grupo que se 

autodenomina “família”.

É fundamental que esteja claro para os educadores qual a 

sua concepção de família, como percebem as famílias dos 

educandos e quais seus sentimentos 

em relação àquelas que escolheram 

viver segundo modelos diferentes 

dos considerados por eles como “os 

certos”. É importante que os educa-

dores tenham consciência de seus 

sentimentos e julgamentos em rela-

ção às diferentes formas de organi-

zação familiar, pois este é o ponto de 

partida para superar ideias preconce-

bidas e para estabelecer-se uma rela-

ção respeitosa com a população que 

atendem. É a partir desse olhar que 

podem ser pensadas as ações a serem desenvolvidas.

A noção de desenvolvimento na primeira infância, período 

que vai da gestação aos seis anos, também é importante de 

ser considerada, pois além de influenciar a escolha de proce-

dimentos junto às crianças, pode despertar nos educadores 

sentimentos e avaliações algumas vezes depreciativos em 

relação às crianças e suas famílias quando o ritmo de desen-

volvimento apresentado não acompanha expectativas consi-

deradas “desejáveis”. Desenvolvimento não ocorre de modo 

linear, como se fosse algo já programado. Trata-se de um com-

plexo processo relacional, que envolve trocas contínuas com 

1. P. 29

o ambiente onde vive a criança e é atravessado por inúmeras 

circunstâncias de ordem social, física e emocional. Ambiente 

é aqui considerado como as relações que se estabelecem no 

contexto social e físico, desde o mais próximo até o mais am-

plo e distante – do país e do planeta2. Por ser um processo 

relacional, está implícito que os adultos também se desen-

volvem e há mudanças pessoais intensas com a chegada das 

crianças ao mundo. 

O nascimento e a criação dos filhos devem ser vistos como 

uma oportunidade de desenvolvimento para os pais, tanto 

pela constituição de si mesmos como pessoas, como pelas 

aprendizagens decorrentes da superação das dificuldades. 

Dessa forma, todos, crianças, pais 

e educadores, estão dentro de um 

processo em que uns influenciam os 

outros.

É importante lembrar que o de-

senvolvimento acontece de modo 

integral e que a segmentação em 

emocional, cognitivo e social é artifi-

cial. Estão todos entrelaçados, pois a 

criança tem capacidade de atenção, 

tem enormes recursos perceptuais e 

de aprendizagem, tem grande sen-

sibilidade para decodificar as trocas 

afetivas, pensa e simboliza, porém como criança. Ela não é um 

adulto imperfeito: é um ser completo, dentro de suas possi-

bilidades e limites. É o que Merleau-Ponty (1990) chama de 

“sentido positivo” para o olhar para a criança – naquilo que ela 

já realiza, já mostra como criança e não como adulto incom-

pleto. Esse sentido positivo no olhar para a criança possibilita 

atitudes de aceitação das diferenças individuais e pode ser 

muito útil também para ajudar as famílias que têm crianças 

com deficiências.

No mundo em que vivemos, as crianças são cidadãs que têm 

o direito de receber cuidados da família e do Estado, que  

2. Bronfenbrenner, 1996

É importante que os educadores 
tenham consciência de seus 

sentimentos e julgamentos em 
relação às diferentes formas 
de organização familiar, pois 

este é o ponto de partida para 
superar ideias preconcebidas e 

para estabelecer-se uma relação 
respeitosa com a população 

que atendem. 
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possibilitem uma vida digna em um ambiente propício ao seu 

desenvolvimento social, psicológico e físico, o que pode ser 

constatado já nos primeiros artigos do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), temática que é abordada em capítulo 

específico da presente obra3. 

A família lança mão de saberes e de estratégias para aos pou-

cos inserir seu filho tanto no mundo familiar como nos con-

textos sociais mais próximos. Aqui se inclui a transmissão de 

habilidades, regras e saberes exigidos pelo mundo em que 

vive, como a língua materna, os costumes e habilidades so-

ciais: “não é assim que se fala”, “ é assim que se segura a colher”, 

“fale mais baixo”, “... e o ‘por favor’? “... e o ‘obrigado’?”. Crianças 

de diferentes camadas sociais aprendem diferentes saberes, 

por exemplo, em algumas famílias as crianças são corrigidas 

continuamente para falarem corretamente segundo as nor-

mas cultas da língua, em outras, isso não ocorre, uma vez que 

os próprios pais não as seguem por terem baixa escolaridade. 

Por outro lado, nas famílias de menores condições socieco-

nômicas, as crianças adquirem mais cedo noções sobre vida 

prática, como cuidados mínimos em relação aos perigos na 

cozinha ou no trânsito. Algumas crianças são solicitadas, por 

exemplo, a desenvolver logo muita autonomia para se vestir 

e comer sozinhas, enquanto outras levam muito mais tempo 

para serem ensinadas a realizar essas atividades . 

Como lembra Arendt4, os pais, além de terem trazido os fi-

lhos à vida, introduzem-nos em um mundo humano, do qual 

a criança deve ser protegida pela intimidade do lar, para que 

nada de destrutivo lhe aconteça e possa ir, aos poucos, exer-

cendo sua autonomia com segurança. Algo muito importante 

que é lembrado pela filósofa é que, ao trazerem os filhos ao 

mundo, os pais também se responsabilizam pela continuida-

de do mundo, com seus saberes e valores, apontando aqui 

um importante sentido da educação familiar. Pode-se fazer 

um paralelo com o que diz Ginzburg5 sobre a importância 

de as famílias ensinarem aos filhos o que chama de grandes 

3. “Família e direitos da criança: a promoção do desenvolvimento integral na 
primeira infância”, de Vital Didonet.
4. 2001
5. 2015

virtudes como a generosidade, coragem, a franqueza, o amor 

à verdade e ao próximo. São essas virtudes que contribuem 

para um mundo mais justo e mais humanizado, como tam-

bém propõe Paulo Freire6. 

Está, entretanto, também na lei que o Estado partilha a res-

ponsabilidade pelas crianças, no seu acolhimento, quando 

necessário, providenciando instituições educacionais que 

atendam às necessidades da criança. Assim, todos os que as-

sumem essa educação e esse cuidado assumem também o 

compromisso de oferecer à criança os insumos necessários 

para que se torne um cidadão pleno. 

Atualmente aumenta o número de crianças que adentram 

cada vez mais cedo nas creches. Embora haja consenso entre 

os educadores de que o ingresso de crianças na Educação In-

fantil seja benéfico para o desenvolvimento escolar futuro7,8, 

em especial para crianças das camadas mais pobres da popu-

lação, é preciso ressaltar que o impacto no desenvolvimento 

escolar futuro depende da qualidade da educação oferecida9. 

Não está entre os objetivos deste capítulo, entretanto, tratar 

das vantagens ou desvantagens do ingresso em creches e 

pré-escolas de bebês e crianças de um ou dois anos de idade. 

As reflexões aqui apresentadas terão como ponto de partida 

crianças que já frequentam as instituições educacionais. Esse 

é o momento em que a socialização familiar passa a ser com-

partilhada com a da creche ou centro de Educação Infantil e 

quando há o encontro, ou desencontro, entre práticas sociali-

zadoras, que podem se assemelhar ou não. Em geral essas di-

ferenças estão associadas a aspectos da vida cotidiana como: 

a alimentação, organização do tempo, rotinas, exposição pro-

gramas de TV, mas algumas vezes há divergências entre os 

objetivos das práticas educativas da instituição e os da família 

por conta de diferentes modos de conceber o processo edu-

cativo de crianças.

 A escola é um dos principais agentes de desenvolvimento 

das crianças, mas não o único. O que se aprende no âmbito 

6. 1987
7. Kramer, 2006 
8. Trivellato & Marturano, 2008
9. Campos et. al, 2011
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da família, e em outros ambientes – inclusive engatinhar, an-

dar, correr, falar –, também faz parte do desenvolvimento na 

primeira infância, motivo pelo qual é tão relevante fortalecer 

o diálogo entre os diversos atores que se relacionam com a 

criança.

O RECONHECIMENTO DE DIFERENTES 
“ESTILOS” EDUCATIVOS NAS TROCAS 
ENTRE ESCOLA E FAMÍLIAS

Pode-se pensar em diferentes modos de as famílias expressa-

rem suas propostas educativas, tomando-se como eixo a ma-

neira de exercer a autoridade segundo um contínuo que vai 

de um extremo de exigência de sub-

missão e disciplina rígida até o extre-

mo oposto de exercício cambiante 

de autoridade e, circunstancialmen-

te, ausência desta. Como já abordado 

em capítulo específico desta obra10, 

entre um estilo educativo e o outro 

há uma ampla gama de variações 

que passam pela possibilidade maior 

ou menor de permitir-se a expressão 

e a consideração de emoções, dese-

jos e aspirações por parte das crianças, e a definição de âmbi-

tos de sua existência sobre os quais pode ter escolha. 

Para ilustrar as relações família-escola adotamos a perspectiva 

freireana em que um dos polos se coloca como autoritário e o 

outro como dialógico, embora dificilmente as famílias atuem 

exclusivamente de um modo ou de outro. O que se encontra 

é uma mescla desses “estilos” educativos, com predominância 

de um polo ou de outro. 

Segundo o modo de educar autoritário, o saber e a palavra 

estão com o adulto, o sujeito do processo educativo, e o 

filho é o recipiente vazio a ser preenchido, uma concepção 

10. “O papel das práticas e estilos parentais no desenvolvimento da primeira 
infância”, de Esmeralda Correa Macana e Flávio Comim.

de educação “bancária”, nas palavras de Paulo Freire11. 

A obediência é exigida e pode até utilizar-se de práticas 

disciplinares violentas, física e psicologicamente. As estratégias 

educativas podem incluir, além de ordens, ameaças críticas e 

castigos. Muitas vezes, no exercício violento da autoridade, 

desenvolvem-se atitudes de desconfiança e intolerância e, nas 

crianças, medo, dissimulação e revolta12. 

No polo oposto, encontra-se o estilo dialógico, que tem como 

fundamento o respeito ao outro, na igualdade de valor hu-

mano, compromisso e busca de ser mais13 e a constituição 

do outro como sujeito de seus aspectos centrais. A criança é 

ouvida e há o respeito por seus saberes, em especial sobre ela 

mesma. Estimula-se a criatividade e a autonomia, sem que os 

pais abdiquem de sua autoridade, 

pois as decisões e as consequências 

das escolhas são debatidas, na con-

sideração da conveniência de ambas 

as partes. A escuta, a ponderação, a 

capacidade de resolver conflitos e a 

segurança na definição de regras e 

valores são caminhos que constro-

em uma relação de respeito entre 

adultos e crianças. Também deve ser 

lembrado que se pode construir uma 

relação entre adultos e crianças que tem por fundamento o 

prazer da convivência. E bons relacionamentos são funda-

mentais para o pleno desenvolvimento na primeira infância.

Como dito anteriormente, o termo “estilo” remete a um for-

mato rígido e preestabelecido, que não se encontra normal-

mente na vida cotidiana. São mais abstrações teóricas, mas 

que não refletem a complexidade da existência humana. Esse 

modo de organizar o pensamento sobre práticas educativas 

familiares pode servir tão somente de referência, mas o apego 

a elas como expressão da “realidade” tende a resultar em ce-

gueira para olhar a família real e concreta que o profissional 

11. Freire, 1987
12. Szymanski, 2011
13. Freire, 1986

A escuta, a ponderação, a 
capacidade de resolver conflitos 

e a segurança na definição de 
regras e valores são caminhos que 

constroem uma relação de respeito 
entre adultos e crianças.
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tem diante de si. Mais do que os profissionais tentarem iden-

tificar um estilo, seria desejável abrirem-se para uma escuta 

respeitosa das práticas familiares.

As instituições educativas também podem ser vistas como 

seguindo uma tendência educativa segundo o contínuo au-

toritário/dialógico. Podem ocorrer antagonismos quando a 

escola ou família se depara com práticas educativas que têm 

referenciais diferentes como fundamento. Assim, uma escola 

que valoriza o diálogo, a conversação e a autonomia pode se 

deparar com crianças que vêm de famílias que não aceitam 

esse procedimento e que acreditam que as regras devem ser 

impostas e obedecidas sem discussão. O oposto também ten-

de a ocorrer. Crianças oriundas de famílias com uma prática 

dialógica podem se deparar com práticas autoritárias na es-

cola. Essas são situações extremas, mas servem para sinalizar 

a necessidade de um conhecimento mútuo entre as famílias e 

a escola, para que se compreenda a raiz das possíveis diferen-

ças, buscando uma forma harmoniosa de educar as crianças. 

Conflitos entre a escola e a família tendem a criar situações 

desnecessárias de sofrimento para as crianças e até prejudicar 

o seu pleno desenvolvimento. 

APROXIMAÇÕES E TROCAS ENTRE 
FAMÍLIAS E INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS 
PARA CRIANÇAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA
	

Pretende-se refletir aqui sobre algumas maneiras como a 

escola, em parceria com as famílias, pode oferecer às crianças 

um ambiente propício ao seu desenvolvimento integral, 

atuando na busca de consenso entre as instituições sobre as 

práticas educativas adotadas. 

Bronfenbrenner14 oferece um referencial que nos ajuda a com-

preender a importância da instituição educacional nos primei-

ros anos de vida como um contexto de desenvolvimento. Em 

sua concepção ecológica, não há como considerar cada con-

texto isoladamente, mas interconectados, e a qualidade dessa 

14. 1996

conexão é tão importante quanto aquilo que cada ambiente 

oferece. Incluem-se aqui ambientes com os quais a criança 

não tem contato direto como, por exemplo, o trabalho dos 

pais, que pode colaborar ou não para possibilitar a presença 

dos pais nas atividades ou reuniões da creche ou pré-escola. 

Dadas as condições de vida na atualidade, a creche e a pré-

-escola se tornam indispensáveis como o que Bronfenbren-

ner chama de “ambiente de apoio” às famílias, mas, para além 

disso, devem ter como missão principal o desenvolvimento 

das crianças pequenas atendidas, o que demanda a luta por 

políticas públicas voltadas à qualidade da educação oferecida 

nessas instituições. 

O ponto de partida para uma boa parceria família-escola é 

o conhecimento mútuo entre as instituições, uma afirmação 

que parece óbvia, mas refere-se a uma situação que nem sem-

pre ocorre. A instituição educacional costuma informar sobre 

suas regras, atividades, objetivos, mas nem sempre se atenta 

à necessidade de conhecer melhor as famílias das crianças 

que atende. Esse conhecimento exige mais do que o preen-

chimento protocolar de fichas. Envolve visitas domiciliares, 

conhecimento do bairro, do cotidiano das famílias, de sua his-

tória e origens. É um momento importante de escuta e obser-

vação respeitosas por parte dos educadores, que devem dei-

xar de lado julgamentos feitos a priori a respeito das famílias.

É desejável entre os educadores a atitude de que também po-

dem aprender com as famílias e somar esforços para oferecer 

uma boa educação para as crianças pequenas. É importante 

por parte da escola, das instituições de assistência social e 

saúde também, o reconhecimento dos saberes das famílias 

que eles atendem e que a troca de saberes científicos com os 

tradicionais pode gerar práticas efetivas e inovadoras. E, prin-

cipalmente, é essencial reconhecer que o conhecimento não 

se petrifica em dogmas, ele é continuamente construído, em 

especial nas ciências humanas, nas quais a singularidade e o 

contexto social e histórico devem ser respeitados. 
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Em contrapartida, as famílias precisam entender a importân-

cia de conhecer o sentido e os princípios orientadores das 

propostas educativas, regras e normas escolares no início da 

Educação Infantil. Trata-se do começo de um longo relaciona-

mento: a criança entra com poucos meses na creche e sai do 

centro de Educação Infantil aos seis anos.

Nesse momento inicial, mesmo antes da entrada das crianças, 

é importante introduzir as novas famílias na rede social da 

escola, criando-se oportunidades de encontros dos familiares 

com a professora, com a coordenadora, com a diretora, com 

pais e mães ou avós de crianças que já estão há mais tempo na 

escola. E no decorrer dos anos essa postura de aproximação 

deve ser sempre exercitada. Isto não é fácil e exige profissionais 

bem preparados, o que infelizmente 

nem sempre é o caso. Exige também 

um querer e uma disponibilidade da 

equipe gestora da instituição para 

constituir uma parceria com a família, 

assim como um planejamento de 

atividades de aproximação e contato 

continuado entre ambas. 

A família, entendida como parceira 

da creche e da pré-escola, é estimu-

lada a participar desde atividades da 

rotina das crianças até de planejamento. Um bom exemplo 

está na chegada e na saída da criança da instituição. Em mui-

tos casos, o espaço reservado às famílias é o de entrega da 

criança no portão. Contudo, convidá-las a diariamente deixar 

ou buscar as crianças na sala de aula, denota uma relação de 

abertura e permite a aproximação dos familiares com o am-

biente e os educadores diretos da criança, favorecendo o diá-

logo e a participação na rotina. 

Há que se superar o que Paulo Freire chama de relações nar-

radoras, dissertadoras, “... que implica um sujeito – o narrador 

– e objetos pacientes, ouvintes...”15. Uma relação dialógica, nas 

palavras de Freire:

15. Freire, 1986

“... é o encontro em que se solidarizam o agir e o refletir de 

seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e hu-

manizado [e] não pode reduzir-se ao ato de depositar ideias 

de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se uma troca 

de ideias a serem consumidas pelos permutantes” 16.

Freire refere-se à relação entre educandos e educadores, mas 

suas ideias valem para qualquer ação educativa, como a rela-

ção entre a escola e a família. Para ele, o ato de educar dialo-

gicamente envolve reciprocidade, ou seja, na troca dialógica 

todos aprendem e humanizam-se. A escola também se educa 

no contato com a família. Por mais humilde e menos escola-

rizada que seja uma família, ela construiu saberes, ela carre-

ga uma história e, principalmente, convive com a criança em 

situações em que a escola não está 

presente. 

A atitude da escola de ser a única de-

positária dos saberes sobre Educação 

Infantil não facilita em nada a relação 

dialógica com a família. Quando se 

fala em encontros de base dialógica 

deve ficar bem claro que, ao levar as 

informações aos pais, a instituição 

educacional afasta-se do modo edu-

cativo que Freire (1987) denominou 

de “bancário”17, segundo o qual as informações são deposita-

das e devem ser arquivadas e guardadas, sem maiores contes-

tações. Em uma relação dialógica, há lugar para o reconheci-

mento do saber do outro, para dúvidas, diferenças e conflitos. 

Ao adotar um modo dialógico de relacionar-se com os pais, a 

escola pode proporcionar-lhes a experiência de um modo de 

coexistir no respeito mútuo, na consideração das diferenças, 

na busca de consenso e na confiança nas condições de todos 

para construir um saber fazer educativo que ajudará na for-

mação de futuros cidadãos e pessoas conscientes de seu va-

lor. Ao agir dialogicamente com os pais, a escola ensina, pelo 

exemplo, essa possibilidade de educar os filhos.

16. Freire, 1987
17. Idem.
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Encontros com as famílias pautados pelo diálogo são excelen-

tes oportunidades para a escola conhecer as práticas educati-

vas familiares, com seus valores e crenças subjacentes, assim 

como constituem um momento em que a escola comunica 

suas ideias e saberes educacionais. São também momentos 

de dar a conhecer como a escola compreende o desenvolvi-

mento das crianças, como define sua prática, quais os valores 

e crenças que adota. 

O conhecimento sobre as famílias passa também pelo conhe-

cimento do contexto em que elas vivem, do bairro, dos even-

tos que nele ocorrem, das instituições educacionais comuni-

tárias. Labor18 oferece algumas sugestões interessantes para 

a escola avaliar como está seu conhecimento e proximidade 

com o bairro onde vivem seus alunos e famílias, tais como um 

questionário de autoavaliação e caminhada transversal19. 

 A construção conjunta e discussão do Projeto Político Peda-

gógico Participativo é a outra iniciativa que favorece o desen-

volvimento de uma boa parceria família e escola. Severino20 

esclarece que “projeto é tomado aqui no sentido de um con-

junto articulado de propostas e programas de ação, delimita-

dos, planejados, executados e avaliados em função de uma 

finalidade, que se pretende alcançar e que é previamente 

delineada mediante a representação simbólica dos valores a 

serem efetivados”21. Tal projeto torna-se também ‘Participati-

vo’ quando se dá a possível e desejável inclusão de represen-

tantes da família e do bairro na sua construção. “Projetar a vida 

escolar é aceitar o desafio de construir sua intencionalidade 

educativa”22. 

Chamar os representantes das famílias e do bairro não sig-

nifica tirar a autoridade nem o poder de decisão da escola 

sobre questões pedagógicas, mas ouvi-los e considerar suas 

contribuições. Até mesmo as crianças pequenas podem ser 

ouvidas a respeito da escola que desejam ter. A inexperiência 

da criança é vista por alguns pais e educadores como um im-

18. 2015
19. Em linhas gerais, uma atividade durante a qual o bairro é apresentado à 
escola, pelas crianças e famílias moradoras.
20. 1998
21. Severino, 1998
22. Xavier & Szymanski, 2015

peditivo para o diálogo, mas isso é tão somente uma recusa 

de reconhecer os saberes da criança. A criança sabe de si, de 

suas preferências, de seus ritmos, de seu corpo, de seus dese-

jos e curiosidades, de seus modos de interpretar o mundo em 

que vive. Ela tem um papel ativo no seu desenvolvimento que 

deve ser estimulado.

O Projeto Pedagógico é dinâmico e não deve se tornar letra 

morta, mas ser continuamente atualizado para incorporar no-

vas demandas e inovações na área pedagógica, administrati-

va. Na elaboração e atualização do Projeto, as famílias podem 

contribuir, entre outros itens, à discussão sobre as atividades 

oferecidas pela escola para os familiares. 

Além da apresentação e discussão do Projeto Político Peda-

gógico, o levantamento das expectativas das famílias sobre a 

educação a ser oferecida a seus filhos na creche e no centro 

de Educação Infantil pode ser uma das primeiras iniciativas 

das escolas. Os resultados poderão orientar a instituição sobre 

a temática das demais atividades a serem realizadas. A insti-

tuição educativa também poderá abrir espaço para tratar de 

questões como: desenvolvimento infantil/saúde/acesso a ser-

viços do bairro/outros; as bases educacionais para a escolha 

das atividades da escola; modos de colaboração dos pais com 

a instituição; dificuldades que os pais sentem na educação de 

seus filhos. 

Com a entrada da criança na creche, inicia-se o período de 

adaptação tanto das crianças como dos pais, durante o qual 

há consenso entre os autores23, 24 de que alguns fatores são 

primordiais, tais como: o modo como a família, principalmen-

te a mãe, encara a entrada da criança na creche; a qualidade 

do ambiente físico, como espaço, material pedagógico, lim-

peza, organização; qualidade da formação das educadoras; 

a relação entre número de cuidadoras e número de crianças. 

Pode-se acrescentar: competência profissional da equipe 

técnica e gestores e relacionamento entre equipe gestora e 

23. Bronfenbrenner,1996
24. Rapoport & Piccinini, 2001
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educadoras. Essas condições interagem, pois profissionais 

com formação precária podem ter dificuldade em oferecer 

um acolhimento de qualidade para as crianças e suas famílias, 

assim como oferecer atividades adequadas a cada faixa etária. 

Nem todas as mães se desligam dos filhos facilmente e, por 

isso, requerem atenção especial da escola, que deve estar 

atenta a essa questão e ter disponibilidade de dar atenção 

a elas. Algumas vezes instala-se uma relação ciumenta entre 

mãe ou responsável e a cuidadora, quando a criança forma 

um bom vínculo com esta última. Além da mãe, a cuidadora 

também precisa ser acompanhada e apoiada. Quanto maior 

o número de crianças por cuidadora, a tendência é de menos 

oportunidade para interação, estimulação e vinculação ne-

cessárias para o pleno desenvolvimento na primeira infância 

durante as atividades. Menos detalhes são observados, mais a 

profissional se exaure e reduz a chance de compartilhar com a 

família as especificidades de cada criança.

Algumas vezes a família, e a mãe em especial, torna-se alvo 

de culpabilização por profissionais que não conseguem lidar 

com alguns comportamentos ou atitudes de algumas crian-

ças, como se sua educação na família fosse “imperfeita”. Há, de 

fato, famílias que não dão conta de dar um cuidado adequado 

para suas crianças, por inúmeras razões como problemas de 

saúde mental, drogadição, abuso sexual, violência domésti-

ca e até desconhecimento. Nesses casos extremos, há de se 

buscar também outros recursos e serviços oferecidos pelo 

Estado para proteção da criança e assistência à família, além 

de dedicar atenção especial a ela e oferecer apoio contínuo 

aos educadores. Daí também a importância do diálogo entre a 

escola e serviços das áreas de saúde e desenvolvimento social. 

Esses casos, entretanto, constituem exceções. Na maioria das 

vezes, é possível construir-se uma relação de cooperação en-

tre famílias e instituição, viabilizando mudanças nas práticas 

familiares e escolares, quando necessário. 

Formação em serviço para o trabalho de aproximação com 

as famílias é uma possibilidade que pode apresentar bons re-

sultados e deve estar prevista no Projeto Político Pedagógico. 

As atividades de formação oferecidas aos educadores podem 

incluir informações teóricas sobre a prática dialógica, relação 

família-escola e noções contemporâneas sobre o tema família, 

além de temas solicitados pelos participantes. É importante 

possibilitar, durante a formação e sob supervisão, experiên-

cias de uma prática dialógica junto às famílias em situação 

de entrevistas e encontros; desenvolver a atitude de escuta 

atenta e respeitosa às questões trazidas pelas famílias; levan-

tar seu conhecimento e seus pré-conceitos sobre as famílias 

das crianças que atendem e ter clareza do que pretendem, 

aproximando-se delas25. 

	  	

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
CONCRETIZAÇÕES POSSÍVEIS DA 
PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Os familiares podem trazer contribuições muito importantes 

para a escola, se lhes for dada oportunidade de expressão. 

Em um estudo realizado por Gallo e Silva26 as autoras verifi-

caram que “para além da avaliação da instituição investigada, 

o estudo revela que as famílias usuárias, pertencentes às ca-

madas economicamente empobrecidas, detiveram um co-

nhecimento específico sobre as crianças e demonstraram um 

olhar acurado e particular sobre a instituição. Elas puderam 

dar visibilidade a um conjunto de elementos que, se observa-

dos e incorporados pela instituição, poderiam contribuir para 

a melhoria da qualidade do atendimento”27.

Uma das mais importantes atividades em que a presença dos 

pais é fundamental é a autoavaliação participativa, associada 

à elaboração e revisões do projeto Político Pedagógico Par-

ticipativo. A Prefeitura da cidade de São Paulo, por exemplo, 

elaborou um documento, com base em experiências de au-

toavaliação participativa em 441 instituições de Educação  

Infantil. Tal documento “pretende ser um instrumento que 

25. Szymanski et. al, 2014
26. 2013
27. Gallo & Silva, 2013.
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ajude todos os atores envolvidos no contexto educacional 

com os bebês, crianças, gestores, docentes, demais funcioná-

rios e familiares/responsáveis, bem como a própria Secretaria 

Municipal de Educação (SME) a rever suas práticas educativas 

e de gestão visando ao aperfeiçoamento do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) de cada Unidade Educacional (UE) e a me-

lhoria da qualidade da Educação Infantil Paulistana”28. 

Nos relatos das experiências evidenciou-se a grande contri-

buição das famílias, contrariando o conhecido mito de não 

participação dos familiares no processo educativo dos filhos. 

No documento o leitor encontra também caminhos que fo-

ram trilhados para realizar o processo autoavaliativo e que se 

constituem em sugestões que podem ser implementadas.

 Considerando a importância da 

participação dos pais pode-se pensar 

em possibilitar-lhes oportunidade 

de se organizarem para utilizar o 

espaço da escola com atividades 

culturais e de lazer. Discussões 

em grupo, exibições de filmes, 

depoimentos de pais há mais 

tempo na escola, depoimentos de 

membros da comunidade, encontros com profissionais das 

áreas de educação, psicologia, serviço social e saúde, visitas 

a instituições educacionais, presença em eventos culturais, 

encontros para produção de material didático para a 

instituição. Pode-se perceber que há muito mais o que fazer do 

que apenas as duas reuniões semestrais de praxe, que também 

podem ser planejadas de modo criativo e com a colaboração 

das famílias: oferecer um café da manhã (ou lanche), informar 

de uma maneira diferente sobre as atividades desenvolvidas, 

apresentar vídeos com as crianças realizando as atividades e 

mandando pequenas mensagens aos pais. 

Os familiares podem oferecer uma ajuda preciosa na organi-

zação e realização dessas reuniões, dando novas ideias para 

torná-las mais interessantes e formativas, pois o envolvimen-

28. Prefeitura de São Paulo, 2015

to de representantes das famílias na escolha das atividades 

extracurriculares e no planejamento das reuniões semestrais 

também leva à sua mobilização para a realização desses even-

tos. É importante estar atento para jamais constranger os pais 

narrando as dificuldades de seu filho diante do grupo – isto 

deve ser tratado em outro momento e em particular.

A vida de trabalho pesado de muitos pais não permite a vi-

vência de situações de jogo descontraído com seus filhos no 

dia a dia e o espaço escola pode oferecer momentos para que 

isso ocorra. Momentos de brincadeira são importantes como 

oportunidades de viver o presente, de não ter outra intenção 

que não o prazer de desfrutar a companhia do outro, de poder 

soltar a imaginação. São vivências de fortalecimento de vín-

culos entre pais e filhos. Muitas vezes 

esses encontros remetem os pais a 

suas próprias brincadeiras infantis, o 

que lhes traz muito prazer e, ao mes-

mo tempo, mostram algo de si e de 

sua história para os filhos.

Verden-Zöller29 aponta para a impor-

tância do brincar dos adultos com as 

crianças pequenas e nos indica uma 

ampla gama de itens a serem observados nessa relação: rit-

mos corporais, equilíbrio, movimento corporal, construção 

do espaço e tempo. Pode-se acrescentar: modos de expressar 

as emoções, de buscar e manter contato com os outros, de 

se relacionar com adultos e crianças, compreensão de regras 

de convivência, compreensão de si. A escola pode enfatizar a 

importância do brincar corporal e não competitivo entre fami-

liares adultos e crianças pequenas como sendo oportunidade 

de desenvolver confiança não competitiva em seu próprio ser 

e no outro ao viver a confiança e aceitação da família durante 

a brincadeira30. Estas são informações preciosas para os fami-

liares quando associadas às atividades extracurriculares que a 

escola proporcionou. 

Apresentar em um momento posterior, por exemplo, uma 

29. Maturana, 1993
30. idem

A vida de trabalho pesado de 
muitos pais não permite a vivência 
de situações de jogo descontraído 

com seus filhos no dia a dia e 
o espaço escola pode oferecer 

momentos para que isso ocorra. 
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gravação em vídeo mostrando o “dia 

da brincadeira” e trazer esses conhe-

cimentos para os pais constitui uma 

excelente oportunidade de trocas 

entre família e escola. Algumas esco-

las de Educação Infantil realizam essa 

atividade com seus alunos e relatam 

bons resultados31.	

As instituições educacionais podem 

oferecer oportunidade para avós e avôs também participarem 

de atividades programadas. Eles podem contar histórias que 

ouviram de suas mães e pais, o que expande a existência das 

crianças para um tempo diferente do atual, mas que foi vivido 

por pessoas próximas e queridas. Podem também ensinar brin-

cadeiras de suas infâncias. Muitos avôs e avós são cuidadores 

das crianças enquanto os pais vão trabalhar e o contato com a 

escola pode ser-lhes útil no que diz respeito ao conhecimento 

das práticas educativas benéficas para o desenvolvimento na 

primeira infância. Eles também podem colaborar com a esco-

la trazendo seu olhar sobre as crianças. Rocha32 apresenta um 

interessante relato sobre uma experiência de atividades com 

avós que evidenciou uma rica oportunidade de desenvolvi-

mento tanto para as crianças como para os idosos33.

Voltando à concepção de desenvolvimento humano exposta 

no início, pode-se perceber que, ao oferecer oportunidades 

de participação às famílias, a escola está também se consti-

tuindo como um ambiente de desenvolvimento tanto para as 

crianças, quanto para os familiares como, também, para seus 

profissionais. Ao abrir-se para a avaliação dos pais e familiares, 

a escola poderá deparar-se com desafios que deverá resolver, 

mediante estudos teóricos e/ou atividades de formação. Ao 

serem solicitados a trazer suas considerações e observações 

críticas, os pais também são desafiados a organizar seu pensa-

mento, a trocar ideias com outros pais e a aprender um modo 

participativo de relacionar-se com a escola. Quando os pais 

31. Prefeitura de São Paulo, 2015
32. 2013
33. Rocha, 2013

participam de reuniões/palestras/

atividades entram em contato com 

novos conhecimentos e experiên-

cias que podem levá-los a novas es-

colhas pessoais e educacionais. Nas 

situações acima, vimos que ocorrem 

mudanças que tendem a ser dura-

douras “na maneira pela qual uma 

pessoa percebe e lida com o seu am-

biente”, que é a definição de desenvolvimento proposta por 

Bronfenbrener34. O desenvolvimento dos adultos na situação 

de intercâmbio entre escola e famílias é muito favorável para 

o desenvolvimento das crianças pequenas, que é a finalida-

de do processo educativo.Deve ficar claro que, para oferecer 

tais oportunidades às famílias, a escola precisa ter clareza de 

suas metas educativas, seus profissionais devem ter/adquirir 

conhecimentos teóricos sobre processos de desenvolvimento 

da primeira infância, sobre práticas pedagógicas e, principal-

mente, abertura para o diálogo com as famílias. Isso implica 

em deixar de lado a arrogância, que muitas vezes dissimula 

insegurança, e reconhecer que todo saber é construído. O co-

nhecimento daquelas crianças, naquele bairro, com aquelas 

famílias não está descrito em nenhum manual teórico. A teo-

ria deve servir de inspiração para a construção de práticas pe-

dagógicas e nunca se constituir em um receituário petrificado 

em indicações rígidas de condutas.

O modo de convivência entre a escola e a família que se pro-

pôs neste texto requer, antes de tudo, um querer aproximar-

-se das famílias de uma forma dialógica por parte da equipe 

gestora, a elaboração de uma política de participação familiar 

incluída no Projeto Político Pedagógico Participativo, elabora-

do com a colaboração da comunidade e das famílias, com um 

acompanhamento contínuo dos procedimentos adotados e 

da influência positiva no desenvolvimento integral da criança 

na primeira infância. 

34. Brofenbrenner, 1996

Ao oferecer oportunidades de 
participação às famílias, a escola 

está também se constituindo como 
um ambiente de desenvolvimento 
tanto para as crianças, quanto para 
os familiares como, também, para 

seus profissionais.
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INTRODUÇÃO

Este texto comenta o papel da família no desenvolvimento da 

criança na primeira infância – da gestação até os seis anos de 

idade – segundo os princípios e determinações da legislação 

brasileira. Não obstante o fato de ter como referência os dis-

positivos legais, ele mais se aproxima de uma conversa com os 

técnicos e gestores de políticas sociais do que da linguagem 

e do formato jurídico. A intenção, bastante modesta, é de co-

mentar aspectos práticos dos direitos e deveres dos pais no 

cuidado e educação de seus filhos na perspectiva dos direitos 

da criança.

O ponto de partida é a Constituição Federal (CF). Sendo ela 

a expressão da vontade da Nação em relação à organização 

e realização da vida do povo no presente e à construção do 

futuro, o que ela diz sobre a família na relação com os filhos é 

da maior relevância. A família e as crianças têm, na Carta Mag-

na, um espaço próprio, privilegiado e único. A nenhum outro 

assunto a Constituição Federal atribui prioridade absoluta, 

somente à garantia dos direitos da criança, do adolescente e 

do jovem. 

Uma questão é tratar da “família em si”; outra, da família na 

perspectiva da criança. Este texto trata da segunda. O que te-

mos em mente, e constitui nosso objetivo, é a vida da criança 

enquanto criança e o processo de seu desenvolvimento em 

face de sua família – desenvolvimento compreendido aqui 

como um processo integral, que se dá a partir da correlação 

entre os aspectos físicos, neurológicos, biológicos, cognitivos 

e socioambientais.

Diferentes concepções de família e seu papel no cuidado 

e educação da criança estão presentes na sociedade. As 

opiniões transitam entre o formato da família tradicional, seja 

na sua composição – pai, mãe e filho/a –, seja na relação com 

os filhos, e a dos diferentes arranjos de convivência estável, 

em que pode haver filhos ou não, e nos quais crianças podem 

ou não ser geradas, cuidadas e educadas. 

Em torno das diferentes concepções têm-se gerado debates 

nos meios político, acadêmico, religioso e das políticas sociais. 
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Esses debates repercutem nas proposições legislativas, sob a 

forma de Propostas de Emenda Constitucional e de leis ordi-

nárias. Sobre tais iniciativas, a sociedade costuma se manifes-

tar e exercer pressão contra ou a favor de sua aprovação. 

A Constituição Federal considera a família a base da sociedade 

à qual o Estado deve especial proteção. Ela reconhece como 

entidades familiares a matrimonial (art. 226, § 1º), a união es-

tável entre o homem e a mulher e a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes, ou seja, a monoparen-

tal (art. 226, §§ 3º e 4º). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) chama de “fa-

mília natural” a comunidade formada pelos pais ou quaisquer 

deles e seus descendentes (art. 1º, caput) e “família extensa ou 

ampliada” aquela que se estende para além da unidade do ca-

sal ou da unidade pais-e-filhos. Ela inclui aquela formada por 

parentes próximos com os quais a criança ou adolescente con-

vive e mantém vínculos de afinidade e afetividade (parágrafo 

único do art. 25).

À luz da CF e do ECA, a família, neste texto, é considerada no 

seu conceito amplo de união estável de convivência em que há 

afeição e comunhão de vida. No Plano Nacional de Convivên-

cia Familiar e Comunitária1, que expressa o consenso obtido 

em amplos debates em todo o País, nos anos 2004 a 2006, so-

bre os diversos temas de que se ocupa, a família é entendida: 

“como um grupo de pessoas com laços de consanguinidade, de 

aliança, de afinidade, de afetividade ou de solidariedade, cujos 

vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, organizadas em 

torno de relações de geração e de gênero. Arranjos familiares 

diversos devem ser respeitados e reconhecidos como potencial-

mente capazes de realizar as funções de proteção e de socializa-

ção de suas crianças e adolescente”2. 

1. Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, disponível em: http://
www.abmp.org.br/media/files/biblioteca/00002989_plano_nacional_de_con-
vivencia_familiar_e_comunitaria_2013_pncfc.pdf
2. Pág. 69

Sobre o papel em relação às crianças, aquele Plano diz que a 

família é o: 

“lugar essencial à humanização e à socialização da criança e do 

adolescente, espaço ideal e privilegiado para o desenvolvimento 

integral dos indivíduos” 3. 

E mais adiante: 

“... é ela o âmbito privilegiado e primeiro a proporcionar a 

garantia de sua sobrevivência (da criança e do adolescente), o 

aporte afetivo fundamental para o seu pleno desenvolvimento e 

para a sua saúde integral, a absorção de valores éticos e de con-

duta, e a sua introdução na cultura e na sociedade em que estão 

inseridas” 4.

O Plano Nacional pela Primeira Infância5, no capítulo “A família 

e a comunidade da criança”, entende:

“família como o grupo primário que acolhe, apoia e acompanha 

a criança em seu lar, e que satisfaz suas necessidades de saú-

de, alimentação, afeto, brincadeiras comunicação, segurança, 

aprendizagem e conquista progressiva de autonomia nos anos 

iniciais da vida” 6.

E a considera “lócus próprio de produção de identidade social 

básica para a criança”7.

O ECA sublinha o papel da família na vida da criança e do ado-

lescente como elemento imprescindível dentro do processo 

de proteção integral:

“Toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e educado 

no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substitu-

ta...” (art. 19).

Por força da cultura e dos valores familiares, os pais se entre-

gam com amor e zelo ao cuidado e educação de seus filhos8, 

almejando dar-lhes condições adequadas para seu desenvol-

vimento integral como pessoas e cidadãos. 

3. Pág. 15
4. Pág. 49
5. Rede Nacional Primeira Infância (RNPI). Plano Nacional pela Primeira Infância. 
Brasília, 2010.
6. Pág. 42
7. Pág. 43
8. Embora pareça “natural” da espécie animal e, por inclusão, humana, que 
os pais sintam amor, zelo e energia protetora por suas crias, o componente 
histórico-cultural tem um peso grande, na forma e no conteúdo. A propósito, 
ver Badinter, Elisabeth. Um Amor Conquistado – O Mito do Amor Materno. Rio 
de Janeiro: Edit. Nova Fronteira, 2ª ed., 1985. 
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Em que pese essa relação se dar no recinto da família, a Consti-

tuição Federal e a legislação infraconstitucional não silenciam 

sobre ela. O art. 229 da Constituição Federal diz: “Os pais têm 

o dever de assistir, criar e educar os filhos menores...”. O Código 

Civil (Lei nº 10.406/2002) preceitua: “Art. 1.566. São deveres de 

ambos os cônjuges: ... IV – sustento, guarda e educação dos fi-

lhos” (também o art. 22 do ECA). É um dever dos pais, mas é 

também, um direito da criança. Consoante o art. 19 do ECA: 

“Toda criança ou adolescente tem o direito a ser criado e educa-

do no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substi-

tuta...”. Para as crianças órfãs, abandonadas e que foram retira-

das da família por determinação judicial, deve-se providenciar 

no menor tempo possível uma família que possa substituir os 

pais, mediante a guarda, tutela ou adoção, e construir os vín-

culos afetivos e sociais na convivência familiar e comunitária. 

O trabalho extradomiciliar, além de vários outros fatores, em 

alguns casos, torna difícil ou impossível aos pais prestarem os 

cuidados integrais e a educação. Eles podem valer-se de ins-

tituições especializadas no cuidado e educação infantis, que 

crescem em número, diversidade e qualidade dos serviços 

que prestam. Porém, sem eximir-se do papel insubstituível de 

serem os primeiros cuidadores e educadores de seus filhos e 

de formarem o vínculo afetivo tão essencial à personalidade 

da criança. Daí a importância do diálogo com tais instituições 

às quais confiam parte do dia de seus filhos pequenos.

Observa-se, hoje, uma tendência de expressivo número de fa-

mílias de “terceirizar” o cuidado e educação, entendendo-se 

por esse termo a quase “entrega” dos filhos às instituições de 

cuidado e educação. Nenhuma instituição pública ou priva-

da substitui, para a criança, a família. O que a instituição pode 

fazer é apoiá-la e complementar o que ela mesma faz. Para 

isso, como já ressaltado em capítulo específico9, é necessário 

diálogo e interesse de parte a parte sobre como se dá, em 

cada ambiente, a atenção à criança. É preciso chegar ao equilí-

brio entre as funções familiares e as da sociedade e do Estado.

Em síntese, temos duas premissas: a) toda criança tem direito 

a uma família que a crie e eduque; e b) toda família, consi-

derando o conceito abrangente estampado na Constituição 

Federal, tem o dever, a responsabilidade e a competência, mas 

também o direito de cuidar e educar seus filhos.

O PAPEL DA FAMÍLIA NO 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 
DA CRIANÇA 

A afirmação constitucional de que a família, a sociedade e o 

Estado têm o dever de assegurar com absoluta prioridade os 

direitos da criança, do adolescente e do jovem contém três 

dimensões fundamentais: a) A família não está sozinha nessa 

tarefa, pois duas outras instituições de grande envergadura 

também têm esse dever; b) acima de qualquer outro dever e 

direito, as três devem dar atenção ao cuidado, educação, pro-

teção e promoção da criança e do adolescente; e c) esse dever 

se estende a todos os direitos da criança: não há divisão para 

a família garantir uns, a sociedade outros e o Estado assegurar 

um terceiro conjunto. 

9. “Família e escola na Educação Infantil: caminhos para diálogo em prol do 
desenvolvimento na primeira infância”, de Heloisa Szymanski.

Por força da cultura e dos valores familiares, 
os pais se entregam com amor e zelo ao 

cuidado e educação de seus filhos, almejando 
dar-lhes condições adequadas para seu 

desenvolvimento integral como pessoas e 
cidadãos. 

Nenhuma instituição pública ou privada 
substitui, para a criança, a família. O 

que a instituição pode fazer é apoiá-la e 
complementar o que ela mesma faz.
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“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-

de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão”.

PRIORIDADE ABSOLUTA

A palavra prioridade dá aos direitos da criança, entre as coisas 

importantes, serem eles os mais importantes. O prioritário 

deve vir primeiro ou estar entre os assuntos mais urgentes. 

Acontece que a expressão é usada com tanta frequência 

e para quase tudo, que tantas coisas são prioritárias e nada 

acaba sendo. Daí acompanhá-la de qualidade é que a torna 

diferente e única: absoluta. A expressão carece de comentário. 

Absoluto significa muito mais do que prioritário, vem antes do 

primeiro lugar, nada é mais importante nem comparável. Sig-

nifica que está fora de qualquer hierarquia, pertence a outra 

categoria, reside em si mesmo. 

O dicionário Michaelis dá, dentre outras, as seguintes defini-

ções para absoluto: 

“...Diz-se do superlativo que exprime o mais alto grau, sem com-

paração definida/ O que é em si, e por si, independentemente de 

qualquer condição”.

Por que o Constituinte escolheu esta palavra para caracterizar 

a atenção devida aos direitos da criança? Observe-se que o 

texto constitucional é anterior ao da Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança, firmada em 1989. 

Durante a Assembleia Nacional Constituinte os direitos da 

criança foram objeto de intenso e extenso estudo, debate e 

de proposições na sociedade10. Neles, expressou-se um eleva-

10. A Comissão Nacional Criança e Constituinte, formada por sete Ministérios 
e oito organizações nacionais, mais o UNICEF, promoveu e coordenou, em 
1987 e 88, o debate e a proposição de sugestões para a Assembleia Nacional 
Constituinte sobre a criança e o adolescente. Além de um abaixo-assinado com 
1.440.000 assinaturas, apresentou uma Emenda Popular ao Texto preliminar da 
Constituição, defendendo-a no Plenário da Assembleia Nacional Constituinte. 
O art. 227 e outros dispositivos presentes no texto constitucional expressam a 
síntese do documento final apresentado pela Comissão.

do grau de compreensão da importância das etapas iniciais 

da vida na formação humana, do “ser-em-si” da criança, “ser-

-para-o-outro” e “ser-com-o-outro”, ou seja, na constituição da 

criança como pessoa, sujeito de direitos e cidadã. Ou se lhe 

garantiam os direitos elencados no art. 227 ou as crianças se-

guiriam sua trajetória de exclusão, e a cidadania continuaria se 

construindo sobre bases frágeis e movediças. 

A força da expressão revela mais uma concepção política do 

que um conceito de independência dos direitos da criança ou 

de imposição de um dever sobre os responsáveis por sua ga-

rantia. Em vista disso, o legislador assim precisou, no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, relativamente ao dever do Esta-

do, a prioridade absoluta:

“Art.4º...............................................................................................................

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: a) pri-

mazia de receber proteção e socorro em qualquer circunstância; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública; c) preferência na formação e na execução das 

políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos 

públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 

juventude”.

O Projeto de Lei nº 6.998/2013 (em tramitação no Senado Fe-

deral sob o nº PLC 14/2015), acrescenta-se um item, não no 

ECA mas na legislação específica sobre políticas públicas para 

a primeira infância: 

“Art. 3º. A prioridade absoluta (...) implica o dever do Estado em 

estabelecer políticas, planos, programas e serviços para a Primei-

ra Infância que atendam às especificidades dessa faixa etária, 

visando a garantir seu desenvolvimento integral”.

Tanto o ECA quanto o PLC 14/2015 se referem à ação do Es-

tado no cumprimento da prioridade absoluta. Não especifi-

cam o conceito relativamente ao dever da família. Assim, esta 
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o toma segundo a força que a expressão lhe pareça ter. No  

diálogo com as famílias, os técnicos dispõem da contundên-

cia dessa expressão para abrir a reflexão e a análise dos pais e 

responsáveis pela criança sobre as decisões, escolhas e ações 

que adotam frente às necessidades delas. 

Um exemplo típico é o da demanda por creche noturna 11. A 

mãe que estuda ou trabalha à noite, não tendo com quem 

deixar seu bebê ou a criança de dois ou três anos, com receio 

de deixá-la com o companheiro ou com outras pessoas, quer 

uma creche funcionando no período noturno. Há, neste caso, 

dois sujeitos distintos de direitos: a mãe como trabalhadora 

ou estudante e a criança em peculiar processo de desenvol-

vimento. 

O trabalho e o estudo são direitos da mulher, assim como é 

também seu direito ter filho e querê-lo protegido e educado. 

Porém, a criança tem direito à saúde, que implica o repouso 

com sono tranquilo e profundo nas horas da noite. Ser trans-

portado à creche no começo da noite e de volta para casa após 

o trabalho ou o estudo da mãe é, seguramente, um transtorno 

para o sono. A criança poderá ficar estressada, intranquila, can-

sada e adoecer. Seu desenvolvimento físico corre o risco de ser 

menor porque o hormônio do crescimento (somatrofina, hGH), 

produzido e liberado mais à noite, também será menor. 

É, igualmente, um direito da criança a Educação Infantil. Ora, 

que poderá ela fazer no horário noturno além de atividades 

de leitura, alimentação e higiene? Perderá oportunidades de 

brincar ao ar livre, explorar a natureza, movimentar-se com 

energia, interagir com seus pares. Consequentemente, sua 

experiência de aprendizagem será empobrecida. Em outras 

palavras, seu direito à Educação Infantil não estará sendo ade-

quadamente atendido. O princípio da prioridade absoluta é o 

critério para fazer as escolhas, pautar as ações. 

11. A expressão “creche noturna” é inapropriada, porque a creche é uma 
instituição educacional, que tem o objetivo de incrementar o desenvolvimento 
integral da criança, segundo uma proposta pedagógica elaborada de acordo 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil. A experiência de 
aprendizagem das crianças na creche supõe interações e atividades diversifica-
das, o que, no turno da noite, é impossível e contrário à natureza das crianças 
de zero a três ou zero a cinco anos de idade.

Outro critério, também com força legal, porque constante da 

Convenção sobre os Direitos da Criança, é o do “interesse su-

perior da criança” (art.3, I, também presente nos art. 9º, 10, 18, 

20, 21, 37 c, segundo o assunto que trata). Entre o direito dos 

pais e os da criança, os direitos desta devem prevalecer. Nesse 

caso, as políticas sociais públicas devem olhar também para a 

mulher-mãe e, com ela, encontrar uma solução que lhe sirva, 

mas que preserve a saúde e o desenvolvimento da criança, so-

bretudo na primeira infância.

OS DIREITOS QUE A FAMÍLIA DEVE GARANTIR 

AOS SEUS FILHOS NA PRIMEIRA INFÂNCIA

O art. 227 nomeia os direitos em dois conjuntos. O primeiro 

indica aquilo que a criança deve viver: a vida, a saúde, a ali-

mentação, a educação12, o lazer13, a cultura, a dignidade, o 

respeito, a liberdade e a convivência familiar e comunitária, 

valendo lembrar que o desenvolvimento da criança é social, 

isto é, ocorre durante o conjunto de interações da criança em 

diferentes ambientes. O segundo refere-se àquilo do que ela 

deve ser defendida e que corresponde a fatores que dificul-

tam o desenvolvimento na primeira infância: negligência, dis-

criminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

O cuidado com a vida e a saúde dos filhos é intrínseco à dinâ-

mica familiar. Vida e saúde são os valores mais evidentes, mais 

fortes, que mobilizam energias insuspeitas dos pais. Diante 

dos riscos de vida e na doença, eles não medem sacrifícios, 

dispõem-se, sem restrições, a renúncias. Para ter filhos sãos, 

entregam-se com uma dedicação fora do comum. Pode-se 

dizer que aqui se aplica, quase que por uma secreta energia 

interior, o princípio da prioridade absoluta. 

O apoio cada vez mais amplo e especializado que os serviços 

de saúde oferecem às crianças tem assegurado não apenas 

12. No caso da criança na primeira infância, é a educação familiar e, obrigato-
riamente, a Educação Infantil na pré-escola aos quatro e cinco anos de idade. 
A educação na faixa de zero a três anos, oferecida em creches ou instituições 
equivalentes (art. 30, I da LDB) é um direito da criança e da família, exercido 
como opção dos pais. Para o Estado, no entanto, também essa é dever cons-
titucional extensivo a todas as crianças e se exerce na medida da demanda 
social.
13. Para as crianças, o direito ao lazer inclui o brincar, conforme explicitado no 
Comentário Geral nº 17 do Comitê dos Direitos da Criança, da ONU.
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a redução significativa da mortalidade infantil quanto da 

morbidade e também melhores condições de crescimento 

e desenvolvimento. As famílias têm aderido às campanhas 

governamentais de exames pré-natais, de vacinação, de 

promoção, proteção e apoio, à ampliação do aleitamento 

materno, de consultas pediátricas, prevenção da violência 

e cultura de paz na relação intrafamiliar com os bebês e as 

crianças. A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 

Criança (PNAISC), recentemente lançada14, estende e reforça 

a articulação intersetorial e as ações no território, visando a 

um atendimento mais amplo, no sentido da integração e 

da integralidade. Ampliam-se e melhoram a qualidade dos 

serviços públicos voltados à vida e à saúde integral da criança, 

de sorte que as famílias se veem cada 

vez mais atendidas nas demandas 

pela vida e saúde de suas crianças. 

Sobre o direito à vida da criança, 

merece especial atenção da família, 

atualmente, a “epidemia de cesáre-

as”, como vem sendo chamada pelo 

Ministério da Saúde. Reportagem pu-

blicada na revista Carta Capital15 diz: 

“Além de aumentar a mortalidade 

materna, estudos apontam que as cesáreas também afetam de 

diversas formas a saúde do bebê, entre elas os índices de prema-

turidade”. 

E cita o Dr. Cesar Victora, da Universidade Federal de Pelotas, 

que revela termos no Brasil uma das taxas mais altas de pre-

maturidade, de cerca de 12%, que, segundo ele, está forte-

mente relacionada com as cesáreas. “Hoje, metade dos bebês 

que morrem no Brasil são prematuros”, afirma Victora.

14. Ministério da Saúde, Portaria 1.130, de 2015. Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança, disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/
saudelegis/gm/2015/prt1130_05_08_2015.html 
15. Carta Capital, O que fazer com a epidemia de cesárias no Brasil?, Marcelo 
Pellegrini, 18 ago. 2015.

A alimentação saudável dos filhos na primeira infância é um 

desafio cada vez maior para os pais. A oferta de bebidas e ali-

mentos pobres em nutrientes e com alto teor de sódio, açúcar 

e gorduras, e a publicidade e comunicação mercadológica, 

voltadas para as crianças, criam desejos, transformam-nos em 

necessidade e formam hábitos de consumo que desabam em 

problemas de saúde. A obesidade infantil já se tornou uma 

questão de saúde pública no Brasil. Como os pais não estão 

em casa durante o dia e as crianças passam horas diante da 

televisão, que as bombardeia com publicidade de alimentos 

e bebidas, há necessidade, de uma parte, da regulamentação 

dessa publicidade e comunicação mercadológica16, e, de ou-

tra, de apoio aos pais e cuidadores que enfrentam ou desejam 

enfrentar esse problema. No entanto, 

a má nutrição e a obesidade infantis 

não podem ser atribuídas somente à 

publicidade. Os hábitos alimentares 

da família são fortes indutores do 

que a criança come e da forma como 

se alimenta, daí, a importância do 

exemplo.

A educação é um direito a partir do 

nascimento e se dá na família e nas 

instituições próprias, nomeadas pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) como creches ou entidades equi-

valentes e pré-escolas. A primeira educação, que marca de for-

ma indelével a personalidade humana, é a que se faz na díade 

mãe-bebê ou na tríade mãe-pai-bebê17. É nos braços da mãe e 

do pai (por razões biológicas, culturais e da prática cotidiana, 

via de regra, mais da mãe do que do pai), sob seus olhares, nas 

interações intersubjetivas, na linguagem, na aprendizagem da 

16. Projetos de lei com esse propósito tramitam no Congresso Nacional há 
mais de uma década, sem conseguir aprovação, dada a resistência da indústria 
e dos meios de comunicação (estes alegam que seria interferência na liberdade 
de imprensa). A Resolução 163 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (Conanda) considera abusiva toda publicidade direcionada à 
criança. Ela é, portanto, mais ampla do que pretendem projetos de lei voltados 
à regulamentação da publicidade de alimentos e bebidas prejudiciais à saúde 
da criança. 
17. Deve-se entender que a díade e tríade podem ser formadas pela mulher e 
pelo homem que fazem as vezes de mãe e pai (mãe substituta, mãe adotiva; 
pai substituto, pai adotivo).

A educação é um direito a partir do 
nascimento e se dá na família e nas 

instituições próprias, nomeadas 
pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) como 

creches ou entidades equivalentes 
e pré-escolas.
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vida cotidiana e na relação com os pais, os irmãos, parentes 

próximos e vizinhos, que o bebê descobre o mundo, conhece 

a si mesmo, aprende a relacionar-se e comunicar-se, conquista 

a autonomia e percebe a interdependência. Impossível citar 

todos os campos e conteúdos de aprendizagem na primeira 

infância, mas é fácil perceber quanto o modo de ser e viver, de 

agir e reagir, os pequenos gestos e as silenciosas insurgências, 

quanto os valores e atitudes, expectativas e frustrações, sofri-

mentos e alegrias vistos e vividos na família se inscrevem no 

corpo e no psiquismo da criança. 

Cuidado e educação formam um binômio inseparável. São 

intrinsecamente ligados, de tal sorte 

que o cuidado educa e a educação 

cuida. Estamos falando do cuidado e 

educação no sentido profundo, que 

alcança o ser inteiro da criança. O 

desenvolvimento integral da criança 

sempre será integrado. Na primei-

ra infância, a criança não separa as 

aprendizagens, não têm áreas dis-

tintas de conhecimento, momentos 

distintos e específicos para aprender 

a ler o olhar da mãe, o gesto do pai, 

o tom de voz da vovó, para aprender 

a comunicar-se, a engatinhar e cami-

nhar, para formar a noção do “outro” 

e do “eu”. O bebê não desenvolve o caminhar sem o entendi-

mento do gesto e a escuta da palavra. Assim como a criança é 

vista inteira, também a educação na família é global, holística.

Quando o cuidado é feito sem o educar, ele é um ato mera-

mente físico de proteção do corpo. E acaba não cuidando, por-

que a criança percebe a frieza do adulto que, ao trocar suas 

fraldas, lhe dar banho, vesti-la, servir-lhe alimentação, não lhe 

sorri, não compreende seu choro, não toca em seu corpo com 

sensibilidade, respeito e ternura.

Muitas crianças têm uma educação esfacelada. Superproteção 

misturada com falta de confiança em suas capacidades; alto 

zelo pela aprendizagem e desatenção à alimentação saudável; 

muitos brinquedos e presentes, roupa, passeios e conforto, e 

pouca atenção aos seus sentimentos e emoções.

Se as instituições educacionais devem seguir diretrizes peda-

gógicas e componentes curriculares, aplicando os princípios 

e diretrizes da legislação educacional emanadas dos sistemas 

de ensino, a “escola doméstica” é livre e autônoma, pautada 

na cultura familiar e comunitária. Os pais podem pedir orien-

tações a especialistas, receber ajuda de profissionais, ler livros 

e informar-se em revistas do ramo, ver programas de televisão 

que tratam da educação dos filhos e formularem propósitos 

de aplicar em casa as novas orientações. Não obstante esse 

interesse, o que eles trazem da pró-

pria infância, o que se incrustou na 

sua história de vida e as tradições 

herdadas dos antepassados conti-

nuam inspirando, consciente ou in-

conscientemente, as formas como 

educam seus filhos. 

No entanto, há possibilidade de 

mudança, inclusive radical. A 

resiliência18 está presente na vida de 

muitos pais que sofreram violência 

na infância e passaram a fazer o opos-

to – a tratar seus filhos com respeito e 

muito amor. A Escola de Pais19, as ro-

das de conversa, os grupos de famí-

lias gestantes e com crianças pequenas, os círculos de amigos/

as e vizinhos/as, são fontes de opiniões bem acatadas para 

18. Capacidade de se recuperar, de superar traumas e feridas. Atitude positiva 
que estimula a consertar danos morais e psíquicos na infância e a recuperar a 
confiança em si mesmo e a capacidade de afeto. Mas para isso, a pessoa preci-
sa ter a confiança e a solidariedade de outros, sejam os amigos, companheiros, 
professores, psicólogos etc. 
19. A Escola de Pais do Brasil, fundada em 1963, está presente em muitas 
cidades. Ela realiza oficinas, cursos, congressos, rodas de conversa para trocas 
de experiência, publica artigos etc. O art. 2º do seu Estatuto diz: “A EPB tem por 
objetivo capacitar e aprimorar a formação de pais, futuros pais, cuidadores, 
através da transmissão de conhecimentos básico de psicologia e de técnicas 
pedagógicas, que favoreçam o relacionamento entre pais e filhos, procurando 
conscientizá-los da sua responsabilidade e do seu papel, para valorizar, forta-
lecer e defender a família, através de um voluntariado consciente, em busca 
da educação integral do ser humano, para a promoção da ética, da paz, da 
cidadania, dos direitos humanos , da democracia e de todos os demais valores 
universais”. Disponível em: http://www.escoladepais.org.br/

 Impossível citar todos os campos 
e conteúdos de aprendizagem 

na primeira infância, mas é fácil 
perceber quanto o modo de 

ser e viver, de agir e reagir, os 
pequenos gestos e as silenciosas 
insurgências, quanto os valores 

e atitudes, expectativas e 
frustrações, sofrimentos e alegrias 

vistos e vividos na família se 
inscrevem no corpo e no psiquismo 

da criança. 
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problemas de saúde e psicológicos. Os pais não precisam ser 

ansiosos e preocupados demais, nem alimentarem a sensação 

de impotência, desconhecimento ou inaptidão para cuidar e 

educar bem seus filhos. É importante ter a consciência serena 

de ser “pais bons o bastante” 20, não pretenderem ser perfeitos, 

irrepreensíveis, nunca errar nem terem que pedir perdão ou 

desculpa para os filhos. A melhor educação é aquela que se 

faz com liberdade e sinceridade, no diálogo e com firmeza, 

com autoridade sem autoritarismo, mantendo-se na posição 

de pais sem o senso de propriedade do filho21.

O dever dos pais para com a educação de seus filhos vai além 

do espaço doméstico. Ele alcança e se articula com a Educa-

ção Infantil. Isso se deve não só ao fato de a LDB dizer que 

a Educação Infantil é complementar 

à ação da família, mas sobretudo, 

porque se trata da educação de 

um filho, de uma filha no começo 

da vida. Colocá-los numa institui-

ção educacional e ignorar o que lá 

acontece seria irresponsabilidade e 

abdicação de parte essencial do de-

ver de cuidar e educar. Começa pela 

escolha, quando possível, da creche 

ou pré-escola, continua na matrícu-

la e se realiza mais responsavelmente no acompanhamento 

do processo educacional. A creche é um direito da criança e 

da família; a pré-escola, além de direito, é dever, o que obriga 

os pais a matricular seus filhos de quatro e cinco anos (ECA, 

art. 55). Conhecer o espaço físico, a proposta pedagógica, a 

direção e os profissionais que ali trabalham. Participar das reu-

niões, contribuindo nas discussões sobre a programação e as 

20. O psicanalista austríaco, radicado nos Estados Unidos no início da II Guerra 
Mundial, Bruno Bettelheim, escreveu um livro para os pais, dizendo-lhes que a 
melhor maneira de educar os filhos é ajudá-los a se desenvolverem plenamen-
te segundo seu ritmo próprio e suas potencialidades, para se tornarem a pes-
soa que eles mesmos iam desejando e podendo ser ao longo da infância. Seria 
um equívoco impor-lhes um modelo de pessoa ideal que os pais tivessem na 
mente. Daí, o título que deu ao livro: Uma vida para seu filho – Pais bons o 
bastante, Rio de Janeiro, Editora Campus, 1988.
21. Dolto, Françoise. Como orientar seu filho. Rio de Janeiro, Editora Francisco 
Alves, 1985.

melhorias de qualidade que lhe pareçam necessárias e possí-

veis. O mesmo se aplica à pré-escola (ECA, art. 53, parágrafo 

único).

 A lei determina que a escola pública seja próxima da residên-

cia das famílias (ECA, art. 53, V), para evitar o desgaste físico 

de um longo trânsito, mas nem sempre isso ocorre. Faz par-

te da responsabilidade educacional dos pais procurarem as 

autoridades competentes (entre elas, o Ministério Público, o 

Secretário de Educação, o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar) para que essa 

determinação legal seja cumprida. Os cuidados em relação ao 

transporte das crianças devem ser os mais esmerados, para 

evitar acidentes. 

O brincar é a atividade e a característi-

ca predominante da criança. A Cons-

tituição usa a expressão lazer, mas a 

Convenção dos Direitos da Criança 

especifica, em seu art. 31, os direitos 

ao brincar, ao lazer e às atividades re-

creativas22. 

Cada vez mais se produzem estudos e 

pesquisas e se organizam instituições 

para defender e promover esse direi-

to. Inversamente, a criança vai perden-

do os espaços e o tempo para brincar. Uma das negações mais 

graves aos direitos da criança é a impossibilidade de brincar. 

Nesse sentido, o trabalho doméstico, na rua ou em ambientes 

que exploram ilicitamente a mão de obra infantil, por ordem 

ou com a anuência dos pais, toma seu lugar. Assim também 

quando o tempo de brincar é trocado por excesso de ativida-

des escolares e extraescolares de aprendizagem formal. 

22. Ver o Comentário Geral nº 17, sobre os direitos da criança ao repouso, ao 
lazer, ao brincar, a atividades recreativas, à vida cultural e às artes, do Comitê 
dos Direitos da Criança, da ONU.

A melhor educação é aquela que 
se faz com liberdade e sinceridade, 

no diálogo e com firmeza, com 
autoridade sem autoritarismo, 

mantendo-se na posição de 
pais sem o senso de propriedade 

do filho.
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Muitos pais entulham a criança de ocupações estranhas ao 

brincar, pensando que estão oferecendo melhores oportuni-

dades de desenvolvimento. Mas estão 

prejudicando gravemente seus filhos 

porque lhes retiram a melhor, mais 

agradável e mais ampla fonte de apren-

dizagem. Brincar é a atividade que 

melhor ensina, que mais desenvolve 

o corpo, a inteligência, a afetividade e 

que melhor socializa a criança. 

Há várias iniciativas para promover o brincar em casa, na rua, 

nas praças, nos ambientes públicos frequentados por crian-

ças, também na escola, onde a formalidade do ensino e o 

foco no conteúdo de aprendizagem tomou o lugar do lúdico. 

O cinema também se aliou à cruzada pelo resgate dos brin-

quedos e brincadeiras tradicionais, visando recuperar essas 

brincadeiras e a interação dos adultos com as crianças no 

brincar. Três exemplos são os filmes/

documentários Tarja Branca, Infância 

Perdida e Território do Brincar23. Os pais 

que os assistem revelam sentir vonta-

de de voltar a brincar com seus filhos 

e de lhes garantir mais tempo, espaço 

e liberdade para brincar. Os profis-

sionais podem indicar esses filmes às 

famílias e até mesmo utilizar trechos 

para apoiar o trabalho com elas. 

É importante que as crianças tenham 

lugar e tempo para brincar sozinhos, 

mas também com pares ou amigos da 

mesma idade e com outras crianças 

de idades diferentes. E é muito proveitoso que os pais brin-

quem com os filhos. Os momentos de interação lúdica dos 

pais com seus bebês e crianças são de intensas trocas afetivas, 

de força e resistência, de embates e negociação, de paciência 

23. Filme Tarja Branca – A Revolução que Faltava, produzido pela Maria Farinha 
Filmes e dirigido por Cacau Rhoden, 2014. Filme/documentário Infância Perdi-
da. Canadá, 2009, dirigido por Scott Harper. Filme/documentário Território do 
Brincar, de Renata Meireles. Brasil, 2014.

e alegria, de experiência de limites e capacidade de superação. 

É uma experiência única e intransferível, que marca a criança 

pela vida toda e frequentemente 

será recordada, como estratégia de 

enfrentamento das situações-limite 

da vida humana. Se os profissionais 

que atendem crianças conversarem 

com os pais sobre esses assuntos e 

puderem criar, em seus ambientes 

de trabalho, um pequeno espaço 

e momentos de interação lúdica de pais e crianças, estarão 

induzindo a mudança de comportamento ou consolidando 

a consciência dos pais sobre o significado dessa relação no 

brincar de seus filhos.

O direito à cultura e às artes. Muitos pensam que as crianças na 

primeira infância não entendem nada de artes e que a cultura 

é coisa sofisticada e inacessível para elas. Não pensaram as-

sim os especialistas da área que ela-

boraram o texto da Convenção dos 

Direitos da Criança e as autoridades 

mundiais que o ratificaram, nem os 

constituintes que redigiram a Cons-

tituição brasileira. Para todos eles, 

as crianças têm direito à cultura e 

às artes e isso faz parte do processo 

de promoção do desenvolvimento 

integral. 

Tudo o que a família faz, para e com 

os filhos, o faz numa dada cultura, 

por meio da cultura e com a cul-

tura do seu tempo e do chão em 

que vive. Por exemplo: deseja (ou não) o bebê, acompanha a 

gestação, dá à luz, cuida, escolhe um nome, alimenta, ensina 

a linguagem, orienta na vida segundo os costumes familia-

res e sociais, transmite aos filhos a herança cultural de seus  

Brincar é a atividade que melhor 
ensina, que mais desenvolve o 

corpo, a inteligência, a afetividade 
e que melhor socializa a criança. 

Se os profissionais que atendem 
crianças conversarem com os pais 
sobre esses assuntos e puderem 

criar, em seus ambientes de 
trabalho, um pequeno espaço e 

momentos de interação lúdica de 
pais e crianças, estarão induzindo 

a mudança de comportamento 
ou consolidando a consciência 

dos pais sobre o significado dessa 
relação no brincar de seus filhos.
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antepassados, com eles constrói sonhos e busca os meios para 

realizá-los. Os filhos estão imersos na história. A criança-pes-

soa não é um ser biológico, que “desabrocha naturalmente”. 

O que ela é e se torna ao crescer é resultado da interação. A 

criança é um ser-da-cultura. 

A criança, ao apropriar-se das transmissões culturais, as reinter-

preta e devolve na linguagem infantil, gestual, verbal, artística, 

musical, ou seja, com a estética infantil. Em nenhum momento 

a criança é um ser inerte que se deixa moldar pelas marcas ar-

tísticas que lhe chegam. No brincar, no movimento, na imagi-

nação, nas animações e teatralizações, nas canções e fantasias, 

ela recria a cultura adulta, dando-lhe um colorido infantil, uma 

dimensão imaginária e fantástica que rivaliza ou complemen-

ta a criação dos maiores artistas, poetas, pintores, escultores, 

artesãos e dançarinos. O olhar da 

criança sobre o mundo que lhe chega 

pelos cinco sentidos e pela sensibili-

dade produz a cultura da infância. E 

essa cultura é tão necessária para o 

mundo adulto! Quantos artistas fa-

mosos se inspiraram no caleidoscó-

pio dos criadores e inventores mirins 

e quanto o mundo adulto se nutre de 

esperança e de sonho ao contemplar as criações infantis!

Além da vivência, apropriação e recriação da cultura familiar e 

comunitária circundante, é de grande valor que a criança tenha 

acesso a produções culturais e artísticas de grupos externos à 

sua vizinhança e da Humanidade. Por isso, é recomendável que 

os pais levem os filhos ao teatro, cinema, shows, museus. Existe 

uma série de programações, inclusive gratuitas, oferecida na 

maior parte das cidades para acesso de todos os interessados. 

As crianças já podem ser cidadãs ou sujeitos nesse mundo 

das artes e da cultura desde bebês – existe uma crescente 

produção artística para a infância, como música e teatro para 

bebês. Em muitos casos, as crianças vão precisar dos pais, de 

um professor ou um guia para verem além do objeto em si, 

como produção de um sujeito numa determina circunstância 

histórica e social.

Situando-se na cultura e apropriando-se dela, a criança cons-

trói o senso de pertencimento, e nela encontra elementos para 

a formação de sua identidade. Aqui entram também a tecno-

logia e os aparelhos eletrônicos, videogames, telefone celular, 

smartphone, tablets, que fascinam tanto as crianças e que elas 

aprendem a manejar com admirável rapidez e facilidade. 

As atitudes dos pais vão do extremo de proibir à liberação 

total de os filhos possuírem os modelos mais avançados, as-

sim que são lançados no mercado. É aconselhável que os pais 

estabeleçam limites. Em conversa com profissionais – pedia-

tras, psicólogos, professores –, podem avaliar se e quanto é 

benéfico ou maléfico para os olhos, para a mente, a lingua-

gem, a criatividade, para o movimento físico de seus filhos. 

Em conjunto, levarão em conta a idade da criança, o tipo de 

uso dos aparelhos e a responsabi-

lidade que é cobrada da criança ao 

manipulá-los. Em qualquer situação, 

é fundamental haver os momentos 

de relacionamento interpessoal e de 

brincadeira dos pais com seus filhos. 

A síntese desses dois movimentos - 

herdar e devolver a cultura, usufruir e 

produzir cultura, - constrói a criança 

como ser-de-cultura. 

O direito à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária. Há clara evidência do quanto estes 

quatro direitos são fundamentais para o desenvolvimento in-

tegral da criança no seio da família. Os pais são superiores à 

criança em força, responsabilidade, experiência, conhecimen-

to, autoridade etc. Porém não o são em dignidade, no direito 

de ser respeitado e de ser livre. Passou o tempo da submissão, 

do silêncio da criança diante do adulto, de achar que ela nada 

de importante tem a dizer nem ideia válida para trazer à con-

versa com adultos. Os pais estão cada vez mais atentos à voz 

dos seus filhos e reconhecem que eles são capazes, desde o 

nascimento, e cheios de potencialidades. 

A dignidade é uma dimensão intrínseca da pessoa, indepen-

dentemente da idade, da posição social, do lugar que ocupa 

Situando-se na cultura e 
apropriando-se dela, a criança 

constrói o senso de pertencimento, 
e nela encontra elementos para a 

formação de sua identidade.
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na hierarquia do poder ou de qualquer condição de vida. O ser 

humano é digno por si mesmo. Os pais não podem dar nem 

retirar, diminuir nem aumentar a dignidade de seus filhos. O 

que eles devem fazer é respeitá-los como pessoas e colocar-se 

a serviço de seus filhos para que definam seu projeto de vida 

e cumpram seu papel na existência. O vínculo afetivo, a convi-

vência familiar, o amor, a disponibilidade, a compreensão e a 

solidariedade, a escuta da criança e o diálogo são elementos es-

senciais da formação integral da criança, forças dinamizadoras 

do desenvolvimento pleno. Não formação ou rompimento do 

vínculo, inexistência ou interrupção da convivência pais-crian-

ça, ódio, raiva e desprezo em vez de amor, não estar disponível 

na maioria das vezes em que a criança precisa, não compre-

ender as suas dúvidas e inseguranças, seus medos e timidez, 

agressões e carências afetivas, não 

escutá-la ou, se escutar, não atender 

ao que ela expressa, mandar em vez 

de dialogar, de combinar ou nego-

ciar, são as formas contrárias àqueles 

valores, infelizmente muito presentes 

em grande número de lares brasilei-

ros, responsáveis por tantas infâncias 

traumáticas e traumatizadas. Tais fa-

mílias precisam de ajuda profissional. 

O Estado tem o dever de prestar apoio 

às famílias em tais situações de vulnerabilidade, e, para isso, dis-

põe de instituições e políticas sociais e econômicas.

A família não deve sentir-se sozinha na tarefa de cuidar e edu-

car os filhos. Como vimos no art. 227 da CF, a garantia dos di-

reitos da criança deve ser assegurado pela família, pela socie-

dade e pelo Estado. Em outras palavras, trata-se de uma ação 

compartilhada, cada um no seu âmbito e competência, mas 

também na interação, na corresponsabilidade. 

Essa interação encontra eco no texto constitucional que se diz 

que a família tem especial proteção do Estado (art. 226, caput) 

e que o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de 

cada um dos que a integram (art. 226, § 8º). Importa, acima de 

tudo, que as famílias tenham as condições materiais, morais 

e psicológicas para gerar e criar os filhos e apoiar seu desen-

volvimento integral, e que as crianças tenham uma infância 

plena e sejam felizes.

O direito de estar a salvo de toda forma de negligência, discrimi-

nação, exploração, violência, crueldade e opressão. Trata-se de um 

direito de proteção: não se lhe oferece um conteúdo, evita-se 

que algo de fora agrida sua integridade, que fira seu corpo, que 

a use como objeto, viole sua intimidade, violente seu psiquismo. 

Em suma, refere um dever do adulto, no caso, os pais, de zelar 

para que os filhos – e todas as crianças, os adolescentes e jovens 

– sejam respeitados no seu corpo e na sua alma. Discriminações, 

exploração, violência, crueldade moram dentro de muitas casas 

e criam feridas que ficam abertas pela vida a fora. Imagens se 

inscrevem na memória das crianças e repassam com insistência 

as experiências traumáticas, manten-

do vivo o sofrimento passado. 

A ocorrência dessas violações deve 

ser evitada e coibida. Quando acon-

tece, a família precisa de apoio. No-

vamente aqui as políticas e institui-

ções governamentais e da sociedade 

entram em ação. É crucial a presença 

dessas instâncias, com investimento 

na capacitação de profissionais que 

trabalham na linha de frente das dife-

rentes áreas vinculadas à primeira infância, de modo que haja 

técnicos qualificados para assegurar às crianças sua integri-

dade física e moral, uma infância protegida e feliz, tanto pela 

dignidade e inviolabilidade da criança-hoje, quanto para evitar 

adolescência, juventude, vida adulta transtornada por uma ex-

periência traumática na infância. 

O direito de ser educado sem violência física ou psicológica 

está assegurado pela Lei nº 13.0l0/2014 ou Lei Menino Bernar-

do. Esta lei proíbe: a) castigo corporal, entendido como ação 

de natureza disciplinar ou punitiva com uso da força física que 

resulte em dor ou lesão à criança ou ao adolescente; e b) tra-

tamento cruel ou degradante, compreendido como conduta 

que humilhe, ameace gravemente ou ridicularize.

O vínculo afetivo, a convivência 
familiar, o amor, a disponibilidade, 
a compreensão e a solidariedade, 

a escuta da criança e o diálogo 
são elementos essenciais da 

formação integral da criança, 
forças dinamizadoras do 
desenvolvimento pleno.
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Dado que existem inúmeros casos de violência doméstica 

sob pretexto de corrigir e educar, as famílias que assim pen-

sam carecem de informações e orientações e, sobretudo, de 

apoio de profissionais e de vizinhos amigos, reconhecidos 

pelo equilíbrio e serenidade em situações de conflitos fami-

liares. Com esse apoio, podem mudar a visão sobre a criança 

e as razões do comportamento que reprovam e tentar uma 

forma mais adequada de educar sem violência física ou psico-

lógica. A Lei Menino Bernardo introduziu dispositivos no ECA 

(Lei nº 13.010/2014, art. 18-A, 18-B e 70-A), sobre o direito de 

a criança e o adolescente serem “educados e cuidados sem o 

uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, 

como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer 

outro pretexto”. Ela indica as seguintes medidas a serem toma-

das com os que utilizarem castigos físicos ou tratamento cruel 

e degradante como forma de disciplina, correção ou educa-

ção: encaminhamento a programa oficial ou comunitário de 

proteção à família; tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

frequência a cursos ou programas de orientação; obrigação 

aos pais de encaminhar a criança a tratamento especializado 

e advertência. Os casos de violência devem ser comunicados 

ao Conselho Tutelar (ECA, art. 13).

GUARDA COMPARTILHADA 
E ALIENAÇÃO PARENTAL

Outro dispositivo legal que contribui para o desenvolvimento 

integral no seio da família é a Lei nº 11.698/2008, que estabe-

lece a guarda compartilhada dos filhos. Clima de diálogo, en-

tendimento, tolerância e respeito entre os pais é decisivo para 

que o juiz fixe os termos do acordo combinado pelos pais. En-

tram nessa combinação todas as decisões sobre o cuidado e 

educação da criança ou do adolescente, desde a alimentação, 

vestuário, festa de aniversário, escolha da creche, pré-escola 

ou escola, passeios, viagens etc. A Lei nº 13.048, de 2014, a 

modificou, conferindo ao juiz a faculdade de determinar a 

guarda compartilhada mesmo quando os pais não cheguem 

a um acordo: ”Quando não houver acordo entre a mãe e o pai 

quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores 

aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compar-

tilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que 

não deseja a guarda do menor”24.

No entanto, essa medida está tendo aplicação bem limitada, 

porque se não houver ambiente de paz e serenidade entre 

os pais, dificilmente o compartilhamento será pacífico e 

proveitoso para a criança. Nesses casos, vem predominando 

a guarda unilateral, para não colocar a criança em situações 

conflituosas, que acabam desaguando na alienação parental. 

A alienação parental é a interferência na formação psicológica 

da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um 

dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou 

adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância, para 

que repudie um genitor ou que cause prejuízo à formação ou 

à manutenção de vínculos com ele. Há várias maneiras de pra-

ticar a alienação parental: desqualificar o genitor; intrometer-

-se na autoridade do pai ou da mãe; por empecilhos ao con-

tato da criança ou do adolescente com o genitor; dificultar a 

convivência familiar; omitir deliberadamente ao genitor infor-

mações pessoais relevantes sobre a criança ou adolescente, 

inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; apre-

sentar falsa denúncia contra o genitor, contra familiares deste 

ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles 

com a criança ou o adolescente; mudar o domicílio para local 

distante, sem justificativa, para tornar mais difícil a convivên-

cia da criança ou do adolescente com o outro genitor, com 

familiares deste ou com avós25. Essa conduta é tão prejudicial 

ao desenvolvimento integral da criança – ademais de fazê-la 

sofrer – que o legislador sentiu necessidade de coibi-la26.

Pensando na criança – e dando atenção ao “interesse su-

perior da criança”27 – os pais, avós ou responsáveis devem  

24. Nova redação do § 2º do art.1.574 do Código Civil dada pelo art. 2º da Lei 
nº 1308/2014.
25. Ver a Cartilha Alienação Parental, elaborada pelo Poder Judiciário do 
Estado de Mato Grosso e o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), 
disponível em: http://www.tjmt.jus.br/intranet.arq/downloads/Imprensa/
NoticiaImprensa/file/2014/04%20-%20Abril/25%20-%20Cartilha%20-%20
Aliena%C3%A7%C3%A3o.pdf
26. Lei nº 12.318, de 2010.
27. Princípio da Convenção dos Direitos da Criança, já referidos anteriormente.
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esforçar-se para que os filhos ou netos tenham uma imagem 

real de seus dois genitores. Imagem não falseada pelo exagero 

de um defeito. Se possível, é bom que saibam de qualidades 

que justifiquem o respeito, a admiração e o desejo de estabe-

lecer contatos, convivência e vínculo afetivo. Essa disposição é 

melhor para a formação da criança do que mágoas, ódios ou 

indiferença para com o outro genitor. 

Nessa questão também os profis-

sionais podem dar uma importante, 

senão necessária, contribuição aos 

pais. Conflitos antigos não resolvi-

dos, experiências traumáticas, má-

goas, ofensas não perdoadas causam 

um mal-estar tão grande no relacio-

namento, que sem ajuda profissional 

talvez não consigam passar para os 

filhos uma imagem justa do ex-marido ou companheiro ou da 

ex-esposa ou companheira.

A participação ativa dos pais na vida dos filhos diminui o im-

pacto negativo da separação, contribui para assegurar o vín-

culo afetivo ou, pelo menos, evita seu esfacelamento em rela-

ção a um dos genitores.

Há diferentes maneiras e oportunidades dos profissionais 

(pediatras, psicólogos, psiquiatras infantis, pedagogos, assis-

tentes sociais, enfermeiros etc.) auxiliarem os pais que têm 

problemas entre si e que, em decorrência disso, são superpro-

tetores ou rústicos com os filhos. Uma boa conversa sempre é 

começo de entendimento da própria situação e da situação 

do outro e, especialmente, do entendimento do que é melhor 

para as crianças na primeira infância. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos, neste capítulo, a função da família como pri-

meiro ambiente de acolhimento, proteção, cuidado e educa-

ção da criança. As famílias não estão, ou melhor, não devem 

estar sozinhas no exercício desse papel. Elas formam e inte-

gram redes, de parentesco e vizinhança, de proteção, de ajuda 

e apoio mútuos. A sociedade e o Estado têm, com elas e como 

dever próprio, a tarefa de garantir os direitos da criança. 

A Constituição Federal e leis ordinárias regulam e determinam 

deveres e responsabilidades, criam meios e condições para que 

as crianças sejam respeitadas na sua dignidade fundamental 

de pessoas e cidadãs e se desenvol-

vam o mais amplamente possível, de 

sorte a se realizarem individualmente 

e socialmente. 

O Marco Legal da Primeira Infância28 

é o conjunto dos dispositivos legais 

que orientam as ações da família, da 

sociedade e do Estado no fiel e mais 

completo cumprimento dos direitos 

da criança até os seis anos de idade. Ele está perfeitamente 

articulado com o marco legal da criança e do adolescente – o 

ECA e leis setoriais – que traça o caminho até os dezoito anos, 

quando se abre o horizonte da juventude. Essa coerência é 

necessária e está marcada por dois princípios complementa-

res e indissociáveis: o de viver mais plenamente possível cada 

etapa da vida como valor em si mesma e o de avançar sem 

parada nem apressamento para a etapa seguinte. Esta dupla 

dimensão caracteriza a dinâmica interna do ser humano.

Assim como a criança, também o Marco Legal da Primeira In-

fância é dinâmico, aberto a inovações e complementações. 

Elas se apresentam como necessárias na proporção que novas 

situações familiares, sociais, econômicas, culturais vão surgin-

do e reconfigurando o contexto de vida e desenvolvimento 

das crianças. É importante, portanto, ter um espírito acolhe-

dor das novas exigências e manter a vigilância para a manu-

tenção e o pleno exercício dos direitos e garantias já conquis-

tados para a primeira infância. 

28.  O Projeto de Lei nº 6.998, de 2013, é uma iniciativa legislativa, que conta 
com a contribuição do poder executivo, para dar importante passo à frente 
no estabelecimento de princípios e diretrizes para as políticas públicas para 
a Primeira Infância, além de determinar ações que ampliam e aperfeiçoam o 
atendimento dos direitos da criança.

A participação ativa dos pais na 
vida dos filhos diminui o impacto 
negativo da separação, contribui 

para assegurar o vínculo afetivo ou, 
pelo menos, evita seu esfacelamento 

em relação a um dos genitores.
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COLEÇÃO FUNDAMENTOS FMCSV

A obra Fundamentos da Família como promotora do desenvolvimento infantil: parentalidade em 

foco, faz parte da Coleção “Fundamentos” da FMCSV. O primeiro volume da obra, Fundamentos do 

desenvolvimento infantil: da gestação aos 3 anos, pode ser acessado em:

http://www.fmcsv.org.br/pt-br/acervo-digital/Paginas/Fundamentos-do-desenvolvimento-infantil.aspx

 

CONTEÚDO COMPLEMENTAR

• O Começo da Vida

Investir na Primeira Infância é investir em uma sociedade melhor. 

Partindo deste importante princípio surge o documentário “O Começo da Vida”. O filme traz, dentro de 

um contexto emocionante, a informação relevante de que os primeiros três anos de vida da criança são 

fundamentais e decisivos para seu desenvolvimento saudável, tanto na infância, quanto em sua vida adulta.

O documentário de longa-metragem é uma produção Maria Farinha Filmes através de uma parceria da 

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, Instituto Alana e Fundação Bernard van Leer.

Acesse o Trailer em: https://www.youtube.com/watch?v=NzxQen9mkVM

• Construir as competências dos adultos para melhorar o desempenho das crianças

O vídeo apresenta uma Teoria de Mudança desenvolvida pelo Dr. Jack Shonkoff, do Center on the 

Developing Child da Universidade de Harvard. A tradução e a adaptação para o português foram 

realizadas pelo Núcleo Ciência Pela Infância.

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=bsFXSH8Z5H0

P E L A  P R I M E I R A  I N F Â N C I A
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• CONCEITOS FUNDAMENTAIS: 1 - AS EXPERIÊNCIAS MOLDAM A ARQUITETURA DO CÉREBRO

O vídeo ‘As experiências moldam a arquitetura do cérebro’ foi produzido pelo Center on the Developing 

Child (CDC), da Universidade de Harvard, para explicar, com palavras e imagens simples, como as vivências 

de uma criança pequena têm impacto sobre a formação do seu cérebro e de sua capacidade futura para o 

aprendizado, o comportamento e as emoções. 

Esse vídeo faz parte do conjunto ‘Três Conceitos Fundamentais sobre o Desenvolvimento na Primeira Infância’, 

composto por mais dois vídeos. A tradução e a adaptação para o português foram realizadas pelo Núcleo 

Ciência Pela Infância.

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=eSAHbDptGh4

• CONCEITOS FUNDAMENTAIS: 2 - O JOGO DE AÇÃO E REAÇÃO MODELA OS CIRCUITOS DO CÉREBRO

O vídeo ‘O jogo de ação e reação modela os circuitos do cérebro’ foi produzido pelo Center on the Developing 

Child (CDC), da Universidade de Harvard, para mostrar, com palavras e imagens simples, como a interação com 

os adultos é importante para o desenvolvimento dos bebês. É por meio do jogo de ação e reação que elas 

começam a explorar o mundo, buscando entender seus códigos e significados. Também é pela interação que 

as crianças pequenas recebem atenção e sentem-se seguras. 

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=9QmT4sa--lc

• CONCEITOS FUNDAMENTAIS: 3 - O STRESS TÓXICO PREJUDICA O DESENVOLVIMENTO SAUDÁVEL

O vídeo ‘O stress tóxico prejudica o desenvolvimento saudável’ foi produzido pelo Center on the Developing 

Child (CDC), da Universidade de Harvard, para explicar, com palavras e imagens simples, como a criança que 

aciona com frequência seu sistema de reação ao stress, sem contar com um adulto que a acolha e acalme, 

pode sofrer uma série de problemas emocionais no futuro. 

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=dZazltqAti0
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• NOTA 10 PRIMEIRA INFÂNCIA – 0 A 3 ANOS (CANAL FUTURA) – TEMPORADA 1 – EPISÓDIO 3

A série Nota 10 -- Primeira Infância, composta por cinco programas, foi desenvolvida em parceria pela 

FMCSV e o Canal Futura, e traz de forma leve e dinâmica conhecimentos científicos sobre a importância 

do cuidado com as crianças de zero a três anos de idade.

O terceiro episódio da série trata da importância do vínculo que a mãe, o pai e os familiares formam com 

o bebê, essencial para seu desenvolvimento saudável em todos os aspectos. O aleitamento materno, 

além de todos os benefícios para a saúde da mãe e da criança, também é um importante momento de 

fortalecimento dos laços afetivos entre eles.

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=cvytKa2hlMI&index=3&list=PLvfZHqGPp_

MsNM54Hztjj0TCYOsO7KSBV

• NOTA 10 PRIMEIRA INFÂNCIA – 0 A 3 ANOS (CANAL FUTURA) – TEMPORADA 1 – EPISÓDIO 4

O quarto programa da série mostra que brincar não é apenas um passatempo, mas a atividade principal da 

criança. É a maneira como ela interage com o mundo que a cerca. Conhecendo as atividades adequadas 

para cada fase do desenvolvimento, pais e responsáveis podem participar da brincadeira, estimular a 

criança e ajudá-la a experimentar coisas novas.

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=tse23Hfn3sY&list=PLvfZHqGPp_

MsNM54Hztjj0TCYOsO7KSBV&index=4

• NOTA 10 PRIMEIRA INFÂNCIA – 0 A 3 ANOS (CANAL FUTURA) – TEMPORADA 1 – EPISÓDIO 5

O quinto programa da série trata da importância da família, que é o modelo a partir do qual a criança 

aprende a conviver. Mesmo com as mudanças que o conceito de família tem sofrido, continua sendo dela 

a função de inserir a criança no mundo. Por isso é importante que os pais busquem apoio e informações 

especializadas para ajudá-los a se preparar para a chegada do bebê.

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=zPVJCB_CVv8&list=PLvfZHqGPp_

MsNM54Hztjj0TCYOsO7KSBV&index=5

P E L A  P R I M E I R A  I N F Â N C I A
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ª NOTA 10 PRIMEIRA INFÂNCIA – 4 A 6 ANOS (CANAL FUTURA) – TEMPORADA 2 – EPISÓDIO 2

A segunda temporada da série Nota 10 – Primeira Infância, composta por cinco programas, foi 

desenvolvida em parceria pela FMCSV e o Canal Futura, e traz de forma leve e dinâmica conhecimentos 

científicos sobre a importância do cuidado com as crianças de quatro a seis anos de idade.

O segundo episódio nos leva a conhecer o universo de diferentes famílias que contam com distintos 

arranjos parentais. Qual o papel da família no desenvolvimento de uma criança desta faixa etária? Como 

lidar com a crescente autonomia, as cada vez mais presentes “opiniões” sobre tudo, o desejo de consumir 

e necessidade de aprender a respeitar regras e combinados? Como conciliar a agenda lotada com o 

precioso tempo para a brincadeira e convivência entre familiares?

Acesse em: https://www.youtube.com/watch?v=8sz973-LiZ8&list=PLvfZHqGPp_

MvydEMR1NzGryoxrTBudopA&index=2

• CADERNOS TEMÁTICOS COLEÇÃO PRIMEIRÍSSIMA INFÂNCIA

Caderno 4 - Trabalho com grupos: famílias grávidas e com crianças até 3 anos.

Material de apoio aos profissionais que trabalham com a formação ou fortalecimento de grupos nos 

quais gestantes, nutrizes, mães, pais e familiares de crianças na primeiríssima infância possam trocar 

experiências, refletir e construir conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil nessa fase inicial, com 

especial atenção à formação e ao fortalecimento de vínculos.

Acesse em: http://www.fmcsv.org.br/pt-br/acervo-digital/Paginas/Forma%C3%A7%C3%A3o-em-

trabalho-com-grupos-familias-gravidas.aspx

• SAIBA MAIS SOBRE DESENVOLVIMENTO NA PRIMEIRA INFÂNCIA EM NOSSOS CANAIS: 

http://www.fmcsv.org.br/pt-br/Paginas/default.aspx

https://www.facebook.com/fmcsv

http://www.radardaprimeirainfancia.org.br/

http://desenvolvimento-infantil.blog.br/
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